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POBREZA MULTIDIMENSIONAL INTRAURBANA: uma análise de 

Ilhéus e Itabuna, estado da Bahia 
 

 

RESUMO 

 

 

Até meados dos anos de 1980 no campo das ciências econômicas e sociais as 

análises sobre pobreza eram respaldadas pelo pensamento utilitarista, com enfoque 

unidimensional a partir de um único elemento – renda ou consumo – como determinante 

para classificar o indivíduo como pobre. A partir dos anos 1990 as discussões passaram 

a incorporar a abordagem sobre múltiplos aspectos para a compreensão da pobreza, 

aspectos estes estudados, aplicados e difundidos sobremaneira pela Organização das 

Nações Unidas (ONU). Assim, o presente estudo busca analisar os fatores que podem 

consubstanciar os padrões de pobreza nas áreas urbanas dos municípios de Ilhéus e 

Itabuna, Bahia. Para tanto, parte-se do aporte teórico de Amartya Sen para o 

entendimento da pobreza multidimensional e estima-se o Índice Urbano de Pobreza 

Multidimensional (IUPM) para esses municípios, o qual é composto por quatro 

subíndices, quais sejam: serviços básicos, socioeconômico, infraestrutura e ambiental. 

Os dados utilizados referem-se ao Censo Demográfico do IBGE de 2010 e estão 

dispostos em nível de setores censitários, sendo 188 para Ilhéus e 246 para Itabuna, 

totalizando 434 setores censitários urbanos que agregaram um conjunto de 16 variáveis. 

Os resultados demonstram que o “subíndice socioeconômico” é fator preponderante na 

determinação das manchas de pobreza nas cidades analisadas. Revela que a pobreza está 

espraiada por toda a extensão urbana de Itabuna e Ilhéus, se apresentando de forma mais 

elevada nas áreas periféricas em ambos os municípios e zona industrial de Itabuna. O 

modelo apresenta maiores níveis de privação no que concerne à renda e acesso à 

educação. Em seguida, destacam-se as privações em nível moderado para os fatores 

infraestrutura e ambiental, determinando que, quanto mais afastado das zonas centrais 

dos municípios, piores são as condições de saneamento básico e infraestrutura urbana. 

O estudo permitiu analisar a realidade intraurbana em Ilhéus e Itabuna, permitindo 

concluir disparidades internas quanto ao acesso à renda, educação, infraestrutura básica 

e serviços essenciais. Portanto, pode-se, a partir das análises em tela, subsidiar políticas 

públicas mais assertivas conforme a realidade das distintas áreas urbanas nesses 

municípios.  

 

Palavras-chave: Análise Fatorial; Análise Multivariada de Dados; Pobreza 

Multidimensional; Centro-periferia; Urbano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

INTRAURBAN MULTIDIMENSIONAL POVERTY: an analysis of 

Ilhéus and Itabuna, Bahia 
 

 

ABSTRACT 

 

 

Until the mid-1980s in the field of economic and social sciences, analyzes of 

poverty were supported by utilitarian thinking, with a unidimensional approach based 

on a single element - income or consumption - as a determinant to classify the 

individual as poor. From the 1990s onwards, discussions began to incorporate the 

approach on multiple aspects for the understanding of poverty, aspects that were 

studied, applied and widely disseminated by the United Nations (UN). Thus, the present 

study seeks to analyze the factors that can substantiate the patterns of poverty in the 

urban areas of the municipalities of Ilhéus and Itabuna, Bahia. For this purpose, 

Amartya Sen's theoretical contribution is based on the understanding of 

multidimensional poverty and the Multidimensional Urban Poverty Index (IUPM) for 

these municipalities is estimated, which is composed of four sub-indices, namely: basic, 

socioeconomic services , infrastructure and environmental. The data used refer to the 

2010 IBGE Demographic Census and are arranged at the level of census sectors, 188 for 

Ilhéus and 246 for Itabuna, totaling 434 urban census sectors that aggregated a set of 16 

variables. The results demonstrate that the “socioeconomic sub-index” is a major factor 

in determining the spots of poverty in the cities analyzed. It reveals that poverty is 

spread throughout the urban extension of Itabuna and Ilhéus, presenting itself in a 

higher way in the peripheral areas in both municipalities and the industrial zone of 

Itabuna. The model has higher levels of deprivation with regard to income and access to 

education. Then, the deprivations at a moderate level for infrastructure and 

environmental factors stand out, determining that the further away from the central 

areas of the municipalities, the worse are the conditions of basic sanitation and urban 

infrastructure. The study made it possible to analyze the intra-urban reality in Ilhéus and 

Itabuna, allowing to conclude internal disparities in terms of access to income, 

education, basic infrastructure and essential services. Therefore, it is possible, from the 

analysis on screen, to subsidize more assertive public policies according to the reality of 

the different urban areas in these municipalities. 

 

Keywords: Multidimensional Urban Poverty; Center-periphery; Factor analysis. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Muito se discute sobre a possibilidade de viver em estado de abundância e 

riqueza, sem a presença de pobreza e privações de qualquer tipo (SEN, 1989; 2000; 

2010). Porém, há uma linha tênue entre essas duas perspectivas que pode ser 

demonstrada pela concentração da riqueza em uma pequena parcela da população 

mundial e as situações de privações ou pobreza que se colocam sobre a outra parcela da 

população em situação de vulnerabilidade social. 

No Brasil, nas últimas décadas do século XX, persistiu a tendência do 

fortalecimento das desigualdades e da distribuição desigual de renda, mesmo o país 

tendo experimentado um modelo de desenvolvimento que prioriza um aparato de 

políticas públicas com foco em acesso a emprego, renda, educação, habitação e saúde 

(BARROS, HENRIQUES e MENDONÇA, 2001). De acordo com o World Inequality 

Database
1
, que avaliou dados para desigualdade e concentração de renda em diversos 

países do mundo dos anos 2000 a 2015, 55% da renda do Brasil estão em posse de 10% 

dos habitantes do país. Esse percentual revela que a concentração de renda no Brasil, 

juntamente com Índia e África Subsaariana é a maior entre os países analisados
2
, 

ficando em vantagem apenas em relação aos países do Oriente Médio. 

Para o ano de 2010, o Plano Brasil sem Miséria apontou que mais de 16 milhões 

de pessoas eram extremamente pobres no país, desse total, 9,6 milhões (59% do total) se 

encontram na região Nordeste (BRASIL, 2011). 

                                                           
1
 O Word Inequality DataBase é um banco de dados online que reúne dados de centenas de pesquisadores 

a respeito da concentração de renda no mundo. Tem como objetivo fornecer acesso aberto a um amplo 

banco de dados da distribuição mundial de renda e riqueza, tanto dentre países como entre países. Dentre 

os pesquisadores com relevantes contribuições estão Thomas piketty, Emmanuel Saez,  e Anthony 

Atkinson. <https://wid.world/es/country/es-brazil/>. Acesso em nov. 2018. 
2
 Participação da renda nacional em posse de 10% dos indivíduos: 37% na Europa, 41% na China, 46% 

na Rússia, 47% nos Estados Unidos e Canadá, aproximadamente 55% em Brasil, Índica e África 

Subsaariana e Oriente Média a região mais desigual do mundo com 61% de participação (WORD 

INEQUALITY LAB, 2018). 
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O relatório da Oxfam
3
 foi capaz de demonstrar que a desigualdade no Brasil 

aumentou entre os anos de 2016 e 2017. O patrimônio dos bilionários brasileiros somou 

R$549 bilhões em 2017, um crescimento de 13% em relação ao ano anterior. Segundo o 

relatório, cinco pessoas no Brasil tem o patrimônio equivalente à metade do obtido pela 

população mais pobre. Por outro lado, 50% dos mais pobres no Brasil tiveram a sua 

riqueza reduzida no mesmo período de 2,7% para 2%. 

Estes dados revelam como a economia nacional possibilita que as elites 

econômicas acumulem grande capital, enquanto milhões de pessoas lutam para 

sobreviver com baixos salários, tendo em vista que para o ano de 2020 a projeção do 

salário mínimo necessário ao sustento de uma família de quatro pessoas no Brasil é 

quatro vezes mais alto que o salário mínimo vigente (DIEESE, 2020). Nessa 

perspectiva, no Brasil, desde o ano de 2017, quando passa a vigorar a reforma 

trabalhista, se observa uma redução de salários e contribuições previdenciárias, o que 

pode piorar a desigualdade funcional da renda com maior apropriação dos excedentes 

pelos empregadores (CARVALHO, 2017), o que na prática maximiza o retorno dos 

empresários e acionistas. Essa dinâmica revela o aumento da concentração de renda no 

Brasil o que, consequentemente, gera mais pobreza e aumento das desigualdades. 

 Assim, apesar de não haver uma ideia consensual na literatura econômica e das 

ciências sociais a respeito de um conceito único de pobreza, a definição que se adota ao 

longo dos anos compreende o fenômeno como um estado de carência a partir de um 

critério objetivo definido, tal qual seja a renda, método amplamente utilizado. Destaca-

se que o argumento da renda na análise da pobreza multidimensional não é 

desconsiderado, conforme salienta Sen (2010) na análise das capacidades básicas, 

entretanto, ao longo das últimas duas décadas, outras definições têm sido construídas, o 

que permite uma variedade de tentativas de se criar métricas que possam mensurar o 

fenômeno de forma precisa, adicionando elementos outros além da renda, e 

                                                           
3 A Oxfam Brasil é uma organização da sociedade civil brasileira criada em 2014. Atuamos em três áreas 

temáticas: setor privado, desigualdades e direitos humanos; cidades: juventudes, gênero e raça; e justiça 

econômica. Entre suas estratégias de atuação estão o trabalho em parceria e aliança com outras 

organizações e setores da sociedade, o engajamento público, a realização de campanhas e a incidência 

com setores público e privado. A Oxfam Brasil faz parte de uma rede global, a Oxfam, que tem 20 

membros que atuam em cerca de 90 países no total, por meio de campanhas, programas e ajuda 

humanitária. OXFAM. Recompensem o trabalho, não a riqueza. 2018. ISBN 978-1-78748-135-0. 

Disponível em: <https://rdstation-

static.s3.amazonaws.com/cms/files/115321/15968360462018_Recompensem_o_Trabalho_No_a_riqueza

_Resumo_Word.pdf>. Acesso out. 2020. 
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determinando quais destes devem ser priorizados quanto ao nível de bem-estar das 

pessoas.  

Nessa direção, a abordagem das capacitações ou das capacidades deu origem à 

interpretação da pobreza como sendo constituída por várias dimensões, englobando 

elementos relativos ao chamado enfoque das necessidades básicas, mas também 

enfatizando a capacidade dos indivíduos através das liberdades substantivas e 

instrumentais, em que pese as suas escolhas quanto aos critérios de bem-estar e as 

formas de alcançá-los. Assim, o que essa abordagem introduz de diferencial em relação 

à visão unidimensional é que a vida não se limita a aquisição de bens ou renda, mas 

outras condições de vida e o estado de plenitude do indivíduo. 

Assim, a abordagem desenvolvida por Sen (2000) destaca a mudança de 

perspectiva global, que se amparam em políticas públicas universais, destacando as 

necessidades humanas, bem como o papel do indivíduo na sociedade e a sua liberdade 

de escolha. Esses elementos passam a constituir aspectos essenciais para a garantia do 

bem-estar.  

Para operacionalizar os ideais teóricos propostos, índices foram aplicados para 

medir o desenvolvimento e as privações humanas, a exemplo do Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH (PNUD, 1990), o Índice de Pobreza Humana – IPH 

(ONU, 1997), e em 2010, foi divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) em parceria com a Oxford Poverty and Human Development 

Initiative (OPHI), o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), desenvolvido a partir 

da metodologia de Alkire e Foster (2007) para avaliar as privações das quais estão 

submetidas populações dos diversos países. Quanto aos índices, o IDH analisa métricas 

médias do combate à pobreza, já o IPH mede o grau de privação (ÁVILA, 2015). E o 

IPM computa tanto o número de pessoas que são pobres multidimensionalmente, como 

a intensidade dessa pobreza (ALKIRE e FOSTER, 2007). 

É usual pesquisas científicas que aplicam essas metodologias de cálculos 

utilizem informações gerais de determinada região ou mesmo de municípios, a exemplo 

de Almeida e Oliveira (2016), Mosaner (2016), Leite et al. (2016) e Ximenes et al. 

(2016). As análises são realizadas de forma ampla, utilizando os índices em termos de 

agregação municipal, estados, regiões ou países nas suas áreas urbanas e rurais. 

Todavia, para melhor compreender a realidade da pobreza, é fundamental recorrer às 

análises a partir de uma “lupa”, de forma detalhada, analisando o intraurbano ou o 

intrarural nos municípios, pois os determinantes da pobreza são observados a partir da 
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realidade in loco. Portanto, análises pormenorizadas se destacam para identificar as 

nuances da pobreza, de modo a contribuir na formulação de políticas públicas locais.  

O estudo de aglomerados subnormais
4
 do IBGE (2019) destaca que embora o 

processo de favelização no Brasil esteja associado, geralmente, a grandes cidades como 

Rio de Janeiro e São Paulo, ele tem sido intensificado em cidades pequenas e capitais 

do Norte e Nordeste do Brasil. Assim, Ilhéus e Itabuna, municípios do sul da Bahia, 

experimentam o processo de favelização e crescimento urbano desordenado desde 

meados de 1989, decorrente do declínio da cultura do cacau pela difusão do fungo da 

vassoura-de-bruxa (TRINDADE, 2010). Essa situação agrava o êxodo rural para as 

cidades, pois as terras agricultáveis não proveem o sustento. Esse movimento de 

migração se dá, sobremaneira, para as cidades de Ilhéus e Itabuna, polos regionais de 

desenvolvimento, passando a reduzir a população rural total dos municípios da região 

sul da Bahia a partir de 1990 (ANDRADE et al., 2015) e tornando Ilhéus e Itabuna 

cidades que concentram mais da metade da população urbana de toda a região 

(SANTOS NETO, et al., 2020).  Esse movimento do rural para o urbano desencadeia 

deseconomias de aglomeração, o que pode contribuir para a crise econômica e 

agravamento da situação de pobreza. 

Assim, o presente estudo busca compreender quais fatores consubstanciam a 

pobreza nas áreas urbanas de Ilhéus e Itabuna, sul da Bahia. Como objetivos 

específicos, busca-se: a) contextualizar Ilhéus e Itabuna sob os aspectos 

socioeconômicos; b) identificar os principais fatores (subíndices) condicionantes 

associados à pobreza multidimensional nas cidades e entre os setores censitários foco 

deste estudo, identificando semelhanças e distinções entre eles; c) estimar um Índice 

Urbano de Pobreza Multidimensional (IUPM) para as áreas urbanas de Ilhéus e Itabuna; 

d) estabelecer análises comparativas entre as cidades quanto à pobreza.  

A escolha dessas cidades se dá pela identificação de baixo IPM em relação às 

demais cidades do Sul da Bahia (PRATES; BARBOSA, 2016) e a uma acentuada 

desigualdade de renda (SANTOS NETO et al., 2020) observada nas áreas urbanas. 

Assim, este estudo propõe dar continuidade aos trabalhos desenvolvidos no âmbito da 

pobreza multidimensional, propondo a inovação de analisar a dinâmica intraurbana que 

condiciona a pobreza multidimensional nas cidades. Parte-se do pressuposto de que a 

                                                           
4
 Aglomerados subnormais são formas de ocupação irregular de terrenos públicos e privados, 

caracterizados por um padrão urbanístico irregular, carência de serviços públicos essenciais e localização 

em áreas que apresentam restrições à ocupação (IBGE, 2019). São conhecidos como favelas, grotas, 

palafitas, mocambo e outros, conforme região do país. 
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pobreza se apresenta de forma diferenciada nas cidades, conforme pode ser identificado 

em Santos et al. (2020), Martins (2018) e Espírito Santo (2020). Ressalta-se a 

importância dessas cidades como propulsores de desenvolvimento econômico regional, 

sendo polo comercial e de prestação de serviços de saúde, educacionais e turismo. 

Entretanto, por outro lado, também se compreendem como “polo de atração de pobreza” 

(MARTINS, 2018, p. 13). 

O estudo se apresenta em cinco capítulos além da introdução e considerações 

finais. Os capítulos um e dois tratam do referencial teórico e estão divididos por seções: 

busca proporcionar ao leitor a compreensão da formação das cidades, o processo de 

urbanização e o surgimento das cidades médias. O objetivo desta seção é indicar quais 

são os elementos que resultam do processo de crescimento desordenado das cidades, e, 

consequentemente, o surgimento da pobreza. O segundo capítulo traz um relato da 

evolução dos conceitos relativos à pobreza, consubstanciando o debate desde a 

perspectiva unidimensional universalmente massificada, até o enfoque 

multidimensional, foco deste estudo. Também compila uma séria de estudos referência 

no entendimento do tema, além das produções mais recentes, em nível nacional e local. 

O capítulo três aborda a metodologia aplicada ao estudo, e que tem como base a 

aplicação do método de análise fatorial. O capítulo quatro apresenta uma abordagem 

introdutória dos resultados da pesquisa, demonstrando análise descritiva das variáveis 

utilizadas e caracterização das cidades em termos de perfil populacional, características 

gerais dos domicílios, renda, educação, saneamento básico e serviços públicos 

essenciais à população. No quinto capítulo apresentam-se os resultados da análise 

fatorial, demonstrando quais subíndices condicionam a pobreza nos setores censitários 

urbanos de Ilhéus e Itabuna, além de estimar o IUPM a partir dos scores fatoriais e 

estabelecer análises comparativas quando a pobreza entre as cidades.  
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1 A ESTRUTURAÇÃO DAS CIDADES MÉDIAS 

 

 

O referencial teórico desta pesquisa se dá a partir de dois enfoques. O primeiro 

aborda uma análise do surgimento das cidades e como são caracterizadas as cidades 

médias, além de questões relacionadas à centralidade e dinâmicas intra-urbanas. Isso 

porque no Brasil as cidades médias crescem a taxas superiores quando comparadas com 

as cidades grandes, por outro lado, o planejamento e alocação das atividades produtivas 

de forma inadequada geram externalidades negativas que são recorrentes no processo de 

urbanização das cidades e podem contribuir na pauperização. O segundo enfoque 

aborda sobre a pobreza que, neste estudo, parte do pressuposto de um fenômeno 

multidimensional. Essa abordagem toma a ideia consensual de que na literatura não 

existe um conceito único de pobreza, se tratando de um fenômeno complexo, podendo 

se manifestar pela carência resultante de processos históricos, ocupação e uso do solo, 

além da dinâmica do desenvolvimento capitalista (CALIXTRE et. al., 2014). Tal 

modelo pode aportar um processo histórico de desigualdade regional, haja vista a 

concentração de riqueza, produção, emprego e renda ao longo dos anos, como também 

pela fragilidade dos governos na capacidade de intervenção, no investimento e aplicação 

de políticas públicas.  

 

1.1 O surgimento das cidades 

 

O estudo das cidades tem se mostrado relevante em diversas áreas do 

conhecimento para a compreensão dos elementos que envolvem o crescimento, 

urbanização e desenvolvimento desses espaços. Relatos históricos destacam que a partir 

dos anos 4.000 a.C. começa a se observar as primeiras formações das cidades. O 

crescimento desses territórios se caracteriza, sobretudo, pelo aumento da densidade 

populacional, organização social do espaço e sua relação com os elementos de entorno. 

Abiko et al. (1995) destacam que as primeiras cidades desse período surgem às margens 
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dos rios, como se observa no Egito, Mesopotâmia, Creta e Fenícia. Acredita-se que foi 

na Grécia o surgimento das primeiras cidades antigas em termos civilizatórios, com a 

participação da aristocracia grega no controle das terras e economia.  

Weber (1979) sugere que, ao se tratar do surgimento de uma cidade, duas 

questões devem ser observadas: primeiro, a indústria em regime de especialização do 

local e, segundo, o intercâmbio regular das mercadorias. 

 
Toda cidade, no sentido que aqui damos a essa palavra, “é um local de 

mercado”, quer dizer, conta como centro econômico do estabelecimento com 

um mercado local e no qual em virtude de uma especialização permanente da 

produção econômica, também a população não urbana se abastece de 

produtos industriais ou de artigos de comércio ou de ambos e, como é 

natural, os habitantes da cidade trocam os produtos especiais de suas 

economias respectivas e satisfazem desse modo suas necessidades (WEBER, 

1979, p. 69) 

 

Nesse sentido, podemos tomar como ponto de partida a Revolução Industrial na 

Inglaterra, em meados de 1760, que corroborou para o crescimento das cidades, 

exercendo influência em diversos lugares do mundo, devido ao intenso crescimento 

demográfico, configurando o desenvolvimento das cidades da forma como se observa 

atualmente. O crescimento demográfico é característico deste processo, pois as famílias 

advindas do campo abandonavam suas terras e migravam para estes espaços em busca 

de oportunidades nas recentes fábricas instaladas, impulsionando o processo de 

aglomeração das cidades industriais. 

Entretanto, é preciso considerar a industrialização de forma ampla, sendo mais 

do que a criação de atividades industriais em determinados locais (ENDLICH, 2015). 

Esse processo se trata de um complexo fluxo social, que abarca o território de modo 

geral, caracterizado por uma população forasteira, maciçamente desprovida de recursos, 

habilidade econômica e cultura, que se instalavam em locais vazios nas extremidades 

das fábricas. Esse processo rapidamente se transforma no surgimento de novos bairros 

assim como se observa atualmente, surgindo o que conhecemos como periferia e 

intensificando o processo de urbanização irregular das cidades. 

Portanto, a urbanização como forma e o urbano como processo dele decorrente é 

indissociável. É o que destaca Matos (2005): 

 
Se o urbano é complexo, supõe centralidades, funções, tamanho, hierarquias, 

representatividade diante das hinterlândias – o que evoca as territorialidades 

regionais ou sub-regionais; passa a ser oportuno pensar na urbanização como 

um processo socioespacial ancorado por conexões geográficas que articulam 

pontos especiais (cidades ou áreas urbanas) distribuídos no território. 

Estruturas que conformam redes, redes urbanas (MATOS, 2005, p. 39). 
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Assim, as redes urbanas se formam a partir de vários elementos associados entre 

si. Uma rede de cidades interligadas a um território que desenvolve uma dinâmica 

espacial e territorial, o peso populacional das localidades, os deslocamentos entre os 

municípios, os meios de comunicação, além do papel dos agentes econômicos, políticos 

e sociais (CORRÊA, 1997).  

Todavia, apesar do processo de urbanização provocar externalidades positivas, o 

território também é degradado com a modificação do ordenamento do espaço urbano, 

concentração das atividades produtivas, causando alterações importantes no meio 

ambiente como poluição, encarecendo o preço do solo, provocando a formação de 

aglomerados subnormais e situações de pobreza. Esses elementos decorrem do processo 

de crescimento das cidades de forma desordenada. 

Por outro lado, as cidades são uma das grandes criações do ser humano, constitui 

mais que um conjunto de edificações. Nas cidades estão instalados a cultura de um 

povo, que caracteriza a própria existência humana; é política, hábitos, costumes, 

pensamentos, ações e desejos de seus habitantes (FERREIRA, 2012). 

Com base nesses argumentos, compreende-se que a denominação de cidade não 

é apenas um local em que se produzem e comercializam bens. Morin (2007) corrobora 

que a lógica industrial é mais ampla ao se considerar cultura, por exemplo. O fluxo 

migratório constrói sonhos e penetra a alma das pessoas, as cidades constituem também 

um local onde elas se organizam e interagem com base em interesses e valores, 

formando grupos de afinidades e também de poder. 

 

1.2 Crescimento e organização das cidades médias 

 

Diversos estudos procuram classificar, conceituar e definir tais espaços em sua 

totalidade, mas definir o que seja “médio” em um contexto socioespacial, onde há várias 

possibilidades de definição do que seja uma cidade “pequena”, “média” e uma “grande” 

torna o debate fundamentalmente complexo. Desse modo, os elementos que mais 

frequentemente tem sido utilizado na definição do que seja uma cidade média são as 

funções urbanas que exerce regionalmente, o contingente populacional e a estrutura 

intraurbana atrelada aos serviços oferecidos (SEI, 2010). 
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Além disso, outro conjunto de critérios têm comumente se integrado às análises 

das dinâmicas das cidades médias, quais sejam o tamanho populacional, urbanidade, 

potencial econômico, infraestrutura interna, relações de consumo, rede urbana e 

qualidade de vida (FRANÇA; ALMEIDA, 2015), isso porque na construção do 

entendimento do que seja cidade média, considerar apenas o contingente populacional 

pode simplificar um debate que requer a análise de múltiplas características. 

No Brasil, a formação do que atualmente por ser classificado como cidade média 

inicia-se por volta dos anos de 1950, com a migração da população rural para centros 

urbanos decorrente da industrialização do país, tendo como destino, sobremaneira, a 

região metropolitana de São Paulo. A partir da década de 1970, há uma diminuição da 

migração da população rural para o centro do país, havendo uma desconcentração da 

migração para o estado de São Paulo e um redirecionamento para o interior e outros 

estados. Este processo se dá, dentre outros motivos, por meio de políticas públicas de 

desconcentração metropolitana que incentiva a criação de novos pólos de 

desenvolvimento em espaços não metropolitanos. Essas políticas tinham como objetivo 

propiciar um equilíbrio urbano no país, proporcionando uma alternativa para os fluxos 

migratórios que se direcionavam para São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte 

(FRANÇA; ALMEIDA, 2015), em sua maioria, nordestinos fugindo das situações de 

pobreza. 

Podemos destacar o II Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(II PND), de 1975, como uma dessas políticas. O Programa Nacional de Apoio às 

Capitais e Cidades de Porte Médio (PNCCPM) identificou as cidades médias brasileiras 

a fim de descentralizar os investimentos em infraestrutura, urbanização, transporte e 

dinamização econômica. França (2007) relata que este programa viabilizou o 

desenvolvimento destes locais, começando a ser observado crescimento demográfico e 

econômico expressivo em diversas cidades brasileiras. No estado de Minas Gerais, por 

exemplo, destaca-se a cidade de Montes Claros, que se industrializou rapidamente a 

partir dos trabalhos da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), 

atraindo um grande contingente populacional, fruto das migrações oriundas de outros 

municípios do Norte e Nordeste do país, bem como do Sul da Bahia. 

Nesse contexto, surge o debate a respeito das cidades médias. Entretanto, é 

relevante ressaltar que não existe um consenso entre os pesquisadores sobre a 

conceituação de cidades médias, podendo elas ser classificadas com base em diversos 

elementos, isso porque os estudos urbanos empreendidos no atual contexto de 
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desenvolvimento da urbanização brasileira considera que as especificidades regionais 

devam ser observadas. Nesse sentindo, o espaço urbano no Brasil apresenta-se com 

discrepâncias que necessitam uma observação que seja múltipla. A este respeito, Souza 

(2003, p. 30-31) considera que um município de 100 mil habitantes no interior da Bahia 

não pode ser igual ao mesmo contingente populacional no estado de São Paulo: 

 
[...] Uma cidade média em uma região pobre, como o Nordeste brasileiro, 

tenderá a não apresentar comércio e serviços tão diversificados e sofisticados 

quanto uma cidade de mesmo porte em uma região mais próspera, com uma 

presença bem mais expressiva de estratos de renda médios, como o interior 

de São Paulo ou o Sul do país, por exemplo. 

 

Spósito (2001) também salienta que o conceito de cidade média não pode se 

confundir com o conceito de cidade de porte médio. A autora destaca que as cidades de 

porte médio são assim chamadas em função de um determinado tamanho populacional.  

Assim, o conceito de cidade média adotado nesta pesquisa toma como base um 

aparato maior de elementos, destaca-se o papel que a cidade desempenha regionalmente 

exercendo forte relação com a área na qual está situada, destaca-se a presença de 

indústrias, concentração de oferta de bens e serviços, tecnologias e atividades 

especializadas destinadas ao mercado nacional e articulação política (SPÓSITO, 2007; 

CORRÊA, 2007). 

Nesse sentido, essas cidades desempenham um papel de polo, onde as pessoas 

dos centros menores ou de áreas rurais se direcionam a essas e ampliam a sua função 

urbana. Isso, por sua vez, está relacionado ao aspecto intra-urbano das cidades, o que 

redefine e amplia a centralidade urbana (SPÓSITO, 2001). Assim, a noção de cidade 

média que se propõe consolidar neste estudo baseia-se em alguma das principais 

produções relativas ao tema ao longo dos últimos anos. Assim, corresponde às cidades 

que apresentam concentração e centralização econômica expressiva, deve possuir 

tamanho demográfico funcional e dinâmico que possa oferecer uma gama ampla de 

bens e serviços ao espaço regional a ela subordinado, possuir capacidade de receber e 

fixar migrantes das cidades menores de zona rural, funcionando como ponto de 

interrupção de movimento migratório na direção de grandes cidades provocada pela 

confluência do sistema de transporte, a reconfiguração e incorporação de novas 

atividades nos setores agropecuários, industriais, comerciário e serviços (SANTOS 

1996; AMORIM FILHO; SERRA, 2001; MARICATO, 2001). 

Portanto, as cidades médias demonstram relevância na organização e na 

estruturação dos municípios no contexto urbano, tanto em termos administrativos e 
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políticos, como na composição dos espaços regionais, economia, comércio e serviços. 

Esses centros urbanos são capazes de atrair capital intelectual, tecnologias, indústrias e 

fluxos populacionais. 

 

1.3 A centralidade das cidades e a relação centro-periferia 

 

O Censo Demográfico 2010
5
 aponta que 81% da população brasileira vivem em 

áreas urbanas, como cidades e vilas, as quais se mostram em contínuo processo de 

crescimento. O desenvolvimento do modo capitalista de produção e a concentração do 

processo de industrialização pautada no avanço da tecnologia determina de forma 

intensa o processo de urbanização das cidades. Em cada período histórico, as cidades 

assumem dinâmicas diferencias de centralidade (CARLOS, 2005). 

A Teoria das Localidades Centrais ou da Centralidade de Christaller (1930) 

incorporou conceitos do conjunto de centros de uma região ou país, cidades, vilas, 

povoados e estabelecimentos comerciais isolados da zona rural, como o seu papel de 

distribuição varejista e de prestação de serviços para uma população ali residente. Essas 

localidades são, portanto, centrais de distribuição de bens e serviços, e que na 

formulação original da Teoria de Christaller, propicia compreender os múltiplos papéis 

que desempenham. 

Na dinâmica do desenvolvimento das cidades existem elementos que configuram 

a formação do espaço urbano e a reestruturação do espaço de concentração. A 

centralidade se torna clara quando se observa as mudanças espaciais da cidade 

relacionadas às áreas de atividades econômicas. A formação desses espaços e a 

estagnação de outros fragmenta o que sustenta a relação centro-periferia. 

Whitacker (2007) discorre sobre a centralidade interurbana como elemento 

fundamental para compreensão das redes urbanas. O autor propõe que o fluxo dos 

elementos determinantes é muito mais do que a localização da cidade, são 

incrementados comunicação e telecomunicações que são traduzidas em trocas, decisões, 

gestão, controle e irradiação de valores. 

Sobre essa ótica, os elementos que constituem a centralidade das cidades médias 

na rede urbana em que se inserem são um dos principais objetos de análise. A força de 

articulação com os outros centros urbanos, o poder de ofertar serviços, comércio, 

moradia e emprego, dentre outros bens para a sua área de influência, mostra relevância 

                                                           
5
 Disponível em: https://censo2010.ibge.gov.br/sinopse/index.php?dados=8. Acesso em set. de 2020 

about:blank
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em determinada cidade no contexto regional e em outras escalas (FRANÇA; 

ALMEIDA, 2015). 

Entretanto, questiona-se o que compreende a reestruturação do espaço urbano? 

O conceito de estrutura, segundo Spósito (2004), refere-se ao processo de estruturação, 

a forma como se encontra e se articula os usos do solo em um determinado momento. 

Nesse sentindo, a estruturação pode ser compreendida como um fenômeno que é 

responsável pelo desenvolvimento de formas produtivas. 

Paula e Silva e Soares (2010) corroboram que a estrutura urbana dá ênfase nos 

processos urbanos como um todo. Já a estrutura da cidade prioriza as formas. Spósito 

(2004) esclarece que o termo reestruturação é utilizado a fim de se fazer referência aos 

períodos em que é vasta e profunda a adaptação das mudanças que orientam os 

processos de estruturação urbana e das cidades. Desse modo, reestruturação urbana é o 

termo mais adequado para se tratar das recentes dinâmicas nos âmbitos regionais ou das 

redes urbanas e das cidades. Ainda segundo Spósito (2004), o termo é o mais adequado 

para se tratar das dinâmicas intra-urbano, aspecto fundamental deste estudo. 

Junior e dos Santos (2009) destacam que a relação centro-periferia é questão 

relevante no estudo das centralidades. Observa que a cidade através do seu tecido 

urbano possui uma dinâmica contraditória de concentração e desconcentração dos 

espaços em constante redefinição dessa relação, evidenciando novas centralidades. 

Nesse sentido, as estratégias dos grupos econômicos, comerciais e de serviços 

interferem diretamente na estrutura urbana, alterando as relações do centro com o seu 

entorno e também com as áreas periféricas, determinando muitas vezes uma nova 

dinâmica intra-urbana. 

Historicamente a periferia toma uma visão distorcida na sociedade, que a associa 

ao local onde as famílias de baixo poder aquisitivo residem. No processo de 

estruturação da cidade era comum que as famílias tradicionais, mais conceituadas e com 

maior poder econômico residam no centro, e as demais na periferia.  Neste contexto, 

Spósito (2004) argumenta que as cidades brasileiras tiveram suas estruturas urbanas 

orientadas por uma relação em que as áreas centrais detinham melhores estruturas 

físicas e de acessibilidade, e as áreas periféricas toma-se como residencial para a 

população de baixa renda, dinâmica observada na totalidade dos países que sofrem a 

influência do processo de industrialização. 

Na prática, podem-se adotar diferentes interpretações quanto à ocupação das 

áreas urbanas. O autor expõe que no processo de reestruturação cria-se a periferia de 
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status, que seriam um tipo de auto segregação, na qual as classes médio-altas residem 

em loteamentos planejados, condomínios fechados, entre outros, agora distantes do 

centro da cidade, visando-se o isolamento, na procura de se resguardarem da violência. 

Nesta perspectiva, Junior e dos Santos (2009) concluem que o planejamento urbano 

deixa de ser um instrumento de controle do uso do solo para se tornar um instrumento 

que introduz o desenvolvimento das cidades. 

Deste modo, o desenvolvimento de um município não é determinado somente 

pela atividade econômica, tão pouco a satisfação dos bens e serviços pode ser 

determinada somente pelo tamanho demográfico, mas também pela renda média das 

pessoas, além de fatores históricos, culturais, políticos e administrativos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



19 
 

 

 

 

 

2 EVOLUÇÃO DOS ESTUDOS SOBRE POBREZA 

 

 

Codes (2008) discorre que no campo das ciências sociais, a pobreza tem sido um 

dos conceitos fundamentais para a compreensão das condições sociais vigentes, tanto 

nos países ricos, como nos pobres. A literatura é extensa e ressalta a importância do 

debate na atualidade, e o desejo entre os pesquisadores, gestores e sociedade civil em 

observar maneiras de superação desta condição. 

A preocupação com os pobres não é um tema recente na sociedade. Castel 

(1998) destaca que “o que deve fazer” ou “como lidar” com as pessoas nessa situação 

constitui um velho problema social, que tomou forma com o desenvolvimento 

capitalista nas sociedades pré-industriais da Europa. Desde então, distintas concepções 

de pobreza têm surgido ao longo do tempo e inspirado políticas e ações ao seu 

enfrentamento. 

Evidências demonstram que a inquietação com a pobreza não se inicia nos 

países pobres, onde o problema se mostra de forma latente. As ações são observadas 

desde os anos 1500 a 1600 na Inglaterra, onde a política de combate à pobreza 

constituía a aplicação da lei, que se destinava a “caça aos vagabundos”, consistindo em 

obrigar ao trabalho todos àqueles sãos de corpo e capazes de realizar tarefas laborais 

(CASTEL, 1998; MESTRUM, 2002). 

No final do século XX, em outras partes da Europa e países em 

desenvolvimento, fica evidente que a desigualdade social e a pobreza não estavam 

sendo equacionadas como uma consequência do desenvolvimento econômico irregular 

nos países ricos e pobres (CODES, 2008).  Assim, as transformações causadas pelo 

capitalismo relacionadas à crise do fordismo a partir dos anos de 1970, provoca o 

esgotamento do modelo que seguia, tomando como ação a reestruturação econômica e 

reajustamento político e social de diversas nações (HARVEY, 1992). 
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Portanto, no final desse período (século XX), a busca por uma centralidade no 

entendimento da pobreza toma força e forma no debate científico. É o que destaca 

Codes (2008, p. 8 e 9) 

 
A intenção era que houvesse uma maior coerência entre as produções do 

campo, de forma que os estudos realizados oferecessem compreensões mais 

claras sobre as manifestações do fenômeno [pobreza] nas distintas 

sociedades. Desde então, as discussões que vêm sendo realizadas nos meios 

acadêmicos e científicos têm buscado construir concepções do fenômeno que 

possam ser compartilhadas internacionalmente. Note-se que, em períodos 

anteriores, as produções do campo eram marcadas por uma diversidade de 

conceitos e entendimentos sobre o tema – muitas vezes divergentes e 

incomparáveis –, que se desdobravam em uma pluralidade de metodologias 

de mensuração, de modos de explicação e de estratégias antipobreza. 

 

No entanto, apesar da busca por consenso do conceito ser um fenômeno da 

atualidade, o debate sobre pobreza ainda é diverso, não existindo uma definição única 

acerca do entendimento da questão nas investigações científicas. 

Assim, a narrativa deste capítulo propõe esclarecer a respeito da evolução das 

perspectivas teóricas do tema da pobreza, partindo da concepção unidimensional, em 

que a variável renda ou consumo é o único elemento propulsor e determinante da 

pobreza, para as concepções multidimensionais, em que diversos elementos são 

integrados à análise. 

É sabido que o número de pessoas que vivem em situação de pobreza no mundo 

toma proporções em escala cada vez mais altas. Na prática, isso significa que a 

população está em situação de vulnerabilidade social, desemprego, precariedade de 

condição de vida. Por estas razões, a pobreza tem sido centro da agenda social e dos 

governos em todos os níveis (IVO, 2002; LIMA, 2002). 

Nesse sentindo, não constitui objeto desta pesquisa a caracterização única do 

conceito de pobreza. Busca-se oferecer um relato a partir dos pontos mais importantes 

na perspectiva teórica e conceitual, promovendo a discussão de que a renda por si só 

não é mais capaz de explicar em totalidade o ser pobre ou não, reforçando assim a ideia 

de multidimensionalidade como elemento norteador.  

Ademais, a presente pesquisa colabora para estimular e subsidiar a tomada de 

decisão da gestão pública local, buscando compreender o fenômeno da pobreza numa 

perspectiva diferenciada, proporcionando construir um compilado de conceitos, 

estrutura e dinâmica do problema.  
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2.1 A pobreza sob a ótica unidimensional 

 

Analisar a pobreza sob a ótica unidimensional significa dizer que um único fator 

pode determinar o indivíduo como sendo pobre ou não. Como anteposto, após a 

revolução industrial, a subsistência das famílias se torna um problema para os países, 

pois prejudicava a oferta de mão-de-obra. Deste modo, constrói-se a visão 

unidimensional da pobreza, na qual o pobre é determinado por faixas de renda per 

capita, estando ele inferior ao que é posto, declara-se pobre (MARINHO; SOARES; 

ROCHA, 2003). 

A abordagem unidimensional, ou de renda, ou ainda, visão clássica da pobreza é 

uma das mais conhecidas e difundidas na ciência. Essa abordagem utiliza dados de 

renda e consumo dos indivíduos e domicílios para a definição do que é ser pobre. Neste 

sentido, o trabalho de Rowntree no início do século XX mostra-se como pioneiro nesta 

seara, analisando a pobreza nas cidades de Nova York e Inglaterra a partir de 

parâmetros de renda de acordo com o tamanho e estrutura da unidade familiar 

(ROCHA, 2006). 

A visão clássica da pobreza encontra validação na Teoria Econômica 

Neoclássica, fundamentado pelo pensamento utilitarista. Os teóricos dessa corrente 

defendem que o indivíduo é considerado um consumidor e este busca a máxima 

utilização dos seus recursos, sendo os seus gastos refletores da utilidade das 

mercadorias que consomem (SEN, 2010) 

À vista disso, é deste modo que a renda ou o consumo se destacam como 

indicador exclusivo de bem-estar. A pobreza é entendida como insuficiência de renda 

ou de consumo, impedindo que o indivíduo alcance um nível mínimo de bem-estar, que 

possa maximizar a sua utilidade total (LACERDA, 2009), ou seja, que proporcione a 

satisfação das suas necessidades. 

Entretanto, utilizar a renda como instrumento de mensuração de bem-estar tem 

gerado debates na literatura, a partir da compreensão de que o bem-estar é subjetivo. 

Nessa abordagem, define-se pobre ou não pobre a partir de uma linha monetária, sendo 

o valor dessa linha também alvo de debates, pois não existe uma uniformidade de 

opiniões sobre o valor a ser adotado, necessitando de especificidades para regiões, 

povos e culturas (ROCHA, 2003; HOFFMAN e KAGEYAMA, 2006). 
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Utilizar a renda como maneira exclusiva e mais adequada como proxy de bem-

estar é ignorar as dimensões que influenciam esta condição. A utilização deste recurso 

em massa significa simplificar um debate que tem na sua gênese a complexidade. 

 

2.2 A pobreza sob a ótica multidimensional 

 

A partir de 1960, então, a análise da pobreza passa a adotar um viés 

multidimensional, quando introduz nas investigações dimensões não monetárias, 

relativa às necessidades básicas dos indivíduos. Passa-se a entender que uma linha de 

pobreza que não leva em consideração as características individuais da pessoa, não 

consegue atender as suas verdadeiras preocupações (SEN, 2000). 

Enquanto a pobreza unidimensional prioriza o aumento da renda dos indivíduos 

e famílias, a abordagem multidimensional agrega bens materiais e imateriais, tratando o 

assunto de forma mais ampla. Na visão unidimensional considera-se que o puro 

crescimento econômico dos países geraria melhora das condições de vida das pessoas. 

Por outro lado, o enfoque multidimensional caracteriza um avanço nos estudos 

científicos sobre pobreza, uma vez que amplia as discussões e pode influenciar de forma 

positiva na execução de políticas públicas, determinando critérios que impedem o 

indivíduo de se desenvolver como cidadão, à medida que a pobreza se relaciona com a 

negação dos direitos de cidadania, incitando a estrutura social vigente (CODES, 2008).  

Rocha (2006) destaca que a visão multidimensional possui diversas faces e se 

difere da visão unidimensional em três pontos: a renda deixa de ser o indicador chave 

para mensurar a pobreza, busca-se adotar parâmetros que refletem qualidade de vida; 

relaciona-se com objetivos e mensuração de resultados que englobam toda a sociedade, 

assim busca-se construir instrumentos que possam promover comparação entre países, 

avaliando o atendimento das necessidades básicas ao longo do tempo; a noção de 

pobreza passa a ser mais ampla, englobando fatores como nutrição, educação, 

saneamento e moradia. 

Do exposto compreende-se que o debate sobre a pobreza tem a sua gênese a 

partir de análises sobre renda, entretanto, recomenda-se que não estacione nela (SEN, 

2010). A abordagem clássica da pobreza tende à simplificação das causas e efeitos de 

um problema latente no mundo. A abordagem multidimensional constitui um avanço 

justamente por ampliar as discussões sobre o tema, com consequências relevantes para o 
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planejamento, construção, execução e correção das políticas públicas. A seguir 

demonstram-se algumas das abordagens que compõem o debate multidimensional. 

 

2.2.1 A abordagem das necessidades básicas 

 

Essa abordagem multidimensional surge como um contraponto ao pensamento 

da erradicação da pobreza a partir do crescimento econômico dos países de 

subdesenvolvidos. Sua origem pode ser observada a partir dos 1975, quando passa a 

dominar a criação de políticas públicas de desenvolvimento sugeridas por organizações 

internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Banco Mundial 

(LACERDA, 2009). 

Bagolin e Ávila (2006) destacam que é possível identificar três estágios do 

desenvolvimento a partir dessa concepção. No primeiro momento, as necessidades 

estavam relacionadas aos aspectos naturais e espontâneos, cuja satisfação promoveria 

“as capacidades de pensar, agir, querer, amar, desfrutar e sofrer” (Idem, p. 3). O 

segundo estágio busca utilizar o conceito na formulação de políticas públicas, o que 

pode ter contribuído para ênfase nas necessidades relativas a recursos e posse de bens. 

O terceiro estágio é um retorno ao conceito mais abrangente das necessidades básicas, 

passando a ser identificado como necessidades humanas. 

Complementarmente, Rocha (2006) elenca dois grupos de elementos que 

compõem esta abordagem. Em primeiro lugar, elementos de consumo privado das 

famílias, tais quais, comida, abrigo, roupas, mobílias e equipamentos. Segundo, grupo 

de elementos que se referem a serviços essenciais providos para a comunidade como um 

todo, como água potável, serviços sanitários, transporte público, saúde, educação e 

acesso à cultura. 

Nesta abordagem, o objetivo do desenvolvimento seria a satisfação das 

necessidades humanas básicas. Parte-se do entendimento de que as pessoas não 

necessitam somente de renda, mas de satisfazer necessidades que dariam condições de 

atingir uma vida plena. Stewart (2006) complementa que essa abordagem não tem a 

intenção de substituir o crescimento econômico e sim de suplementá-lo, pois considera 

fundamental a geração de renda para as populações pobres e, concomitantemente, a 

geração de receitas públicas que assegurem a oferta dos bens e serviços públicos 

essenciais. 
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A hipótese principal dessa abordagem é que algumas necessidades são mais 

importantes que outras, pois “os bens ‘básicos’ são essenciais para uma vida 

minimamente decente, - ou seja, para condições em que haja comida, as condições de 

saúde sejam boas o suficiente e a educação, para permitir que as pessoas desfrutem de 

outras coisas boas da vida” (STEWART, 1995, p. 87, tradução nossa). 

Assim, essa abordagem se preocupa na “qualificação da pobreza”, ao invés da 

sua “quantificação” (LACERDA, 2009, p. 50). Até então, os pobres eram identificados 

com base nas suas faixas de renda. Na abordagem das capacidades básicas, há um 

consenso que a renda não é um critério absoluto, somando-se às análises as 

necessidades básicas, tais quais sejam educação, saúde, nutrição, saneamento, moradia, 

acesso à água tratada, energia elétrica e dentre outros. 

 

2.2.2 A abordagem das privações relativas 

 

A abordagem das privações relativas toma como base além das necessidades 

básicas do ser humano, a compreensão de interdependência entre o conceito de pobreza 

e as estruturas sociais e institucionais vigentes na sociedade (CODES, 2008). Isso 

significa dizer que a relação entre diferentes tipos de privações e a renda pode se 

transformar ao longo do tempo. 

Nessa perspectiva, Codes (2008, p. 15) diz que a “pobreza é definida em função 

do contexto social em que se vive, a partir da consideração do padrão de vida e da 

maneira como as diferentes necessidades são supridas em uma dada realidade 

econômica”. Assim, a pobreza relativa seria estabelecida por comparação, onde em uma 

situação social diversa, determinado elemento pode ser classificado como uma carência. 

Em termos práticos, pessoas pobres seriam aquelas que não atingem condição de 

obter determinado nível de recursos ou condição de vida que seja suficientemente 

adequado para manter a sua existência ou honrar compromissos sociais, como 

alimentação, conforto, serviços, saúde. Essas privações assim como destaca Townsend 

(1993), pode ser apresentado em diversos âmbitos da vida: no trabalho, no lar, na 

vizinhança, na família, enfim, em diversas atividades sociais e individuais.  

Além disso, as postulações apresentadas sobre essa abordagem coloca sob a 

mesa a discussão sobre a identificação da pobreza e a denegação dos direitos de 

cidadania. Telles (1999) e Carvalho (2002) discutem que a pobreza e a cidadania são 
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questões indissociáveis, pois a pobreza “explicita justamente a inquietude inscrita na 

trama social” (TELLES, 1999, p. 129). No centro desse debate, os autores discutem que 

é um desafio para as sociedades a criação de uma comunidade mais igualitária, sendo 

este o parâmetro utilizado para avaliar a qualidade do desenvolvimento. Com isso, a 

questão da cidadania também se consolida como centro da discussão sobre pobreza, 

como também se evidencia nos escritos de Sen (2010). 

Desse modo, a investigação científica deve recair sobre os indivíduos que são 

material ou socialmente privados em diversos aspectos que podem ser medidos e 

descritos
6
 (TOWNSEND, 1993). Entretanto, mesmo conceitualmente se considerando a 

importância e abrangência da postulação teórica aqui trabalhada, destaca-se a 

dificuldade operacional em mensurar esses indicadores. Usualmente utiliza-se um proxy 

de renda para avaliar privações de acordo com o tipo e tamanho da família (CODES, 

2008). 

Visto os desafios e dificuldades na conceituação da pobreza, a abordagem das 

privações relativas sustenta que ela pode ser compreendida de forma ampla se não for 

preservada apenas a observação sobre aqueles desprovidos de renda, mas que se lance 

um olhar sobre aqueles que não dispõem de recursos para realizarem demandas sociais e 

costumes determinados por cada sociedade. 

 

2.2.3 A abordagem das privações de capacidades de Sen 

 

As contribuições de Amartya Sen nos estudos sobre pobreza demonstram um 

avanço científico relevante. O autor propõe uma expansão das abordagens discutidas ao 

longo do texto, ao passo que acrescenta elementos referentes à justiça social, igualdade 

e desigualdade, além de uma concepção que não menospreza o papel dos fatores 

econômicos, acrescentando implicações políticas e sociais. A superação da pobreza, 

portanto, estaria estritamente relacionada com o desenvolvimento. Para Sen (2010), o 

desenvolvimento deve visar acima de tudo à expansão das liberdades dos indivíduos. 

Essas liberdades são classificadas em substantivas e instrumentais. 

As liberdades instrumentais são tipos de liberdade que servem de instrumentos 

para que o indivíduo aumente a sua liberdade substantiva total. Sen (2010) elenca cinco 

tipos de liberdades instrumentais: 

                                                           
6
 Esses elementos são descritos na seção seguinte, na abordagem das privações das capacitações de Sen. 
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1) As liberdades políticas referem-se às escolhas das pessoas na arena política: 

escolher quem vai governar, sob quais regras etc.; isso inclui também a 

liberdade de crítica às autoridades e a expressão política. 

2) As facilidades econômicas referem-se ao poder de os indivíduos usarem os 

recursos econômicos, tais como os bens e serviços, as possibilidades de fazer 

transações, o acesso à renda e ao crédito etc. Incluem as oportunidades tidas 

pelos indivíduos para fins de consumo, produção e troca. 

3) As oportunidades sociais referem-se aos arranjos sociais para o provimento 

de educação, saúde, e outros serviços sociais capacitantes. 

4) As garantias de transparência dizem respeito à confiança mútua entre os 

indivíduos, em suas interações sociais, confiança que é fundamental para o 

sucesso dessas interações. As garantias de transparência incluem o direito à 

informação em todos os níveis, principalmente nas esferas públicas. 

5) A proteção social inclui arranjos sociais destinados a proteger as parcelas 

mais vulneráveis da população: assistência e previdência social, seguro 

desemprego, abertura de frentes de trabalho emergenciais etc. 

As liberdades substantivas são aquelas que as instrumentais são os meios para 

atingir aqueles fins. Por exemplo, para atingir a liberdade substantiva de ter boa saúde, 

eu busco as liberdades instrumentais de me alimentar bem, repousar, fazer exercícios, 

físicos, viver em um lugar livre de poluição etc. A capacidade de evitar a fome, a 

desnutrição, as doenças e a morte prematura, bem como a possibilidade real de ser 

alfabetizado, de participar politicamente das decisões públicas, de dizer o que pensa e 

não ser censurado, dentre outras, constituem a essência do desenvolvimento. 

(PINHEIRO, 2012, p. 15-16). 

Assim, na perspectiva da análise da justiça social, Sen (2010) enfatiza que as 

vantagens individuais das pessoas são aferidas em termos de capacidade, ou seja, das 

liberdades substantivas que ela usufrui para que se tenha o tipo de vida que se almeja. 

Nesse sentido, mais uma vez, a pobreza não deve possuir como critério único a escassez 

de renda, mas deve ser interpretada a partir da privação do que ele chama de 

“capacidades básicas”. 

Dessa forma, o argumento da renda ou da escassez de renda sendo uma das 

maiores causa da pobreza não é refutada. 

 
 A perspectiva da pobreza como privação de capacidades não envolve 

nenhuma negação da ideia sensata de que a renda baixa é claramente uma das 
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causas principais da pobreza, pois a falta de renda pode ser uma razão 

primordial da privação de capacidades de uma pessoa (SEN, 2010, p. 120).  

 

No entendimento de Sen a falta da renda pode ser a principal razão para a 

privação das capacidades básicas de um indivíduo. Por exemplo, adota-se que em 

determinada realidade e a capacidade para trabalhar seja um dos principais desejos das 

pessoas, pois a obtenção de renda dele provém, assim, o emprego constitui os principais 

recursos para que se tenha a capacidade de comprar alimentos ou bens. 

Codes (2008) argumenta a partir de Sen, que o acesso a alimentos e bens, por 

exemplo, é função de uma série de fatores legais e econômicos. Ou seja, a 

disponibilidade de determinado bem em determinado espaço e tempo dados, não garante 

que indivíduos tenham capacidade de adquiri-los por meio de mecanismos como a 

produção própria, empregos, sistemas de preços ou reservas públicas. Nesse sentindo, 

ele argumenta que não é a escassez de bens que gera a pobreza, mas a incapacidade de 

obtê-los. 

Sen (2010) elenca três argumentos em defesa da abordagem da pobreza como 

privação de capacidades: primeiro, a pobreza pode ser identificada em termos de 

privação de capacidades. A abordagem concentra-se em privações que são 

intrinsecamente importantes quando contrastado com a renda baixa, que é importante 

apenas instrumentalmente. Segundo, o nível de renda não é o único instrumento de 

geração de capacidades; Terceiro, a relação entre baixa renda e baixa capacidade é 

variável entre comunidades e até mesmo entre famílias e indivíduos (SEN, 2010, p. 

122-123). 

Deste modo, a análise da pobreza pode variar desde aqueles classificados como 

de natureza física, como estar bem nutrido, adequadamente vestido, ter uma moradia 

digna, saúde, até a conquista de objetivos sociais mais complexos, como participar da 

vida da comunidade (FUKUDA-PARR e KUMAR, 2003). 

Gradativamente essa perspectiva contribui para a compreensão da natureza das 

causas da pobreza e privações. As capacidades básicas busca compreender o fenômeno 

de forma aprofundada, é capaz de identificar quais liberdades podem satisfazer ou não 

os objetivos fins do indivíduo. A abordagem das capacidades abre espaço para que se 

compatibilizem as noções de pobreza absoluta e relativa, uma vez que a privação 

relativa em renda pode levar a uma privação absoluta em capacidades mínimas. As 

necessidades básicas das pessoas são vistas como demandas de justiça social (SEN, 

2010). 



28 
 

2.3 A pobreza multidimensional no Brasil e na Bahia 

 

Apesar da desigualdade no Brasil decorrer de disparidades inter e intra-

regionais, curiosamente o país foi um dos que mais contribuiu em termos mundiais para 

alcançar a meta proposta para acabar com a pobreza extrema e a fome no mundo ao 

longo da primeira década do século XXI (PNUD, 2016). Esse relatório aponta que o 

Brasil erradicou a fome e reduziu o contingente populacional de extremamente pobres 

de 25,5% em 1990 para 3,5% em 2012. Entretanto, destaca-se que esses dados levam 

em consideração a pobreza como um fenômeno unidimensional (PNUD, 2016). 

No entanto, ao analisar esses percentuais a nível regional, o Nordeste brasileiro 

aparece como aquele em que os percentuais situam-se em patamares superior à média 

nacional. Opostamente, ao analisar o processo de desenvolvimento do Nordeste 

brasileiro, pode-se considerar que a região é penalizada há muitos anos com a falta de 

investimento público, uma vez que se coloca como a quarta região em participação do 

PIB nacional, sendo a região Sudeste concentrador de riqueza nacional com mais da 

metade de tudo que o Brasil produz (IBGE, 2018). 

O relatório técnico da SEI intitulado “Pobreza na Bahia em 2010: dimensões, 

territórios e dinâmica regionais”, destaca que o reflexo dessa concentração espacial 

pode ser observado na formação do PIB baiano, na qual apenas 18 municípios são 

responsáveis por 70% da riqueza bruta produzida. Essa concentração pode ser 

observada em maior magnitude por todas as regiões do estado, contrastado com as 

situações de pobreza que é espraiado por todo o território, destaca-se que as situações de 

pobreza também podem ser observadas no Sul da Bahia (PRATIS; BARBOSA, 2016; 

MARTINS, 2018; SANTOS NETO et al, 2020). 
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3 METODOLOGIA 

 

 

No que tange a abordagem metodológica desta pesquisa, utiliza-se a análise 

multivariada de dados a um conjunto de variáveis, a fim de identificar os fatores 

condicionantes da pobreza multidimensional nas áreas urbanas dos municípios de Ilhéus 

e Itabuna. Nas seções seguintes, detalha-se a área de estudo, a composição das variáveis 

e as etapas de operacionalização do modelo. 

 

3.1 Área de estudo 

 

Ilhéus e Itabuna se apresentam como cidades médias
7
 situadas no sul da Bahia 

(figura 1). Na nova Divisão Regional do Brasil
8
, esses municípios integram a Região de 

Influência Imediata
9
 composta por vinte municípios, estes possuindo população 

predominantemente urbana (82,1%). Os municípios que constituem a região, em 

                                                           
7
 O tamanho demográfico tem sido o critério mais aplicado para identificar as cidades médias, que podem 

ser consideradas aquelas cidades com tamanho populacional entre 100 mil até 500 mil habitantes (IPEA, 

2009). Disponível em: 

<https://www.ipea.gov.br/desafios/index.php?option=com_content&view=article&id=1002:catid=28&Ite

mid=23>. Acesso em: mar. 2020. 
8
 A nova Divisão Regional do Brasil (IBGE, 2017) em Regiões Geográficas Imediatas e Intermediárias 

apresenta um novo quadro regional vinculado aos processos sociais, políticos e econômicos que se 

apresentam no território nacional desde a última versão publicada em 1990. O recurso metodológico 

utilizado na elaboração da presente Divisão Regional do Brasil valeu-se dos diferentes modelos 

territoriais oriundos de estudos pretéritos, articulando-os e interpretando a diversidade resultante. A 

região torna-se, por meio dessa opção, uma construção do conhecimento geográfico, delineada pela 

dinâmica dos processos de transformação ocorridos recentemente e operacionalizada a partir de 

elementos concretos (rede urbana, classificação hierárquica dos centros urbanos, detecção dos fluxos de 

gestão, entre outros), capazes de distinguir espaços regionais em escalas adequadas (IBGE, 2020). 

Disponível em: < https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-regional/15778-

divisoes-regionais-do-brasil.html?=&t=sobre> Acesso em: nov. 2020. 
9
 A respeito da conceituação das regiões, o IBGE define as Regiões Geográficas Imediatas tendo como a 

rede urbana o seu principal elemento de referência. Elas são estruturadas a partir de centros urbanos 

próximos que satisfazem as necessidades imediatas da população, tais como: mercado de trabalho, saúde, 

educação, comércio e serviços públicos diversos. As Regiões Geográficas Intermediárias e Imediata 

organizam o território por meio de um polo de hierarquia superior a partir dos fluxos de gestão público e 

privado e da existência de funções urbanas de maior complexidade. (IBGE, 2017). Disponível em: 

<https://ia600603.us.archive.org/2/items/RegiesGeogrrficasBrasil2017/Regi%C3%B5es%20geogr%C3%

A1ficas_Brasil%202017.pdf>. Acesso em: abr. 2020. 

https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-regional/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html?=&t=sobre
https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-territorio/divisao-regional/15778-divisoes-regionais-do-brasil.html?=&t=sobre
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conjunto, concentram cerca de 661 mil habitantes para o ano de 2010, sendo que a soma 

das populações de Ilhéus e Itabuna representam 52,4% da população urbana do total da 

região. Ao destacar as populações urbanas de Ilhéus e Itabuna, tem-se respectivamente 

85% e 98% de taxa de urbanização (IBGE, 2010; 2019). 

 

Figura 1 - Localização geográfica dos municípios de Ilhéus e Itabuna em relação à 

Região de Influência Imediata, Bahia, 2020 

 

Fonte: IGBE, 2020. 

 

Considerando o PIB baiano no ano de 2017, esses municípios estão entre os 

principais da Bahia, Itabuna alcançando a 9ª posição e Ilhéus a 12º posição (IBGE, 

2017). Os municípios constituem pólos de desenvolvimento regional, sendo Itabuna o 

mais populoso (população estimada em 213.223 habitantes para 2019) abrangendo uma 

área de 401,03 km² e densidade demográfica de 473,50 hab/km². É conectado por duas 

rodovias federais (BR - 415 e BR - 101), com PIB a preços correntes de R$3.565 

milhões para o ano de 2017 com maior representatividade do setor de serviços – 

exclusive administração, defesa educação e saúde pública e seguridade social (64%), 

seguido pela administração, defesa educação e saúde pública e seguridade social (20%), 

indústria (16%) e agropecuária (0,5%) (IBGE, 2020).  

Ilhéus, por sua vez, possui população estimada em 162.327 habitantes para 2019, 

ocupando uma área de 1.584,69 km² e densidade demográfica de 104,67 hab/km². É de 
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território rural extenso, com atividade industrial, de turismo e serviços, com PIB a 

preços correntes de R$3.309 milhões para o ano de 2017, com maior representatividade 

do setor de serviços – exclusive administração, defesa educação e saúde pública e 

seguridade social (51%), seguido pela administração, defesa educação e saúde pública e 

seguridade social (18%), indústria (27%) e agropecuária (4%) (IBGE 2020). 

Pelas características expostas, a pesquisa propõe analisar a Pobreza 

Multidimensional nos setores censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna.  Em Ilhéus e 

Itabuna, há um total de 438 setores censitários urbanos, sendo 247 para Itabuna e 191 

para Ilhéus (Figura 2)
10

. 

 

Figura 2 - Setores censitários rurais e urbanos de Ilhéus e Itabuna, Bahia 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

3.2. Escolha das variáveis  

 

                                                           
10

 Conforme IBGE, o setor censitário é o menor recorte estatístico de determinada população. No Brasil 

há 331 mil setores censitários. Segundo o IBGE, um setor censitário pode ter qualquer medida, o que 

define um setor censitário não é o espaço geográfico que eles ocupam, mas a quantidade de domicílios 

que cada setor censitário comporta o que permite os recenseadores do IBGE aplicar de forma mais eficaz 

o Censo Demográfico. 
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Inicialmente foram selecionadas 53 variáveis para aplicação ao estudo (apêndice 

A), que foram escolhidas a partir das discussões teóricas do conceito de pobreza 

multidimensional, considerando como base o cálculo do IPM de Alkire e Foster (2010), 

e a disponibilidade de dados em nível de setores censitários. Esses autores definem 10 

variáveis relacionadas a três dimensões, quais sejam: nutrição e mortalidade infantil 

(dimensão saúde); anos de escolaridade e crianças matriculadas (dimensão educação); 

acesso a gás e cozinha, esgotamento sanitário, água, eletricidade, pavimento e bens 

domésticos (dimensão padrão de vida).  

Alkire e Foster propõem a aplicação de indicadores com base na concepção de 

pobreza de Amartya Sen. Esse autor elenca cinco tipos de liberdades instrumentais as 

quais elevam o ser humano ao estado de bem-estar em sociedade
11

. Destaca-se que, 

devido às limitações das variáveis disponíveis para o nível de agregação em setores 

censitários e observando os requisitos necessários a aplicação do modelo fatorial, 

aplica-se ao modelo o conjunto de 16 variáveis. Deste total, 9 variáveis decorrem da 

soma de uma ou mais variáveis para a formação de outra variável. O conjunto das 

variáveis se apresenta em resumo na tabela 1 e a descrição da composição de cada 

variável de forma integral para a construção do IUPM no apêndice B. 

Neste sentido, a Tabela 1 apresenta um conjunto de variáveis selecionadas com 

base em uma adaptação de Alkire e Foster (2010), Sen (2010) e outros autores, 

conforme disponibilidade dos dados existentes do Censo Demográfico do IBGE para 

setores censitários urbanos da área de estudo (IBGE, 2010). Destaca-se que esta análise 

possui limitações, pois a última informação disponível é referente ao ano de 2010, o que 

pode sugerir diferenças em relação às características gerais observadas na atualidade, 

além de modificações quanto ao número de setores ou limites de perímetros dos 

municípios. Entretanto, a escolha deste banco de dados se justifica pela disponibilidade 

de dados (última informação disponível em nível de setores censitários) e possibilidade 

de desagregação entre áreas urbanas e rurais. 

 

Tabela 1 - Variáveis utilizadas para o cálculo do Índice Urbano de Pobreza 

Multidimensional (IUPM) (continua) 

 

 

                                                           
11

 Liberdades instrumentais (ver seção 2.2.3). 
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Tabela 2 - Variáveis utilizadas para o cálculo do Índice Urbano de Pobreza 

Multidimensional (IUPM) (continuação) 

Fonte: Dados do IBGE (2010). 

Elaboração própria.  

 

As variáveis agregadas por setores censitários possibilitam um maior número de 

dados agrupados a uma menor unidade de análise, permitindo maior nível de 

detalhamento como proposto neste estudo. A utilização deste nível de agregação de 

Variáveis  Descrição Referência 

Média Morador n média de morador por domicílio (VDOM1) 
Ávila (2013), Corrêa 

et al. (2015) 

Abastecimento de Água 

% domicílios com abastecimento de água via 

poço ou nascente na propriedade, água de chuva 

armazenada em cisterna ou outra condição 
(VSB1). 

Sen (2010), Ávila 

(2013), Corrêa et al. 

(2015), Araújo 

(2018) 

Banheiro 
% de domicílios que não possui banheiro 

(VSB2). 

Sen (2010), Ávila 

(2013), Alkire e 

Foster (2010), 

Corrêa et al. (2015) 

Esgotamento sanitário 

% de domicílios com esgotamento sanitário 

irregular via fossa rudimentar, vala, rio, lago ou 

mar, e outra condição (VSB3). 

Krishnakumar 

(2005), Sen (2010), 

Ávila (2013), Alkire 

e Foster (2010), 

Corrêa et al. (2015), 

Araújo (2018) 

Destino do lixo 

% de domicílio com lixo queimado na 

propriedade, enterrado na propriedade, jogado 

em terreno baldio ou logradouro, jogado em rio, 

lago ou mar, e outra condição (VSB4). 

Ávila (2013), Alkire 

e Foster (2010), Sen 

(2010), Corrêa et al. 

(2015), Araújo 

(2018) 

Energia elétrica 
% de domicílios sem acesso a energia elétrica 

(VSB5). 

Ávila (2013), Sen 

(2010), Alkire e 

Foster (2010), 

Corrêa et al. (2015), 

Araújo (2018) 

Educação 

 

% pessoas analfabetas com 9 anos ou mais de 

idade (VED1). 

DataSUS (2010), 

Samman (2007), 

Ávila (2013), 

Krishnakumar 

(2005), Alkire e 

Foster (2010), 

Araújo (2018) 

Cor e Raça 
% de pessoas autodeclaradas brancas (VET1) ou 

pretas (VET2). 

Sen (2010) 

Renda 
Renda per capita das pessoas com 10 anos ou 

mais de idade (VR1). 

Ávila (2013), 

Stiglitz, 

Sen, Fitoussi (2009), 

Hoffman (2000), 

Rocha (2003) 

Entorno ou 

infraestrutura 

% domicílios que não possuem logradouro 

(VINF1); não possuem pavimentação (VINF2); 

não possuem calçadas (VINF3); não possuem 

bueiros (VINF4); existência de esgoto a céu 

aberto (VA1); existência de lixo acumulado 

(VA2). 

Krishnakumar 

(2005) Sen (2010), 

Alkire e Foster 

(2010) 
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dados tem por objetivo demonstrar as diferenças intraurbanas da pobreza 

multidimensional. Por isso, as variáveis do censo amostral não se mostram suficientes 

para o tipo de análise que se propõe. Deste modo, somente variáveis do censo do 

universo foram utilizadas. 

Segundo a base de informações por setor censitário do Censo Demográfico 

(IBGE, 2010), domicílio “é o local estruturalmente separado e independente que se 

destina a servir de habitação a uma ou mais pessoas, ou que esteja sendo utilizado como 

tal” (IBGE, 2010, p. 18). Apresenta-se em duas formas de análise: condição (casa, 

apartamento, condomínio, vila), tipo (próprio, próprio e quitado, alugado, em aquisição, 

cedido, cedido por empregado) e situação segundo a área de localização (urbano ou 

rural). Por ser o domicílio a base das informações das variáveis, toma-se o domicílio 

como unidade de medida neste estudo. Para operacionalizar o modelo a partir da 

análise fatorial, as variáveis apresentam-se na medida de proporção da ocorrência ou 

não de determinado fenômeno nos domicílios de cada setor censitário. Essas variáveis 

são: média de morador por domicílio; abastecimento de água; banheiro; esgotamento 

sanitário; destino do lixo; energia elétrica; entorno ou infraestrutura. Educação, e, cor e 

raça tem como base a unidade de medida morador, apresentando-se, portanto, na 

proporção de moradores. A variável renda per capita das pessoas com 10 anos ou mais 

de idade tem a unidade de medida monetária (R$). 

Considerando que o estudo busca construir um índice que indique as privações 

quanto à pobreza multidimensional nos setores censitários, as variáveis apresentam-se 

na forma de proporção da ocorrência de determinado fenômeno, ou seja, com 

informações acerca da precariedade das condições de sobrevivência dessas localidades. 

A variável abastecimento de água leva em consideração se o domicílio estava 

servido por água proveniente de poço ou nascente localizado no terreno ou na 

propriedade onde estava construído; se o domicílio era servido por água da chuva 

armazenada em cisterna, caixa de cimento etc.; ou quando a forma de abastecimento 

domicílio era proveniente de poço ou nascente fora da propriedade, carro-pipa, água da 

chuva armazenada de outra forma, rio, açude, lago ou igarapé, ou ainda outra forma de 

abastecimento de água, diferente das descritas anteriormente. 

Para a variável banheiro, considera se existe pelo menos um cômodo no 

domicílio que dispõe de chuveiro ou banheira, e vaso sanitário ou privada que seja de 

uso exclusivo dos moradores. Considera-se a não existência de banheiro no domicílio 

como análise. 
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Quanto ao esgotamento sanitário, considera se a canalização das águas servidas 

e dos dejetos proveniente do banheiro ou sanitário estava ligada a uma fossa séptica, 

sendo o material do esgoto destinado para uma fossa próxima, onde passava por um 

processo de tratamento ou decantação e, ainda, se o banheiro ou sanitário estava ligado 

a uma fossa rústica, diretamente conectada a uma vala a céu aberto, despejado 

diretamente no rio, lago ou mar, ou qualquer outro tipo não descrito anteriormente. 

A variável do destino do lixo avalia se o material é queimado ou enterrado na 

propriedade, jogado em terreno baldio, rio, lago ou mar e/ou outro destino não descrito 

anteriormente. 

Este conjunto de dados atrelados a variáveis de entorno ou infraestrutura toma 

como base a influência dos serviços de prestação básico a sociedade e do saneamento 

básico na saúde, qualidade de vida e no desenvolvimento das sociedades.  Esse conjunto 

de variáveis trazem informações sobre a existência ou não de logradouro, iluminação 

pública, pavimentação, calçada, bueiro, arborização, esgoto a céu aberto e lixo 

acumulado nas ruas. Destaca-se que, por não apresentarem correlações, comunalidades 

e valores de KMO significantes como destaca Hair et. al (2009)
12

 as variáveis 

iluminação pública e arborização não foram incluídos no modelo final. Este conjunto de 

variáveis relaciona-se com a teoria das capacitações de Sen, onde destaca a importância 

do acesso a serviços públicos efetivos (SEN, 2000). Desse modo, a operacionalização 

do modelo pode sugerir contribuição desses dados na condição de pobreza. 

Quanto à existência de energia elétrica, investiga-se a ocorrência ou não da 

oferta do serviço. Para a variável educação, considera-se a proporção de pessoas 

analfabetas a partir de 9 anos de idade. Inicialmente considerou-se a aplicação da 

variável por gênero (masculino e feminino), pois como destaca Sen (2010), as 

responsabilidades sociais e influência da cultura patriarcal na sociedade pode sugerir 

influência na diferenciação do papel do homem e da mulher na sociedade. Entretanto, 

por não apresentarem os requisitos mínimos exigidos para a aplicação do modelo, os 

mesmos foram descartados. A escolha da variável toma como referência a política do 

governo federal, que considera como preceito que a criança deve iniciar a fase de 

alfabetização aos seis anos e concluí-la até os oito anos de idades (Decreto nº 

6.094/2007) e dos cálculos que operacionalizam a taxa de analfabetismo no Brasil, 

como o DataSUS e IBGE. A base de informações por setor censitário para o Censo 

                                                           
12

 Apresentam-se os requisitos mínimos para a aplicação da análise fatorial na seção “3.3 

Operacionalização do Modelo”. 
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Demográfico 2010 considerou como alfabetizada a pessoa capaz de ler e escrever um 

bilhete simples no idioma que conhecesse, e analfabeto àqueles que aprenderam a ler e 

escrever, mas que esqueceram devido a ter passado por um processo de alfabetização 

que não se consolidou e a que apenas assinava o próprio nome. 

As variáveis cor e raça, gênero e envelhecimento populacional buscam 

identificar as heterogeneidades ou homogeneidades quanto ao perfil da população das 

cidades estudadas. Para o envelhecimento populacional, calculou-se a relação entre o 

número de idosos e a população total para cada setor censitário (ATLAS BRASIL, 

2020), além da razão de dependência da população economicamente ativa (DIEESE, 

2020). Os dados do IBGE não trazem essa variável originalmente. Ressalta-se que 

apenas as variáveis cor e raça na condição de pessoas brancas e pretas permaneceram 

no modelo fatorial, as demais, sendo eles as pessoas pardas, indígenas e amarelas, além 

do gênero (responsáveis pelo domicílio feminino e masculino) e envelhecimento 

populacional não atingiram os requisitos mínimos necessários preconizados para 

permanecerem no modelo fatorial. 

A escolha deste conjunto de variáveis (raça e cor, gênero e educação) justifica-se 

pelo que Sen (2010) classifica como influência contingente e condicional das 

capacidades. Variações condicionais podem influenciar a formulação de políticas. A 

relação entre renda e capacidades pode ser afetada por diversos fatores, cujas interações 

são condicionais, entre os mais relevantes encontra-se a idade das pessoas (a exemplo 

da existência de distintas necessidades por parte dos idosos e jovens), a diferença de 

sexo e seus respectivos papéis sociais (como a responsabilidade especial da maternidade 

que recai sobre as mulheres, além das práticas habituais que determinam obrigações 

familiares). Assim, ao “contrastar grupos populacionais classificados segundo idade, 

sexo, localização etc., essas variações paramétricas são particularmente importantes” 

(SEN, 2010, p. 121). 

Por fim, as variáveis de renda apresenta o valor da renda per capita das pessoas 

com 10 anos ou mais de idade para cada setor censitário. Autores como Hoffman (2000) 

e Rocha (1996) considera que é preciso ter cautela na definição de uma linha de pobreza 

baseada no salário mínimo quando se faz uma análise comparativa com outros períodos. 

Tratando-se de um estudo multidimensional e com dados de um recorte temporal 

específico, espera-se que os dados selecionados sejam suficientes para o modelo 

identificar o nível de contribuição de cada grupo de variável no condicionante da 

pobreza. 
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3.3 Operacionalização do modelo 

 

Para atender aos objetivos de identificar os principais fatores (dimensões) 

condicionantes associados à pobreza multidimensional e estimar um Índice Urbano de 

Pobreza Multidimensional (IUPM) para as áreas urbanas de Ilhéus e Itabuna, utiliza-se 

o método estatístico de Análise Fatorial (AF) de componentes principais a uma série de 

variáveis (tabela 1). Acredita-se que essas variáveis sejam capazes de obter um modelo 

que possa ser significativo para explicar os condicionantes da pobreza nas cidades 

analisadas. AF é um método multivariado que tem por objetivo apresentar de maneira 

sintética um conjunto de dados, seja por redução, seja por resumo de dados e 

identificação de estruturas subjacentes. A análise de componentes principais e análise de 

fatores comuns, é uma abordagem estatística que pode ser usada para analisar inter-

relações quando há um grande número de variáveis e, assim explicá-las da melhor 

forma em fatores. O objetivo, portanto, é resumir a informação original com uma perda 

mínima (HAIR et al., 2009).  

O uso do método proposto permitirá que um conjunto reduzido de fatores ou um 

único fator, explique uma determinada quantidade de variáveis, de modo que se possa 

compreender o fenômeno da pobreza sem recorrer a um número exaustivo de 

informações, sendo capaz também de agrupá-las a partir de semelhanças. A análise 

exploratória mostra-se ideal para o estudo, pois este é um primeiro experimento para um 

conjunto de variáveis por setor censitário em recorte urbano. Esse tipo de análise pode 

demonstrar aspectos que sejam relevantes ao entendimento dos condicionantes da 

pobreza nas áreas urbanas objeto do estudo.  

Para a aplicação do método é necessário reunir um conjunto de ações que 

antecede a AF. Para isso, utilizou-se o recurso do Microsoft Excel 2016 para 

sistematizar os dados, tornando possível a aplicação em software específico de AF, o 

IBM SPSS Statistics. Além disso, utiliza-se software livre QGis 3.8 e o ArcGis para 

integrar a base de dados aos arquivos de shapefile e elaboração dos mapas interativos 

para espacializar a pobreza por setor censitário e para as cidades. 

A primeira ação necessária diz respeito à análise estatística descritiva das 

variáveis, conforme destaca Hair et al., (2009, p. 52), os processos que antecedem a 

aplicação da AF “podem parecer comuns e inconsequentes, mas são uma parte essencial 

de qualquer análise multivariada”. Destaca-se, portanto, a observação da frequência de 
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cada variável individualmente, a distribuição normal, amplitude, desvio padrão, 

variância, além de assimetria e curtose. Também se destaca as verificações quanto à 

existência de dados perdidos e observações atípicas, a normalidade das variáveis e a 

necessidade de uniformização dessas variáveis com distintas unidades ou escalas (HAIR 

et al., 2009). Em relação ao número de casos, quanto maior, melhor. Hair et al (2009) 

sugerem que a amostra deve ser superior a 50 observações, sendo aconselhável no 

mínimo 100 casos para assegurar resultados robustos. A pesquisa atende a este critério, 

tendo para as cidades objeto de estudo mais de 100 casos (mais de 100 setores 

censitários para cada cidade). 

Quanto aos dados perdidos e observações atípicas procede-se a análise da 

quantidade de setores censitários que possui informações para cada variável e a 

quantidade dos que não possuem tal informação. Assim, se há recorrência de não 

informação para variável, inviabiliza-se a sua utilização. Hair et al., (2009) classificam 

que abaixo de 10% de dados perdidos para um caso ou observação individual podem ser 

ignorados. Para o conjunto de dados desta pesquisa, não há incidência de dados 

perdidos maior ou igual a 10%, visto que dos 438 setores censitários urbanos, 4 setores 

(0,9%) não possuem informações em uniformidade para todas as variáveis com base em 

proporções da ocorrência ou não de determinados casos. Deste modo, a aplicação do 

modelo segue para 434 setores, compreendendo assim uma perda ínfima em relação ao 

tamanho da amostra original (438 setores censitários urbanos). 

Em toda aplicação de processo estatístico é necessário à observância da 

normalidade das variáveis
13

 e homocedasticidade
14

. Quanto a isso, para verificar se as 

variáveis selecionadas possuem distribuição normal, a literatura sugere a aplicação do 

teste Kolmogorov–Smirnov (ou K-S), o histograma com curva normal, os gráficos de 

ramos e folhas e o Q-Q normal, e os parâmetros de assimetria e curtose. Se observado 

situação de não normalidade, procede-se com a transformação da variável
15

 conforme 

destaca Hair et al., (2009). 

                                                           
13

 Variáveis normais fazem referência à forma como a distribuição de dados se apresenta para uma 

variável métrica individual e sua correspondência com a distribuição normal (HAIR, et al., 2009, p. 82). 
14

 A homocedasticidade refere-se à suposição de que as variáveis dependentes exibem níveis iguais de 

variância ao longo do domínio da(s) variável(is) peditora(s). Ela é desejável porque a variância da 

variável dependente sendo explicada na relação de dependência não deveria se concentrar apenas em um 

domínio limitado dos valores independentes. Se a dispersão for desigual ao longo de valores da variável 

dependente, a relação é dita heteroscedástica (HAIR, et al., 2009, p. 84-85). 
15

 Os padrões dos dados utilizados sugerem transformações específicas. Nas distribuições não normais, os 

padrões comuns se apresentam em distribuições achatadas e assimétricas. Para as distribuições achatadas, 

a transformação mais usual é a inversa (1/Y ou 1/X). As distribuições assimétricas podem ser 

transformadas calculando-se a raiz quadrada, logaritmos, quadrados ou cubos (X² ou X³), ou mesmo o 
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O passo seguinte é a verificação das correlações entre as variáveis. Conforme 

Hair et al., (2009), Pallant (2007) e Friel (2009), a matriz de correlação pode ser 

observada pela correlação anti-imagem, medida de adequação da amostra (MSA) e 

pelos testes de Bartlett e de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). 

A medida de adequação da amostra varia de 0 a 1 verificando o grau de 

intercorrelações entre as variáveis. Variáveis que apresentam MSA igual ou superior a 

0,50 usualmente são consideradas como boas variáveis. Já variáveis que oscilem abaixo 

de 0,50 podem ser consideradas à eliminação. A MSA pode ser classificada em: 

 

Quadro 1 - Classificação dos valores de MSA 

Valor MSA  Classificação 

MSA ≥ 0,80  Admirável 

0,70 ≤ MSA < 0,80  Mediano 

0,60 ≤ MSA < 0,70  Medíocre 

0,50 ≤ MSA < 0,60  Ruim 

MSA < 0,50  Inaceitável 

Fonte: Hair et. al (2009) 

 

O teste de Bartlett considera a matriz de correlação por completo e permite 

identificar correlações que sejam significativas entre algumas das variáveis, 

considerando o nível de significância inferior a 0,05. 

O KMO varia de 0 a 1, sendo uma variável mais adequada quanto mais próximo 

da unidade ela estiver. Esse teste verifica correlação amostral entre as variáveis. Os seus 

resultados podem ser classificados conforme quadro 2. A avaliação das comunalidades é 

realizada durante essa etapa após a extração dos fatores do modelo. O valor das 

comunalidades deve ser igual ou superior a 0,60 para a maioria das variáveis incluídas 

na analise. Individualmente, Hair et al., (2009) recomendam que deva-se levar em 

consideração valores iguais ou superior a 0,50 como valor mínimo aceitável. Dentre os 

diversos modelos estimados nesta pesquisa, o melhor KMO apresenta-se no valor de 0,8 

                                                                                                                                                                          
inverso da variável. As distribuições negativamente assimétricas são mais bem transformadas 

empregando-se uma transformação de quadrado ou cubo, enquanto o logaritmo ou raiz quadrada 

normalmente funciona melhor em assimetrias positivas. Já a heteroscedasticidade é um problema 

associado à distribuição não normal, e em muitos casos a “curar” este problema também lidará com 

questões de normalidade. Para dados que são apresentados em forma de distribuição percentual ou 

proporções, são melhores transformadas por arco seno (𝑋𝑛𝑜𝑣𝑜 = 2 𝑎𝑟𝑐𝑠𝑒𝑛 √𝑋𝑣𝑒𝑙ℎ𝑜) (HAIR, et al., 

2009, p. 87-88). 
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(bom) e as comunalidades das variáveis se apresentam acima de 0,60 para 70% das 

variáveis que formam o modelo. 

 

Quadro 2 - Classificação dos valores de KMO  

Valor KMO Classificação 

KMO ≥ 0,90 Excelente 

≤ 0,89 ≤ 0,80  Bom 

≤ 0,79 ≤ 0,60 Mediano 

≤ 0,69 ≤ 0,60 Medíocre 

≤ 0,59 ≤ 0,50 Ruim 

 0,40 ≤ 0,00 Inadequado 

Fonte: Hair et. al (2009) 

 

A etapa que segue diz respeito à determinação dos fatores e avaliação. Para 

determinação dos fatores faz-se a extração. Dentre os métodos disponíveis, adota-se o 

método de componentes principais por ser um método usualmente utilizado no meio 

científico. Quanto aos critérios para definir o número de fatores a serem extraídos para 

análise, Hair et al., (2009) usualmente recomendam para pesquisas exploratórias o 

critério de Kaiser; variância total explicada e o gráfico scree-splot.  

O critério de Kaiser recomenda que devam ser extraídos apenas os fatores com 

autovalor maior que 1, visto que os fatores com valor menor que 1 determina que a 

variância daquela variável não seja suficiente para explicá-la. A variância total 

explicada baseia-se no percentual acumulado da variância total extraído, o qual deve 

explicar ao menos 60% da variância ou às vezes menos para estudos em Ciências 

Sociais, necessitando o pesquisador (a) atuar com expertise. Assim, dentre os diferentes 

modelos estimados, o melhor resultado apresentado para o estudo em questão 

demonstra uma variância total explicada de 64%. 

Após a extração dos fatores, podem-se observar as cargas fatoriais de cada fator, 

elas são a correlação de cada variável com o fator, que configuram no instrumento de 

interpretação o papel que cada variável tem na definição de cada fator. Hair et. al (2009) 

estabelecem três critérios para a avaliação da significância das cargas fatoriais:  

 

Quadro 3 - Classificação da significância das cargas fatoriais (continua) 
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Quadro 4 - Classificação da significância das cargas fatoriais (continuação) 

Carga fatorial  Significância Classificação 

≥ 0,30 a ≥ 0,40  De 9% a 16% Atende o nível mínimo para interpretação da 

estrutura 

≥ 0,50  De 25% acima Significantes 

≥ 0,70  Acima de 49% Indica estruturas bem definidas 

Fonte: Hair et. al (2009) 

 

Quanto à rotação dos fatores, o objetivo é tornar os resultados empíricos mais 

facilmente explicáveis. Existem dois tipos de rotação, a ortogonal e a oblíqua. As 

rotações ortogonais são comumente mais acessíveis ao entendimento e amplamente 

utilizados pelos pesquisadores. A rotação oblíqua permite que os fatores sejam 

correlacionados, entretanto, conforme Tabachinick e Fidell (2007) são mais difíceis de 

serem interpretadas. Em geral, Hair et al., (2009) e Pallant (2007) destacam que ambos 

os métodos produzem resultados semelhantes, principalmente quando se tem de forma 

clara o padrão de correlação entre as variáveis.  

Por fim, de acordo com Pallant (2007), o tipo de rotação ortogonal Varimax é o 

mais comumente utilizado, pois este método procura minimizar o número de variáveis 

que apresentam altas cargas em cada fator. Por atender o objetivo metodológico da 

pesquisa, qual seja explicar o fenômeno da pobreza a partir de um número reduzido de 

variáveis, utiliza-se esse tipo de rotação de fatores. 

 

3.4 Estimando o Índice Urbano de Pobreza Multidimensional  

 

Para a estimação do Índice Urbano de Pobreza Multidimensional (IUPM) 

utilizou-se o de análise fatorial de componentes principais a um conjunto de variáveis 

(tabela 1). Os fatores ou componentes principais  (𝐶𝑃)𝑖 são ortogonais, determinados a 

partir de uma transformação das variáveis iniciais (Varimax), de acordo com o modelo 

matemático linear que segue: 

 

𝑋𝑖 =  𝑎𝑖1𝐶𝑃1 + 𝑎𝑖2𝐶𝑃2 + 𝑎𝑖3𝐶𝑃3 + ⋯ + 𝑎𝑖𝑘𝐶𝑃𝑘 + 𝑒𝑖                                  (1) 

 

Onde: 

"𝑋𝑖" são os fatores. “𝑎𝑖𝑘” são os pesos ou cargas fatoriais que compõem a 

combinação do modelo, e “𝑒𝑖” o erro. As cargas fatoriais “𝑎𝑖𝑘” expressam os 
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coeficientes de correlação entre cada variável e seus respectivos fatores. Salienta-se que 

em cada fator, as variáveis mais representativas são aquelas cujas cargas fatoriais são 

maiores que 0,50 (𝑎𝑖𝑘 > 0,50). Entretanto, devido à dificuldade da disponibilidade das 

variáveis para os estudos em ciências sociais, adotam-se as cargas fatoriais de 0,30 

como representativas para inclusão da análise (HAIR, et al., 2009). Quando a carga 

fatorial apresenta sinal negativo, significa influencia negativa dessa variável no fator.  

Tendo como objetivo da análise fatorial definir a relação entre as variáveis, 

reduzindo a dimensionalidade de um conjunto de variáveis por meio da utilização das 

suas intercorrelações, neste estudo, o conjunto de variáveis aplicado a AF se 

apresentavam em 16 variáveis. Objetiva que a AF reduza esse número de variáveis em 

fatores para construir um indicador sintético de pobreza urbana multidimensional. 

Assim sendo, alguns dos scores fatoriais identificados na estrutura dos dados 

apresentou sinais positivos enquanto que outros apresentaram sinais negativos. Disso 

decorre a necessidade de padronizar esses resultados para obter o subíndice de pobreza 

para os setores censitários. Essa padronização faz-se necessário para que se houverem 

altos scores fatoriais negativos não elevem a magnitude dos índices associados a estes 

setores censitários. Logo, aplica-se conforme recomendado em Passos (2019, p. 81) a 

equação 2 aos fatores que apresentam relação positiva (direta) com a pobreza 

multidimensional, e a equação 3 quando a relação for negativa (inversa): 

 

𝑆𝐼𝑘𝑖 =
𝑒𝑘𝑖−𝑒𝑘𝑚í𝑛 

𝑒𝑘𝑚á𝑥−𝑒𝑘𝑚í𝑛
                                                     (2) 

 

𝑆𝐼𝑘𝑖 =
𝑒𝑘𝑚á𝑥−𝑒𝑘𝑖 

𝑒𝑘𝑚á𝑥−𝑒𝑘𝑚í𝑛
                                                     (3) 

 

Onde: 

“𝑆𝐼𝑘𝑖” o valor do k-enésimo subíndice do k-enésimo setor censitário; “𝑒𝑘𝑖” o 

valor do score fatorial do k-enésimo setor censitário; “𝑒𝑘𝑚í𝑛” o valor mínimo do k-

enésimo fator; e o “𝑒𝑘𝑚á𝑥” o valor máximo do k-enésimo fator. 

Após o cálculo do subíndice de cada setor censitário, calcula-se o “IUPM” para 

cada setor com base em uma adaptação de Passos (2019): 
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𝐼𝑈𝑃𝑀𝑖 = ∑
𝜎𝑘

2

𝑠2
𝑛
𝑘=1 𝑆𝐼𝑘𝑖                                             (4) 

 

Sendo o IUPMi o valor do Índice Urbano de Pobreza Multidimensional do i-

enésimo setor censitário; n o número total de fatores do modelo; 𝜎𝑘
2 a variância total 

explicada pelo k-enésimo fator; 𝑠2 a variância total explicada pelo modelo fatorial; 

𝑆𝐼𝑘𝑖o valor do k-enésimo subíndice do i-enésimo setor censitário. 

Para atender ao objetivo específico de estabelecer análises comparativas entre as 

cidades e quanto à pobreza, estima-se a média ponderada por número de domicílio "𝑑∝" 

do IUPM para o conjunto de setores censitários que formam a área urbana da cidade de 

Ilhéus e Itabuna (equação 6). A ponderação por domicílio (𝑑∝) se dá pelo total de 

domicílios do setor em relação ao total de domicílios da cidade, conforme equação 5: 

 

𝑑∝ =  ∑
𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑑𝑜 𝑠𝑒𝑡𝑜𝑟 𝑥𝑖

 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑥𝑖
                                             (5) 

 

Logo: 

 

𝐼𝑈𝑃𝑀𝑖 = ∑ 𝑆𝐼𝑘
𝑛
𝑘=1 𝑑∝                                                  (6) 

 

Os valores dos subíndices e do IUPM variam entre 0 e 1, sendo mais próximo do 

limite inferior (zero) o indicativo de inexistência de Pobreza Urbana Multidimensional, 

e quanto mais próximo do limite superior (um), maior a Pobreza Urbana 

Multidimensional (quadro 4). Para a classificação dos valores encontrados nos 

subíndices e no IPUM, utilizou-se 4 critérios, conforme disposto no Quadro 4, tendo 

sido utilizado o critério de divisão em quartis. 

 

Quadro 5 – Classes dos Subíndices e Índices de Pobreza Urbana Multidimensional 

Valor dos subíndices e IUPM Classificação 

≤ 0,25 Baixo 

> 0,25 ≤ 0,50 Moderado 

> 0,50 ≤ 0,75 Elevado 

> 0,75 ≤ 1 Muito elevado 

Fonte: elaboração própria a partir de Hair et al. (2009). 
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4. ANÁLISE PRELIMINAR DOS DADOS PRIMÁRIOS 

 

 

4.1 Pobreza Urbana Multidimensional em Ilhéus e Itabuna: análise estatística 

descritiva univariada 

 

Para tecer análises a respeito das características da Pobreza Urbana 

Multidimensional nos municípios selecionados, os dados foram desagregados entre as 

cidades. Para Ilhéus, há 188 observações para os setores censitários urbanos e para 

Itabuna 246, totalizando 434 setores censitários urbanos para o ano de 2010.  

Para compreender o comportamento das variáveis primárias, como recomenda 

Hair et al., 2009, recorre-se a estatística descritiva univariada. Ela pode descrever o 

conjunto de dados com medidas de posição, medidas de dispersão e distribuição de 

frequências. Para esta análise foi utilizado medida de tendência central (média 

aritmética simples) e medidas de dispersão ou variabilidade (máximo, mínimo e desvio 

padrão). 

As análises se dão por grupo de variáveis, sendo elas: características gerais da 

população, habitação, condições de saneamento básico, educação, renda e 

características gerais do entorno dos domicílios ou infraestrutura. 

 

4.1.1 Características gerais da população 

 

Quanto às características gerais da população das áreas urbanas de Ilhéus e 

Itabuna tem-se que 60% dos respondentes do censo se autodeclaram pardos, 22% 

brancos e 15% pretos, observando pouca variação entre uma cidade e outra. Ao 

observar as mesmas informações para Ilhéus, tem-se que 58% das pessoas se 

autodeclaram pardos, 21% brancos e 18% pretos. Para Itabuna, recorrente padrão, com 

61% dos respondentes autodeclarando-se pardos, 22% brancos e 14% pretos. 
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Tabela 3 – Estatísticas descritivas da variável cor e raça dos setores censitários urbanos 

de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 
Il

h
éu

s 

Branco 61% 6% 21% 10% 

Preto 33% 2% 18% 6% 

Amarelo 4% 0% 1% 1% 

Pardo 86% 25% 58% 9% 

Indigena 34% 0% 1% 3% 

It
ab

u
n

a 

Branco 55% 5% 23% 9% 

Preto 40% 1% 14% 6% 

Amarelo 4% 0% 1% 1% 

Pardo 89% 38% 62% 8% 

Indigena 4% 0% 0% 1% 

Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

 

De modo comparativo, o perfil étnico e racial da população urbana de Ilhéus e 

Itabuna configura padrão similar se comparado a capital do estado. Conforme IBGE 

(2010), em Salvador, 52% da população urbana se autodeclara pardo, 19% brancos e 

28% pretos. Esse padrão pode ser explicado a partir da configuração do processo 

histórico de ocupação do território, tendo a maioria dos navios negreiros do período 

colonial desembarcado em Salvador, BA e Rio de Janeiro, RJ (IBGE, 2013). 

Quanto às características de gênero, observa-se maior participação do sexo 

masculino como responsável pela unidade familiar. Do total, 56% dos domicílios das 

cidades analisadas declaram o homem como responsável pela unidade familiar, sendo 

Ilhéus 57% de participação e Itabuna 55% (Tabela 3). 

 

Tabela 4 – Estatísticas descritivas do grupo de variáveis de gênero dos setores 

censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 

Ilhéus 
Responsável Feminino 69% 18% 43% 9% 

Responsável Masculino 82% 31% 58% 9% 

Itabuna 
Responsável Feminino 82% 15% 44% 10% 

Responsável Masculino 85% 18% 56% 10% 

Elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 

 

Segundo o IBGE (2018), até 1980 a população brasileira tinha o aspecto de uma 

pirâmide, ou seja, muito mais jovens do que idosos, entretanto, no último Censo 

Demográfico (2010) o número de idosos no Brasil passou de 5,9% da população no ano 

2000 para 7,4% em 2010. Destaca-se que, conforme a Organização Mundial de Saúde 
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(OMS), idoso é todo aquele que tem 60 anos ou mais de idade e que o Censo 

Demográfico 2010 não traz originalmente esta variável por setor censitário. O indicador 

foi calculado a partir da relação do número de pessoas idosas de cada setor dividido 

pelo número total de indivíduos do mesmo setor. Assim, tem-se que para Ilhéus e 

Itabuna a proporção de idosos em relação à população total é de 12%, superior a média 

nacional. 

 

4.1.2 Características de habitação 

 

As características de habitação da população urbana de Ilhéus e Itabuna para o 

ano em análise apresentam comportamento similar ao do país. A maioria absoluta das 

pessoas vive em casas (80%), e quanto à condição de ocupação, do tipo próprio e 

quitado (60%) (Tabela 4). No Brasil, conforme PNAD Contínua (2019), as casas 

representam 85,6% das moradias do país, isso equivale a 62 milhões de pessoas neste 

tipo de domicílio. A maior parte desses domicílios são próprios e quitados, o que 

equivale segundo a pesquisa, a 66,4% dos domicílios do país. Além das casas, os 

apartamentos representam 14,2% dos domicílios que estão localizados na a área central 

da cidade ou próximo a ela. 

 

Tabela 5 – Estatísticas descritivas do grupo de variáveis de características de habitação 

dos setores censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 

Il
h

éu
s 

Casa 100% 2% 88% 17% 

Vila ou Condomínio 19% 0% 1% 3% 

Apartamento 98% 0% 11% 17% 

Próprio e quitado 88% 27% 69% 11% 

Próprio em aquisição 48% 0% 2% 5% 

Alugado 52% 1% 21% 9% 

Cedido pelo empregador 47% 0% 1% 5% 

De outros 28% 0% 6% 4% 

Outra condição 11% 0% 0% 1% 

It
ab

u
n

a 

Casa 100% 0% 84% 21% 

Vila ou Condomínio 58% 0% 1% 4% 

Apartamento 100% 0% 15% 21% 

Próprio e quitado 91% 27% 69% 10% 

Próprio em aquisição 42% 0% 3% 6% 

Alugado 49% 6% 22% 8% 

Cedido pelo empregador 27% 0% 1% 2% 

De outros 19% 0% 4% 3% 
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Outra condição 6% 0% 0% 1% 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Conforme o IBGE (2010), no Brasil a média de moradores em domicílios 

particulares permanentes em áreas urbanas é de 3,26 pessoas. Para a Bahia, a média é de 

3,32 pessoas. Nesta característica, Ilhéus (3,27) se apresenta acima da média nacional e 

estadual, e Itabuna (3,23) abaixo. Ao analisar dados mais recentes, conforme PNAD 

Contínua (2019), a média de moradores mantém-se praticamente constante em relação 

aos anos anteriores. No país, em cada domicílio moram em média 2,9 pessoas. A maior 

média regional é na Região Norte, com 3,3 pessoas por habitação, médias bastante 

próximas às observadas nas cidades objeto de análise. 

 

4.1.3 Condições de saneamento e abastecimento de água 

 

Quanto às condições de saneamento dos setores censitários urbanos, as cidades 

analisados tem abrangência de 91% (Ilhéus) a 96% (Itabuna) dos setores com 

abastecimento de água via rede geral de abastecimento por empresa privada ou pública. 

 

Tabela 6 – Estatísticas descritivas do grupo de variáveis de abastecimento de água dos 

setores censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 

Il
h

éu
s 

Rede geral de esgoto 100% 0% 91% 15% 

Poço ou nascente 71% 0% 5% 9% 

Cisterna 2% 0% 0% 0% 

Outro 98% 0% 4% 10% 

It
ab

u
n

a 

Rede geral de esgoto 100% 55% 96% 6% 

Poço ou nascente 17% 0% 0% 1% 

Cisterna 9% 0% 0% 1% 

Outro 45% 0% 3% 6% 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Quanto ao esgotamento sanitário, Ilhéus possui em 2010 66% dos domicílios 

urbanos com acesso a rede geral de saneamento via rede geral de esgotamento, quanto 

que Itabuna possui 80% dos domicílios urbanos nesta condição (tabela 6). Destaca-se 

que, para o IBGE, considera-se a rede geral de esgotamento mesmo que esse esgoto não 

seja rejeitado em condições ideais. Essa informação mostra-se relevante na discussão da 

Pobreza Multidimensional, pois condições adequadas de saneamento básico 
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proporcionam maior bem-estar para as pessoas, no que se refere à prevenção de 

doenças. Por outro lado, é necessária uma avaliação pormenorizada dos impactos do 

rejeito de dejetos no impacto ambiental das cidades. 

 

Tabela 7 – Estatísticas descritivas do grupo de variáveis de esgotamento sanitário dos 

setores censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 

Il
h

éu
s 

Rede geral de esgoto 100% 0% 67% 34% 

Fossa 77% 0% 9% 17% 

Fossa rudimentar 98% 0% 11% 20% 

Vala 87% 0% 5% 12% 

Rio, largo ou mar 82% 0% 5% 13% 

Outro 24% 0% 1% 3% 

It
ab

u
n

a 

Rede geral de esgoto 100% 1% 80% 27% 

Fossa 53% 0% 3% 6% 

Fossa rudimentar 70% 0% 4% 9% 

Vala 79% 0% 6% 12% 

Rio, largo ou mar 99% 0% 4% 16% 

Outro 78% 0% 2% 7% 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Concomitantemente, a situação mostra-se acima da média ao confrontarmos com 

dados para as regiões Nordeste e Norte do país. Conforme a Síntese de Indicadores 

Sociais (SIS, 2018), são 74,156 milhões de brasileiros, ou 35,7% da população total que 

não possuem acesso a esgotamento sanitário nos seus domicílios. Para Ilhéus e Itabuna 

não se encontra dados disponíveis na pesquisa Nacional de Saneamento Básico de modo 

comparativo no portal oficial do IBGE na data da consulta (outubro/2020). 

Quanto ao tipo de esgotamento sanitário, Itabuna apresenta melhor proporção de 

acesso quando comparado a Ilhéus. Aproximadamente 65% dos domicílios dos setores 

censitários urbanos de Ilhéus possuem acesso à rede geral de esgoto e em Itabuna 

aproximadamente 80%. Destaca-se mais uma vez que essa variável do IBGE não 

considera o destino desse dejeto, se é tratado de forma adequada ou se é rejeitado em 

rios e mares. A variável considera apenas se o domicílio está ligado a uma rede geral de 

esgotamento sanitário. 

Ao analisar dados para o Brasil, o IBGE (2010) mensura que, em 2010, apenas 

55% dos domicílios em situação urbana tinham acesso à rede geral de esgotamento, 9% 

utilizam de fossa séptica e 16% de fossa rudimentar. Quanto à Bahia, para o ano de 
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2010, 44% dos domicílios em situação urbana possuem acesso à rede geral de 

esgotamento, 20% fosse rudimentar e 4% fossa séptica. 

A coleta de lixo apresenta abrangência de oferta quando considerado os setores 

censitários urbanos. Ilhéus com coleta por serviço de limpeza público ou privado na 

ordem de 80% aproximadamente e Itabuna na ordem de 88% aproximadamente. 

 

Tabela 8 – Estatísticas descritivas do grupo de variáveis de coleta de lixo dos setores 

censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 

Il
h

éu
s 

Serviço de limpeza 100% 0% 81% 29% 

Caçamba 95% 0% 13% 22% 

Queimado 77% 0% 3% 10% 

Enterrado 4% 0% 0% 0% 

Acumulado no terreno 64% 0% 3% 8% 

Rio, lago ou mar 15% 0% 0% 1% 

Outro 30% 0% 0% 3% 

It
ab

u
n

a 

Serviço de limpeza 100% 1% 88% 22% 

Caçamba 96% 0% 7% 17% 

Queimado 35% 0% 1% 3% 

Enterrado 1% 0% 0% 0% 

Acumulado no terreno 65% 0% 3% 9% 

Rio, lago ou mar 38% 0% 0% 3% 

Outro 6% 0% 0% 1% 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Conclui-se que quanto às características gerais de saneamento, abastecimento de 

água e coleta de lixo, as cidades apresentam oferta regular de acesso a serviços básicos, 

o que pode sugerir contribuição de forma positiva na composição dos condicionantes da 

pobreza urbana da área analisada, conforme contribuições de Sen (2010). De modo 

geral, os indicadores estão acima dos observados em relação ao estado da Bahia. 

Ademais, Itabuna apresenta-se proporcionalmente em condições melhores do que Ilhéus 

em relação à maioria das variáveis objetos de análise. O fato pode ser justificado pelo 

ordenamento territorial da cidade, sendo Ilhéus um município de território extenso e 

com áreas urbanas distantes do conglomerado urbano e sede municipal, o que demanda 

maior investimento público no atendimento ao serviço público essencial como a coleta 

de lixo, abastecimento de água e esgotamento sanitário. Concomitantemente, gestões 

municipais menos eficientes também podem contribuir para a realidade observada. 
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4.1.4 Educação 

 

Em 2001 o Governo Federal aprovou o Plano Nacional de Educação (PNE). A 

partir de então, a alfabetização de crianças até 9 anos de idade se tornou política pública 

de governo no Brasil. Em 2005, com a promulgação da Lei nº 11.114, torna-se 

obrigatório a matrícula de crianças de 6 anos de idade no ensino fundamental. 

Considera-se pessoa alfabetizada àquelas que consegue ler e entender qualquer frase 

escrita no seu idioma (MEC, 2020). No Brasil, instituições como IBGE e DataSUS 

utilizam para o ano de 2010 as pessoas alfabetizadas até 15 anos como mais usual ao 

considerar questões educacionais em pesquisas
16

.  

Para as áreas urbanas os dados demonstram que 20% das pessoas com 9 anos ou 

mais de idade são analfabetas em Itabuna e para Ilhéus 21%. No Brasil, 7,4% das 

pessoas são analfabetas e na Bahia 11,2%. Já para os dados levantados pela PNAD 

Contínua (2019), no Brasil a taxa de analfabetismo é 6,6% (11 milhões de pessoas). A 

Região Nordeste apresenta a maior taxa de analfabetismo, 13,9%, isso representa uma 

taxa aproximadamente, quatro vezes maior do que as taxas estimadas para as Regiões 

Sudeste e Sul, ambas com 3,3%. Na Região Norte essa taxa foi 7,6 % e no Centro-

Oeste, 4,9%. Conclui-se que, para Ilhéus e Itabuna, as taxas de analfabetismo estimadas 

são piores do que em relação à Bahia e ao Brasil. 

 

4.1.5 Renda  

 

No que se refere às rendas das pessoas nas áreas urbanas, foi considerado o 

rendimento nominal mensal das pessoas com 10 anos ou mais de idade e as suas rendas 

per capita. Pode-se observar na figura 3 que não existem diferenças significativas para 

os dois municípios quanto as faixas de concentração de renda, estando a maioria 

absoluta das pessoas (64% em Ilhéus e 65% em Itabuna) classificadas na faixa de renda 

de 1 (um) salário mínimo vigente à época (R$510,00). Ademais, observa-se que existem 

disparidades intramunicipais com relação à renda quando observado as pessoas em 

faixas muito superiores à média, sendo a média de R$552,00 para Ilhéus e R$558,00 em 

Itabuna, o que pode sugerir uma contribuição significativa na análise da pobreza urbana 

multidimensional na fase da aplicação da AF. 

                                                           
16

 DataSus, 2020. Disponível em: http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/alfdescr.htm. Acesso: nov. 2020.  

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/ibge/alfdescr.htm
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Figura 3 – Rendimento nominal médio mensal das pessoas com 10 anos ou mais de 

idade nos setores censitários urbanos por faixas de renda em Ilhéus (a) e 

Itabuna (b), Bahia, 2010 

 (A) 

 (B) 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Censo Demográfico IBGE (2010) 

 

Estes dados sugerem relação com os estudos sobre pobreza multidimensional e 

desigualdade de renda produzida recentemente para a região. Nos trabalhos de Martins 

(2018) e Espirito Santo (2020) evidencia-se um espraiamento da pobreza por toda a 

região sul da Bahia, identificando índices de pobreza multidimensional elevados para as 

áreas rurais desses municípios analisados. De forma complementar, Santos Neto et al. 

(2020) em continuidade aos estudos já produzidos nessa seara, identificam índices de 

pobreza multidimensional também elevados para as áreas rurais e urbanas, entretanto 

identificam que entre as variáveis que se consideram na análise, a dimensão renda ou 

64% 

24% 

7% 

2% 3% 0% 
 R$ 510,00

 R$ 1.020,00

 R$ 1.530,00

 R$ 2.040,00

 R$ 2.550,00

 R$ 3.060,00

65% 

24% 

6% 

2% 2% 1% 
 R$ 510,00

 R$ 1.020,00

 R$ 1.530,00

 R$ 2.040,00

 R$ 2.550,00

 R$ 3.060,00
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capacidade de aquisição de ativos mostra-se com maior relevância para explicar a 

pobreza multidimensional em Ilhéus e Itabuna. A partir disso, destacam que as duas 

cidades, Ilhéus e Itabuna, apresentam acentuada desigualdade de renda nas áreas 

urbanas.
17

 Destaca-se, portanto, a importância da variável renda na presente análise, 

quanto à explicação dos elementos que podem condicionar a pobreza multidimensional 

em Ilhéus e Itabuna.  

Para o ano de 2010 o salário mínimo no Brasil era de R$510,00. Conforme o 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIESSE)
18

, o 

salário mínimo nominal necessário para o sustento de uma família de quatro pessoas no 

anos de 2010 seria R$2.227,53. Os dados concluem que para os municípios em análise, 

o valor da renda per capita das pessoas está aproximadamente quatro vezes abaixo do 

ideal para a garantia do bem-estar. 

 

4.1.6 Entorno ou Infraestrutura 

 

Baltrusis e D’Ottaviano (2009) destacam que as favelas e os condomínios 

fechados expressam uma dualidade das formas de morar dos ricos e pobres na 

metrópole paulista, entretanto o que afirmam os autores podem usualmente ser 

representado para as outras regiões do Brasil. Segundo IBGE (2010), a maior parte dos 

aglomerados subnormais (favelas) está localizada na região Sudeste (49%) seguido do 

Nordeste (28%). Estes espaços são frequentemente ocupados por pessoas em situação 

de vulnerabilidade decorrente do processo desenfreado de urbanização, carecendo de 

serviços públicos essenciais, situações mínimas de higiene e atenção básica à saúde. 

Assim, as variáveis de entorno toma como base a influência do saneamento básico na 

saúde, qualidade de vida e no desenvolvimento das sociedades. 

O Instituto Trata Brasil (2020) demonstra que o consumo de água imprópria e o 

contato direto com esgoto se relacionam diretamente com as elevadas taxas de 

mortalidade infantil e são causa principal de doenças como parasitoses, diarreias, febres 

dentre outras. A pesquisa conclui que apenas 32% da população das cidades médias no 

                                                           
17

 Para analisar a pobreza e desigualdade de renda para a região de estudo, os autores utilizaram três 

indicadores: Coeficiente de Williamson, para mensurar os níveis de renda per capita da região na 

distribuição da renda; Índice de Theil-L para analisar a desigualdade de renda a partir da renda per capita; 

e Índice de Pobreza Multidimensional para estimar o nível de privação dos indivíduos e caracterizá-los a 

partir daí como pobres ou não pobres. 
18

 Salário mínimo no Brasil. Disponível em: 

https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html. Acesso em out. 2020. 

https://www.dieese.org.br/analisecestabasica/salarioMinimo.html
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Brasil são atendidos por coleta de esgoto. Além disso, as áreas com o esgotamento 

inadequado têm também as maiores taxas de hospitalização por diarreia. 

Para os setores censitários urbanos dos municípios de Ilhéus e Itabuna, em 2010, 

identifica-se que em Ilhéus 55% dos setores não existe logradouro; 19% não existem 

pavimentação; 31% não possui calçada; 61% não possui bueiro; em 43% dos setores 

urbanos não existe arborização; 8% convivem com esgoto a céu aberto; 6% com lixo 

acumulado no logradouro e 5% não tem acesso à iluminação pública (tabela 8). 

 

Tabela 9 – Estatísticas descritivas do grupo de variáveis de entorno ou infraestrutura 

dos setores censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna, 2010 

Município Variável 
Estatística Descritiva 

Mín. Máx. Média Desv. Padrão 

Il
h

éu
s 

Não existe logradouro 100% 0% 55% 36% 

Não existe ilumação pública 50% 0% 5% 9% 

Não existe pavimentação 100% 0% 19% 24% 

Não existe calçada 100% 0% 31% 33% 

Não existe bueiro 100% 0% 61% 36% 

Não exuste arborização 100% 0% 43% 36% 

Existe esgoto a céu aberto 100% 0% 8% 17% 

Existe lixo acumulado 77% 0% 6% 13% 

It
ab

u
n

a 

Não existe logradouro 100% 0% 72% 26% 

Não existe ilumação pública 37% 0% 2% 4% 

Não existe pavimentação 100% 0% 38% 36% 

Não existe calçada 100% 0% 35% 35% 

Não existe bueiro 100% 0% 69% 30% 

Não exuste arborização 100% 0% 48% 31% 

Existe esgoto a céu aberto 100% 0% 18% 24% 

Existe lixo acumulado 100% 0% 7% 15% 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Em 2010, para Itabuna 73% dos setores não existe logradouro; 38% não existem 

pavimentação; 35% não possui calçada; 70% não possui bueiro; em 49% dos setores 

urbanos não existe arborização; 18% convivem com esgoto a céu aberto; 7% com lixo 

acumulado no logradouro e 2% não tem acesso à iluminação pública. 
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5 POBREZA MULTIDIMENSIONAL NOS MUNICÍPIOS DE ILHÉUS E 

ITABUNA, BAHIA 

 

 

5.1 Análise Multivariada 

 

Inicialmente, a análise multivariada reuniu um conjunto de 53 variáveis 

(Apêndice A). Foram estimados vários modelos para avaliar as possibilidades do 

resultado que o conjunto de dados pode oferecer. Buscou-se, portanto, um modelo 

representativo empírico e teoricamente, excluindo-se variáveis com desempenho não 

satisfatório para a aplicação deste tipo de análise, como também a observância quanto à 

sua importância teórica para o tema da pobreza multidimensional. O modelo da análise 

fatorial que atingiu o melhor desempenho estatístico e teórico reúne o conjunto de 25 

variáveis, sendo 9 delas agrupadas para a formação de outras variáveis, totalizando no 

modelo final 16 variáveis (Apêndice B). 

Os valores dos testes de Bartlett e KMO (tabela 9) demonstram uma boa 

adequação da base de dados para a aplicação do modelo fatorial, conforme destaca Hair 

et al. (2009), valores de KMO acima de 0,8 resultam em bons modelos. 

 

Tabela 10 – Testes de Bartlett e KMO para 16 variáveis 

Medida Kaiser-Meyer-Olkin de adequação de amostragem. 0,805 

Teste de esfericidade de Bartlett Aprox. Qui-quadrado 3359,377 

gl 120 

Sig. 0,000 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

Extraído de: IBM Statistic SPSS ® 

 

A tabela 10 resume as estatísticas de correlação entre as variáveis. Os dados 

demonstram que 35% das correlações entre as variáveis são maiores que 0,30
19

, embora 

                                                           
19

 Tabela de correlações (Apêndice C). 
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a literatura específica indique que um percentual abaixo de 50% não seja o 

recomendado, considera-se este o melhor resultado dentre os modelos estimados, 

considerando, portanto, adequada para aplicação do modelo dada a complexidade do 

tema abordado, envolvendo variáveis amplas, variedade de discussões teóricas e 

escassez de dados que possam ser agregados ao modelo metodológico proposto. 

 

Tabela 11 – Estatística de adequação da base de dados para aplicação do modelo 

Variáveis
20

 
Correlações > ± 0,30 

Comunalidades MSA 
Quantidade  % 

VDOM1 - MEDMORADOR 5 31,25% 0,554 ,871a 

VSB1 - ABASTAGUA 5 31,25% 0,655 ,790a 

VSB2 - SBANHEIRO 5 31,25% 0,665 ,610a 

VSB3 - ESGOTSANIT 6 37,50% 0,348 ,870a 

VSB4 - COLETALIXO 6 37,50% 0,625 ,868a 

VSB5 - SENERGELETR 3 18,75% 0,523 ,815a 

VED1 - PA9ANOSMAIS 11 68,75% 0,817 ,897a 

VET1 - BRANCO 6 37,50% 0,779 ,744a 

VET2 - PRETO 4 25,00% 0,546 ,896a 

VR1 - RENDA 9 56,25% 0,753 ,721a 

VINF1 - NLOGRAD 3 18,75% 0,505 ,831a 

VINF2 - NPAVIM 8 50,00% 0,654 ,857a 

VINF3 - NCALCADA 9 56,25% 0,750 ,864a 

VINF4 - NBUEIRO 3 18,75% 0,672 ,819a 

VA1 - ESGCEUABERTO 6 37,50% 0,710 ,825a 

VA2 - ELIXOACUM 1 6,25% 0,718 ,639a 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

Extraído de: IBM Statistic SPSS ® 

 

Os maiores números de correlações significantes para o modelo estimado dizem 

respeito a variável proporção de pessoas analfabetas com 9 anos ou mais de idade 

(VED1), a renda per capita das pessoas com 10 anos ou mais de idade (VR1) e a não 

existência de calçada (VINF3) na face ou contraface do domicílio pesquisado.  A alta 

influência das rendas para as situações de privação nos municípios analisados já era 

esperado. Conforme pode ser evidenciado em Santos Neto et al. (2020)  e em Espírito 

Santo (2020), há uma acentuada desigualdade de renda em Ilhéus e Itabuna, além da 

influência da dimensão “aquisição de ativos” na composição do índice de pobreza 

multidimensional. Além disso, também se observam correlações muito significativas 

                                                           
20

 “VDOM1 – n média de morador por domicílio”; “VSB1 – Abastecimento de água inadequado”; “VSB2 

– Inexistência de banheiro”; “ VSB3 – Esgotamento sanitário inadequado”; “VSB4 – Destino do lixo 

inadequado”; “VSB5 – Inexistência de energia elétrica”; “VED1 – Pessoas analfabetas com 9 anos ou 

mais de idade”; “VET1 – Pessoas autodeclaradas brancas”; “VET2 – Pessoas autodeclaradas pretas”; 

“VR1 – Renda per capita das pessoas com 10 anos ou mais de idade”; “VINF1 – Inexistência de 

logradouro”; “VINF2 – Inexistência de pavimentação”; “VINF3 – Inexistência de calçada”; “VINF4 – 

Inexistência de bueiro”; “VA1 – Esgoto a céu aberto”; “VA2 – Lixo acumulado”. 
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para a variável não existência de pavimentação (VINF2) na face ou contraface dos 

domicílios pesquisados. Estes dados podem sugerir influência dos investimentos 

escassos em infraestrutura urbana para a piora da pobreza em Ilhéus e Itabuna. 

Ademais, as variáveis de prestação de serviços básicos à sociedade, condições 

socioeconômica das pessoas e variáveis ambientais se correlacionam significativamente, 

com participação de 30 a 37% no total das correlações do modelo. Essas variáveis são a 

média de morador por domicílio (VDOM1), abastecimento de água inadequado 

(VSB1), inexistência de banheiro (VSB2), esgotamento sanitário inadequado (VSB3), 

destino do lixo inadequado (VSB4), pessoas brancas (VET1) e existência de 

esgotamento a céu aberto (VA1). Destaca-se que, embora a comunalidade da variável 

destino do lixo inadequado (VSB4) seja classificado abaixo de 0,5, decide-se mantê-la 

no modelo fatorial, visto que a mesma apresenta correlações que podem contribuir 

diretamente para a explicação do fenômeno da pobreza multidimensional. Ademais, 

estatisticamente a variável apresenta 37,5% de correlação significativa e um excelente 

MSA de 0,870
21

. 

As variáveis com os menores resultados observados encontram-se nas faixas de 

6 a 18% de correlações significativas, quais sejam: os domicílios sem energia elétrica 

(VSB5), não existência de logradouro na face ou contraface do domicílio (VINF1), não 

existência de bueiro ou boca de lobo na face ou contraface do domicílio (VINF4) e 

existência de lixo acumulado (VA2). Apesar disso, faz-se a opção metodológica de 

manter as variáveis no modelo, pois possuem relevância teórica, podendo contribuir na 

explicação dos fatores que consubstanciam a pobreza nos municípios.  

Quanto às comunalidades do modelo fatorial (tabela 10), 70% das variáveis 

apresentam valor acima de 0,60. Quanto às medidas de adequação da amostra (MSA), 

estatisticamente apresentam valores adequados com também 70% das variáveis 

demonstrando valores de MSA acima de 0,80 e as demais acima de 0,50 (limite 

aceitável). Estes resultados confirmam a adequação da amostra para o modelo fatorial 

estimado, podendo prosseguir para as fases de estimação dos fatores (tabela 11, 12 e 13) 

e cálculo dos índices. 

 

Tabela 12 – Autovalores e covariâncias dos fatores no modelo estimado (continua) 

 

                                                           
21

 Classificação dos valores de MSA (quadro 1). 
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Tabela 13 – Autovalores e covariâncias dos fatores no modelo estimado (continuação) 

Componente 

Autovalores iniciais 

Somas de rotação de carregamentos 

ao quadrado 

Total % de variância % cumulativa Total % variância % cumulativa 

1 5,116 31,978 31,978 3,006 18,789 18,789 

2 2,557 15,984 47,962 2,995 18,717 37,506 

3 1,475 9,221 57,183 2,734 17,088 54,594 

4 1,126 7,036 64,219 1,540 9,625 64,219 

5 0,966 6,039 70,258    

6 0,857 5,356 75,614    

7 0,666 4,161 79,774    

8 0,597 3,732 83,506    

9 0,507 3,171 86,678    

10 0,449 2,809 89,487    

11 0,429 2,682 92,169    

12 0,368 2,301 94,470    

13 0,348 2,175 96,645    

14 0,256 1,602 98,246    

15 0,196 1,223 99,469    

16 0,085 0,531 100,000       

Método de Extração: análise de Componente Principal. 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

Extraído de: IBM Statistic SPSS ® 

 

A extração dos fatores é executada através do método de componentes 

principais, considerando os autovalores iniciais totais maior que 1 (tabela 11). Obtém-

se, portanto, 4 componentes ou fatores com variância total explicada de 64,2%. 

Considera-se este valor adequado para explicações dos modelos na área de estudos em 

ciências sociais. 

A tabela 12 demonstra as cargas fatoriais obtidas para cada componente 

extraído. Destacam-se as cargas fatoriais maiores ou iguais a 0,3 e -0,3 como cargas 

significantes para a explicação do modelo fatorial. Os valores de carga positiva 

demonstram uma relação direta com o componente ou fator, o que sugere situação de 

privação em relação à pobreza multidimensional para cada variável assim observada. Os 

valores de carga negativa demonstram uma relação inversa com o componente ou fator, 

o que sugere situação oposta. Ademais, salienta-se que as variáveis observadas na tabela 

5 possuem cargas cruzadas, quando uma variável é observada com carga significante 

em mais de um componente ou fator, decorre a necessidade da aplicação de um método 

de rotação. Para este estudo, utiliza-se o método de rotação ortogonal Varimax
22

. 

                                                           
22

 A rotação de fatores torna o modelo matemático explicável de forma acessível. O tipo de rotação 

Varimax é o mais comumente utilizado, esse método procura minimizar o número de variáveis que 
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Tabela 14 – Matriz de Componentes Principais (fatores) não rotacionados 

Variáveis 

Componente 

1 2 3 4 

VDOM1 - MEDMORADOR 0,468  -0,547  

VSB1 - ABASTAGUA 0,435 0,659   

VSB2 - SBANHEIRO 0,459 0,526   

VSB3 - ESGOTSANIT 0,530    

VSB4 - COLETALIXO 0,525 0,562   

VSB5 - SENERGELETR  0,597   

VED1 - PA9ANOSMAIS 0,883    

VET1 - BRANCO -0,747  0,465  

VET2 - PRETO 0,532  -0,476  

VR1 - RENDA -0,824    

VINF1 - NLOGRAD  -0,565   

VINF2 - NPAVIM 0,636    

VINF3 - NCALCADA 0,743    

VINF4 - NBUEIRO  -0,555   

VA1 - ESGCEUABERTO 0,532   0,482 

VA2 - ELIXOACUM       0,679 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

Método de Extração: Análise de Componentes Principais. 

Extraído de: IBM Statistic SPSS ® 

 

Após a aplicação do método de rotação Varimax, obtêm-se os componentes ou 

fatores ordenados na tabela 13. Pode-se observar aparente redução de presença de 

cargas cruzadas (80%), havendo presença de 5 variáveis com carga cruzada no modelo 

não rotacionado (tabela 5) e 1 variável (pessoas analfabetas com 9 anos ou mais de 

idade - VED1) com carga cruzada no modelo rotacionado ortogonalmente através do 

método Varimax (tabela 13).  

 

Tabela 15 – Matriz de Componentes Principais (fatores) rotacionados (continua) 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                          
apresentam altas cargas em cada fator. Por este motivo, o presente estudo utiliza este tipo de rotação 

(PALLANT, 2007). 
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Tabela 16 – Matriz de Componentes Principais (fatores) rotacionados (continuação) 

Variáveis 

Componente 

1 2 3 4 

VDOM1 - MEDMORADOR  0,730   

VSB1 - ABASTAGUA 0,783    

VSB2 - SBANHEIRO 0,786    

VSB3 - ESGOTSANIT 0,401    

VSB4 - COLETALIXO 0,737    

VSB5 - SENERGELETR 0,718    

VED1 - PA9ANOSMAIS 0,510 0,651   

VET1 - BRANCO  -0,836   

VET2 - PRETO  0,725   

VR1 - RENDA  -0,690   

VINF1 - NLOGRAD   0,673  

VINF2 - NPAVIM   0,738  

VINF3 - NCALCADA   0,749  

VINF4 - NBUEIRO   0,815  

VA1 - ESGCEUABERTO    0,748 

VA2 - ELIXOACUM       0,841 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

Método de Extração: Análise de Componente Principal. 

Método de Rotação: Varimax. 

Extraído de: IBM Statistic SPSS ® 

 

As variáveis que compõem cada componente ou fator apresentam-se de forma 

homogênea, o que representa uma boa adequação tanto da amostra quanto da seleção 

das variáveis para o modelo fatorial. O mesmo observa-se quanto as variâncias dos 

componentes ou fatores, que são explicados de forma homogênea na matriz, 

apresentando o componente/fator 1, seis variáveis com variância explicada de 18,78%, 

no componente/fator 2, cinco variáveis com variância explicada de 18,71%, no 

componente/fator 3, quatro variáveis com variância explicada de 17,08%, totalizando 

assim, 54% da variância explicada. Por fim, o componente/fator 4, que elenca variáveis 

classificadas como ambientais posteriormente, representa 9% da variância explicada do 

modelo fatorial, totalizando 64% de variância total explicada do modelo. Ademais, 

observam-se boas cargas fatoriais, em sua maioria igual ou maior que ± 0,6, conforme 

destacam Hair et. al (2009). 

Passos (2019) corrobora que o ordenamento das variáveis ao longo de cada fator 

não necessariamente pode ter relação apenas com a ordem da variância explicada dos 

fatores ou seus respectivos valores de comunalidade, mas também por uma hierarquia 

de associação entre as variáveis. 

Aportado pela base teórica de Sen (2010), os fatores podem ser nomeados 

conforme a observância do grupo de variáveis que se agrupam em determinado fator e a 

forma como o seu conceito se relaciona ao conceito da teoria das capacitações.  
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O fator 1 agrega variáveis que denotam privação em termos de acesso a 

abastecimento de água, inexistência de banheiro no domicílio, esgotamento sanitário, 

destino do lixo, energia elétrica e analfabetismo. Este conjunto de variáveis relaciona-se 

diretamente com o que Sen denomina de capacidades sociais, por isso denomina-se o 

fator de “Serviços Básicos”.  

O conjunto de variáveis agregadas no fator 2 denotam privação econômica e 

desigualdade social, ao passo que agrupa a quantidade de moradores por domicílio, as 

pessoas brancas, pretas, analfabetismo e renda. A tabela 6 demonstra a relação inversa 

das variáveis renda e pessoas brancas, ou seja, quanto menor a renda das pessoas, mais 

privação em relação à quantidade de moradores por domicílio, essa população pode ser 

predominantemente preta e sem acesso ao serviço básico de educação. Por assim se 

apresentarem e estabelecerem relação com o que Sen (2010) denomina de capacidades 

econômicas e capacidades sociais o fator dois é denominado de “socioeconômico”. 

As variáveis que compõem o fator 3 por sua vez estabelecem relação direta com 

o acesso a serviços de infraestrutura pública ou privada. Elenca-se em cargas fatoriais 

positivas, aportando relação direta com situação de privação no acesso a domicílios com 

identificação de logradouro, pavimentação, calçada e bueiro. Por assim se apresentarem 

e estarem presentes em uma das dimensões preconizadas pelo estudo pioneiro de Alkire 

e Foster (2007), denomina-se “infraestrutura”.  

Por fim, as variáveis que se agrupam no fator 4 representam privação em termos 

de saúde e meio ambiente como um proxy, ao passo que destacam o acesso a 

esgotamento doméstico a céu aberto e lixo acumulado na face ou contraface dos 

domicílios. Este grupo de variáveis relaciona-se com o que Sen (2010) denomina de 

oportunidades sociais, que discrimina o acesso das pessoas a educação, saúde e outros 

serviços sociais capacitantes. Por outro lado, a literatura específica demonstra haver 

relação direta entre pobreza e meio-ambiente, entretanto, pela dificuldade metodológica 

para aplicar análises empíricas no Brasil, tem-se utilizado dados de saneamento básico 

como um proxy do meio-ambiente, podendo ser identificado em Hollander (2004), em 

“The Real Environmental Crisis”, “A verdadeira crise ambiental” – tradução nossa. 

Deste modo, decide-se nomear a fator 4 por “ambiental”. 

Extraídos os fatores da análise fatorial, aplica-se a equação 2 e 3 ao conjunto de 

dados para que haja a padronização dos mesmos e seja possível a aplicação do cálculo 

dos subíndices e índices de pobreza urbana multidimensional. A tabela 14 demonstra o 

resumo do comportamento dos subíndices para cada fator, respectivamente 
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denominados de “subíndice serviços básicos”; “subíndice socioeconômico”; “subíndice 

infraestrutura” e “subíndice ambiental”. 

 

Tabela 17 – Subíndices estimados no modelo fatorial para os setores censitários 

urbanos de Ilhéus e Itabuna 

Subíndice Intervalos 
Qt. Setores % 

Ilhéus Itabuna Ilhéus Itabuna 

Serviços Básicos 

≤ 0,25 180 243 95,74% 98,78% 

> 0,25 ≤ 0,50 6 2 3,19% 0,81% 

> 0,50 ≤ 0,75 1 1 0,53% 0,41% 

> 0,75 ≤ 1 1 0 0,53% 0,00% 

Subtotal 
 

188 246 1 1 

Socioeconômico 

≤ 0,25 13 23 6,91% 9,35% 

> 0,25 ≤ 0,50 44 90 23,40% 36,59% 

> 0,50 ≤ 0,75 101 120 53,72% 48,78% 

> 0,75 ≤ 1 30 13 15,96% 5,28% 

Subtotal 
 

188 246 1 1 

Infraestrutura 

≤ 0,25 30 9 15,96% 3,66% 

> 0,25 ≤ 0,50 114 139 60,64% 56,50% 

> 0,50 ≤ 0,75 44 97 23,40% 39,43% 

> 0,75 ≤ 1 0 1 0,00% 0,41% 

Subtotal 
 

188 246 1 1 

Ambiental 

≤ 0,25 1 1 0,53% 0,41% 

> 0,25 ≤ 0,50 172 212 91,49% 86,18% 

> 0,50 ≤ 0,75 13 28 6,91% 11,38% 

> 0,75 ≤ 1 2 5 1,06% 2,03% 

Subtotal   188 246 1 1 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

O subíndice serviços básicos agrega o conjunto de variáveis que avalia situação 

de privação com relação aos serviços públicos ou privados de prestação essencial a 

população, tais quais: abastecimento de água irregular, inexistência de banheiro no 

domicílio, esgotamento sanitário irregular e coleta de lixo irregular. Quanto a este fator, 

o modelo resulta em bons indicadores para os setores censitários de Ilhéus e Itabuna, 

classificando mais de 90% dos domicílios estudados em situação de baixa privação (≤ 

0,25). Setores isolados que em conjunto somam aproximadamente 5% de privação 

moderada (≥ 0,25 ≤ 0,50), elevada (≥ 0,50 ≤ 0,75) e muito elevada (≥ 0,75 ≤ 1) para as 

áreas urbanas de Ilhéus e para Itabuna somam um pouco mais de 1%. 

A respeito deste fator, salienta-se que o conjunto de variáveis apresentadas neste 

estudo possui limitações, visto que a coleta do IBGE não classifica o abastecimento de 
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água como tratado, por exemplo, ou se a existência de banheiro exige condição mínima 

de higiene, ou se o esgotamento sanitário é tratado, ou ainda se o destino do lixo é 

adequado. A variável possui a limitação metodológica de classificar se determinado 

conjunto de domicílios possui ou não possui acesso ao serviço, não se considera a sua 

qualidade. 

O subíndice socioeconômico elenca o conjunto de variáveis que avalia situação 

de privação através de inter-relações entre a cor e raça, rendas e o analfabetismo das 

pessoas com 9 anos ou mais de idade. Os scores dos fatores se correlacionam sugerindo 

relação direta entre as pessoas pretas e analfabetismo, ou seja, os dados demonstram que 

as pessoas pretas tendem a estar entre os analfabetos. De modo oposto, as demais 

variáveis apresentam correlação inversa, ou seja, pessoas brancas com melhores faixas 

de renda e alfabetizadas. Pela relação inversa das duas variáveis anteriores, pode-se 

inferir que as pessoas autodeclaradas pretas e analfabetas encontram-se nas menores 

faixas de renda. 

O subíndice socioeconômico revela situação de moderada, alta e elevada 

privação para ambos os municípios. Uma pequena parcela dos setores censitários é 

classificada como de baixa privação (≤ 0,25) em Ilhéus (6,91%) e em Itabuna (9,35%). 

O Subíndice demonstra situação de privação moderada (≥ 0,25 ≤ 0,50) para 23,4% dos 

setores censitários urbanos de Ilhéus e 36,59% para Itabuna. Os dados demonstram 

nível elevado (≥ 0,50 ≤ 0,75) de privação Socioeconômica em Ilhéus, com 53,72% de 

setores nessas condições e para Itabuna, 48,78%. Por fim, 15,96% dos setores 

apresentam privação Socioeconômico muito elevado (≥ 0,75 ≤ 1) em Ilhéus, e 5,28% 

em Itabuna. Deste modo, ao somar as faixas de privação elevada e muito elevada, os 

dados demonstram situação de privação Socioeconômica em ambos os municípios, 

obtendo Ilhéus 69,68% dos setores censitários urbanos nesta condição e Itabuna, 

54,06%. 

Comportamento similar pode-se observar quanto ao subíndice de infraestrutura. 

Esse subíndice agrega o conjunto de variáveis que dizem respeito àqueles domicílios 

que não possuem identificação de logradouro, pavimentação, calçada e bueiro. As 

variáveis se correlacionam positivamente ao fator, o que determina inter-relações de 

existência de privação quanto a estas observações. Ilhéus e Itabuna apresentam 

moderadas e elevadas privações quanto à infraestrutura urbana. Quanto à privação 

moderada (≥ 0,25 ≤ 0,50), Ilhéus apresenta 60,65% dos setores urbanos nesta condição, 

enquanto que Itabuna apresenta 56,50%. Quanto à privação muito elevada (≥ 0,50 ≤ 
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0,75), apresentam-se para Ilhéus com 23,40% dos setores nesta condição e em Itabuna, 

39,43%. 

Quanto ao subíndice ambiental, elencam-se as variáveis que demonstram 

privação quanto ao saneamento básico urbano como um proxy do meio ambiente a 

partir de Hollander (2004). As variáveis dizem respeito à existência de esgotamento a 

céu aberto na área de entorno dos domicílios e a existência de lixo acumulado. Entende-

se que esse conjunto de variáveis pode agravar a situação de pobreza, ao passo que 

expõe as pessoas a riscos sanitários decorrente do ambiente insalubre, como também a 

degradação do meio ambiente decorrente do dejeto doméstico exposto no ecossistema.  

Os setores censitários urbanos de Ilhéus e Itabuna se apresentam com moderada 

e elevada privação quanto ao subíndice ambiental. Ilhéus demonstra que 91,49% dos 

seus setores possuem uma privação moderada (≥ 0,25 ≤ 0,50) e 6,91% privação elevada 

(≥ 0,50 ≤ 0,75). Por sua vez, Itabuna apresenta 86,18% dos setores em privação 

moderada e 11,38% em privação elevada. 

 

Tabela 18 – Valores estimados de subíndices para Ilhéus e Itabuna ponderados pela 

quantidade de domicílios 

Subíndices Ilhéus Itabuna 

Serviços Básicos 0,084 0,073 

Socioeconômico 0,594 0,504 

Infraestrutura 0,383 0,469 

Ambiental 0,384 0,399 

IUPM 0,357 0,353 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

A tabela 15 apresenta os valores dos subíndices estimados para os municípios 

ponderados pelo número de domicílios dos setores censitários urbanos. Assim, a partir 

do modelo fatorial aplicado, destaca-se que o fator que mais pode representar a situação 

de pobreza urbana multidimensional em Ilhéus e Itabuna é o subíndice socioeconômico, 

que demonstra elevado nível de privação em ambos os municípios, entretanto, destaca-

se que de modo intraurbano, o índice se apresenta maior em Ilhéus (0,594) quando 

comparado com Itabuna (0,504).  

Em seguida, o subíndice de infraestrutura demonstra nível de privação moderado 

quanto à pobreza urbana multidimensional, demonstrando uma acentuada 

representatividade para o município de Itabuna (0,469). Ilhéus por sua vez, apresenta 
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um Subíndice de Infraestrutura classificado também como moderado (0,383), 

entretanto, mais próximo da unidade inferior. 

Em terceiro lugar, o subíndice ambiental mostra-se de forma homogênea em 

valores para ambos os municípios, demonstrando um nível de privação moderado 

quanto às questões sanitárias, de saneamento e de saúde coletiva. Para este subíndice, 

Itabuna apresenta maior privação, na ordem de 0,399, e Ilhéus privação também 

moderada, mas com ligeira redução, na ordem de 0,384. 

Por fim, os melhores resultados dizem respeito ao acesso a serviços básicos. 

Para ambos os municípios, destaca-se baixo nível de privação quanto a este subíndice, 

apresentando Ilhéus e Itabuna com, respectivamente, 0,084 e 0,073.  

Após a estimação dos subíndices, estima-se o IUPM ponderado pelo número de 

domicílios de cada município. Ambos apresentam pobreza urbana multidimensional 

moderada, estando Ilhéus em situação de maior privação quando comparado com 

Itabuna, com, respectivamente, 0,357 e 0,353. Todavia, Prates (2016), Barbosa (2016) e 

Martins (2018) demonstram que esses dois municípios apresentam os mais baixos IPMs 

entre os 26 municípios do Território Litoral Sul
23

, ou seja, possuem menores índices de 

pobreza multidimensional em relação aos 24 municípios do território. 

Complementarmente, Santos Neto et. al (2020) analisaram, a partir de novo recorte 

regional do IBGE, que para a região de influência imediata, Ilhéus e Itabuna também 

apresentam os mais baixos IPMs, entretanto, evidenciam acentuada desigualdade de 

renda nas áreas urbanas. Esta hipótese é novamente confirmada a partir da mensuração 

do subíndice socioeconômico, que apresenta elevados valores de privação para Ilhéus e 

Itabuna, sugerindo maior explicação no fenômeno da pobreza multidimensional deste a 

perspectiva do método aplicado neste estudo. 

 

5.1.1 Validação do modelo fatorial geral 

 

Após a aplicação da análise fatorial para o conjunto de observações totais, faz-se 

necessário testar a robustez do modelo estimado. Aplica-se o processo estatístico 

demonstrado anteriormente dividindo-se o conjunto de dados em duas amostras iguais 

                                                           
23

 O Território de Cidadania Litoral Sul está situação do Nordeste Brasileiro, no Sul da Bahia e é 

composto por 26 municípios: Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro Preto, Buerarema, Camacan, 

Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itacaré, Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, 

Itapitanga, Jussari, Maraú, Mascote, Pau Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, Ubaitaba, Una, Uruçuca  
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ou aproximadas. Portanto, tem-se a aplicação do método para o conjunto de duas 

amostras de 217 observações (50% cada). Para as duas amostras o modelo apresentou 

resultados semelhantes ao modelo geral quanto ao número de correlações significativas 

entre as variáveis, às medidas de Kaiser-Meyer-Olkin, teste de esfericidade de Bartlett, 

valores de MSA e número de fatores extraídos. Aporta por Hair et al. (2009) Conclui-se 

que o modelo geral possui as estruturas mínimas de adequação para análise fatorial. 

 

Tabela 19 – Estatísticas do modelo fatorial geral e das amostras 1 e 2 

Estatísticas Geral Amostra 1 Amostra 2 

Nº de casos 
434 

(100%) 

217  

(50%) 

217  

(50%) 

Correlações significativas (%) 35% 32% 40% 

Medida de Kaiser-Meyer-Olkin 0,805 0,806 0,804 

Teste de esfericidade de Bartlett 0,000 0,000 0,000 

Comunalidades > 0,60 68% 81% 50% 

MSA > 0,5 100% 100% 94% 

Nº fatores extraídos 4 4 4 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

Quanto a variância total explicada pelo modelo fatorial geral, pelas amostras 1 e 

2, e, bem como por cada fator, observa-se homogeneidade na estrutura dos dados 

seguindo estrutura semelhante em relação ao modelo geral. A homogeneidade 

observada nos autovalores dos fatores constitui um dos pressupostos mais importantes 

na análise de variâncias, pois pode contribuir de forma significativa para a explicação da 

estrutura dos dados, sugerindo uma boa adequação dos dados a amostra. 

 

Tabela 20 – Variância total explicada do modelo fatorial geral e das amostras 1 e 2 

Fator 
Variância total explicada 

Geral Amostra 1 Amostra 2 

1 18,78 21,37 20,89 

2 18,71 21,03 17,53 

3 17,08 17,1 12,51 

4 9,62 10,05 11,22 

Total 64,19 69,55 62,15 

Elaboração própria a partir dos dados da pesquisa. 

 

5.2 Subíndice Serviços Básicos em Ilhéus e Itabuna 
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O subíndice serviços básicos apresenta, para a maioria das localidades em Ilhéus 

e Itabuna, valores abaixo de 0,5, o que é considerado como baixa e moderada privação. 

Destaca-se que as variáveis “abastecimento de água” – VSB1, “inexistência de 

banheiro” – VSB2, “esgotamento sanitário” – VSB3, “coleta de lixo” – VSB4, 

“inexistência de energia elétrica” – VSB5, que compõem este subíndice não avaliam a 

qualidade do serviço público ou privado ofertado à população, ele informa se o conjunto 

de domicílios pesquisados possui acesso ou não a determinado serviço básico.  

Os municípios (figura 4) apresentam índices baixos para toda a extensão central 

da cidade, estendendo também para as áreas periféricas ao sul e norte (Itabuna) e para 

toda a área litorânea sul e norte (Ilhéus). Observam-se níveis de privação moderado, 

elevado e muito elevado em Ilhéus por toda a extensão da BR-415, onde estão 

localizados os bairros de Salobrinho e Banco da Vitória, respectivamente. Estes bairros 

estão em fronteira com regiões rurais e distritos, demonstrando alta precariedade de 

serviços básicos com relação às áreas menos distantes da sede municipal, com destaque 

para a região que se aproxima do Teotônio Vilela, com alto subíndice de pobreza nesta 

dimensão. Itabuna, por sua vez, apresenta um território mais homogêneo quando 

comparado a Ilhéus, com baixo subíndice para toda a extensão central da cidade e 

também zonas periféricas. Destaca-se subíndice com privação moderada para a região 

sudoeste do município, onde se localiza a área industrial e bairros como Urbis IV, 

Ferradas, Nova Ferradas e Jorge Amado. De modo geral, quanto ao subíndice serviços 

básicos, Ilhéus apresenta-se em maior privação quando comparado a Itabuna. 

 

Figura 4 – Espacialização do Subíndice Serviços Básicos em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 

2010
24

 (continua) 

 

 

 

 

                                                           
24

 Na espacialização da área urbana de Ilhéus se apresentam pequenos territórios afastados do centro da 

cidade que não estão representados nos mapas. Estas áreas dizem respeito aos distritos das zonas rurais, 

que são classificados como urbanos pelo IBGE por possuírem infraestrutura urbana mínima. Por estarem 

distante do conglomerado urbano do município, não foi possível a inclusão dos mesmos nas visualizações 

dos mapas apresentados. Os distritos e seus respectivos IUPM são, respectivamente, Coutos (0,45); Inema 

(0,40); Japu (0,36); Aritaguá (0,47); Banco Central (0,40); Castelo Novo (0,44); Pimenteira (0,41) e Rio 

do Braço (sem dados disponíveis). 
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Figura 5 – Espacialização do Subíndice Serviços Básicos em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 

2010
25

 (continuação) 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

 

                                                           
25

 Na espacialização da área urbana de Ilhéus se apresentam pequenos territórios afastados do centro da 

cidade que não estão representados nos mapas. Estas áreas dizem respeito aos distritos das zonas rurais, 

que são classificados como urbanos pelo IBGE por possuírem infraestrutura urbana mínima. Por estarem 

distante do conglomerado urbano do município, não foi possível a inclusão dos mesmos nas visualizações 

dos mapas apresentados. Os distritos e seus respectivos IUPM são, respectivamente, Coutos (0,45); Inema 

(0,40); Japu (0,36); Aritaguá (0,47); Banco Central (0,40); Castelo Novo (0,44); Pimenteira (0,41) e Rio 

do Braço (sem dados disponíveis). 
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5.3 Subíndice Socioeconômico em Ilhéus e Itabuna 

 

O subíndice socioeconômico apresenta os piores valores dentre os quatro 

subíndices estimados para ambos os municípios, demonstrando uma influência direta na 

no agravamento da condição da pobreza em Ilhéus e Itabuna para o período analisado.  

Ambos apresentam elevada privação neste quesito, com Ilhéus concentrando maior 

nível de privação com 0,594 e Itabuna com 0,504. Dentre as variáveis que compõem 

este subíndice, o modelo fatorial demonstra através do scores que a renda per capita em 

conjunto com o analfabetismo contribuem de forma mais significante para o 

agravamento da pobreza nos municípios.  

De acordo com o Altas do Desenvolvimento Humano do Brasil (PNUD, 2013), 

em 2010, Itabuna e Ilhéus possuía Índice de Desenvolvimento Humano Educaçao (IDH 

Educação)
26

 de médio desenvolvimento, com 0,59 e 0,64, respectivamente. Além disso, 

as proporções de pessoas de 15 a 24 anos de idade que não estudam, não trabalham e 

são vulneráveis à pobreza é de 35,28% para Ilhéus e 35,76% para Itabuna. Estes dados 

confirmam de que as condições socioeconômicas contribuem de forma significativa 

para a estimação da pobreza na área de estudo. 

A análise isolada desse resultado não evidencia as diferenças intaurbanas nos 

dois municípios. Todavia, a parir da figura 5 é possível compreender como o estado de 

privação socioeconômico se mostra mais intenso e espraiado por toda a extensão do 

território ilheense quando comparado ao território grapiúna.  

Através deste resultado, observa-se a intensidade da relação centro-periferia 

discutida anteriormente, tendo os subíndices mais elevados evidenciados nas 

localidades à margem da área central dos municípios. Em Ilhéus, o estado de privação 

socioeconômico muito elevado pode ser observado por quase todo o seu território, da 

zona sul a norte, do oeste ao leste. Destaca-se que a faixa com maior extensão pintado 

em vermelho observado do oeste ao leste da cidade é uma região de fronteira com áreas 

rurais e distritos. A faixa que se aproxima do limite ao leste do mapa (área litorânea e 

região central) se evidencia melhora no subíndice.  

Na região central do município, a dinâmica urbana é mais intensa com fluxos de 

serviços e pessoas e onde se localizam os bancos, comércios, clínicas, instituições 

públicas, etc. Portanto, devido à centralidade das atividades, é de se esperar que os 

                                                           
26

 O IDH varia de zero (nenhum desenvolvimento humano) até 1 (desenvolvimento humano total. Um 

índice até 0,499 significa um baixo desenvolvimento humano. De 0,5 a 0,799 representa um 

desenvolvimento médio e, quando ultrapassa 0,8, o desenvolvimento é considerado alto. 
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salários sejam mais elevados assim como o preço do solo, contribuindo para resultados 

melhores no quesito socioeconômico, em comparação com as demais localidades. 

Ademais, as áreas costeiras ao norte do mapa com cores mais claras abrigam 

atividades indústrias da cidade com fábricas de eletrônicos e também as empresas de 

processamento de amêndoas de cacau. Embora possa ser considerada como área 

periférica, se beneficiam da dinâmica econômica dessas empresas, gerando emprego e 

renda para as comunidades locais. Além disso, a localização litorânea favorece às 

atividades de serviços relacionadas ao turismo, outro vetor de renda. A região costeira 

sul também é beneficiada pelas atividades do turismo e proximidade com o centro. 

Além disso, o processo de verticalização das habitações nas últimas décadas, com 

prédios à beira da praia, está relacionado com o aumento do preço do solo urbano, 

atraindo, com isso, moradores com maior poder aquisitivo. Chama a atenção, que esses 

bairros ditos “nobres” estão cercados por outros bairros com elevado privação, 

convivendo em um mesmo espaço ricos e pobres, o que evidencia pressão social, e uma 

disparidade interna na cidade de Ilhéus.  

  

Figura 6 – Espacialização do Subíndice Socioeconômico em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 

2010 (continua) 
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Figura 7 – Espacialização do Subíndice Socioeconômico em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 

2010 (continuação) 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Itabuna, por sua vez, também apresenta os piores subíndices socioeconômicos, 

entretanto, quando comparado com Ilhéus, pode-se observar uma área 

proporcionalmente muito menor sendo tomada pela privação socioeconômica muito 

elevada (faixas em vermelho). Itabuna se apresenta com privação elevada por quase 

todo o seu território, com destaque para as regiões periféricas em toda a extensão do 

município e área industrial. Alguns setores apresentam subíndice muito elevado de 

privação, e a região central onde se localiza o conglomerado de serviços e comércios do 

município e também dos domicílios com maiores rendas per capita, fica evidente, mais 

uma vez, a relação centro-periferia. 
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Complementarmente, Santos et al. (2010) destacam, através da aplicação do 

Coeficiente de Williansom, Theil-L e IPM, que a incapacidade monetária da população 

de Ilhéus e Itabuna na dimensão aquisição de ativos revelada pelo cálculo do IPM, 

reflete a desigualdade e concentração da renda, e consequentemente a ausência de 

políticas públicas de fomento ao empregos e oferta de serviços básicos essenciais 

adequados. Subjacente a esses, têm-se também os indicadores relacionados à 

infraestrutura básica e educação.   

 

5.4 Subíndice Infraestrutura em Ilhéus e Itabuna 

 

O subíndice infraestrutura apresenta, em geral, valores de privação moderado 

para ambos os municípios, demonstrando uma influência direta no agravamento da 

condição da pobreza em Ilhéus e Itabuna para o período analisado (figura 6). Ou seja, 

estes locais estão em situação de domicílios “sem identificação de logradouro” – 

VINF1, “sem existência de pavimentação” – VINF2, “sem existência de calçada” – 

VINF3 e “sem existência de bueiro” para rejeito dos desejos urbanos – VINF4. Este 

subíndice se apresenta em maior privação no território de Itabuna, onde se evidencia 

mais uma vez a dinâmica centro-periferia, em que a região central se apresenta em 

privação moderado e as regiões periféricas e área industrial com níveis elevados de 

privação. Em Itabuna, destaca-se um setor censitário classificado em nível muito 

elevado de privação quanto à infraestrutura, necessitando uma investigação 

pormenorizada de quais fatores podem exercer maior influência para a situação 

evidenciada nesta localidade. 

Concomitantemente, Ilhéus apresenta uma realidade em nível de infraestrutura 

urbana melhor que Itabuna a partir das variáveis analisadas. Observam-se níveis de 

privação moderado ao longo da região central, periferia e área litorânea sul. A área 

litorânea norte a zona industrial, por sua vez, apresenta nível de privação elevado 

quanto à infraestrutura urbana. Quanto à grande faixa ao oeste, apresentada como de 

baixa privação em Ilhéus, destaca-se que esta localidade é caracterizada por ser uma 

grande área de unidades de produção agrícolas em produção. 

 

Figura 8 – Espacialização do Subíndice Infraestrutura em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 2010 

(continua) 
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Figura 9 – Espacialização do Subíndice Infraestrutura em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 2010 

(continuação) 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

5.5 Subíndice Ambiental em Ilhéus e Itabuna 

  

O Subíndice Ambiental se apresenta em nível de privação moderado para 

ambos os municípios. Destaca-se para esta dimensão de privação situação similar para 

ambos, entretanto, estatisticamente Itabuna se apresenta em maior privação do que 

Ilhéus, com valores na ordem de 0,399 e 0,384, respectivamente. 



73 
 

 

Figura 10 – Espacialização do Subíndice Ambiental em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 2010 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

As variáveis ambientais evidenciam a existência de “esgotamento a céu aberto” 

– VA1 e “existência de lixo acumulado” – VA2 nos setores censitários, o que em 

Itabuna pode ser evidenciado situação de elevada privação em pontos específicos 

periféricos e na zona industrial do município, além de uma faixa expressiva em situação 

de privação muito elevada (faixa em vermelho) na área periférica ao norte. Essa 

observação evoca a inexistência da oferta regular de serviços básicos essenciais à 
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população, além da falta de infraestrutura urbana. Em Ilhéus, de modo geral, se 

observam níveis moderados de privação quanto ao meio ambiente em toda a extensão 

da área urbana, com setores censitários específicos em situação de privação elevado e 

muito elevado, evocando a necessidade do investimento em infraestrutura urbana 

básica, através de um sistema de esgotamento e tratamento dos resíduos domésticos, 

além de pavimentação, calçadas e bueiros. O investimento em saneamento básico pode 

proporcionar maior qualidade de vida à população, ao passo que reduz as possibilidades 

de infecção das pessoas por doenças decorrentes da falta de saneamento, como cólera, 

leptospirose, hepatite. Ademais, evoca também a necessidade de investimento na saúde 

de atenção básica e preventiva.  

 

5.6 Índice Urbano de Pobreza Multidimensional em Ilhéus e Itabuna 

 

Após a observação dos subíndices quanto à privação em relação à pobreza 

urbana multidimensional, pode-se destacar que a dimensão socioeconômica é a que 

mais contribui para a piora da pobreza nos municípios, ressaltando a desigualdade de 

renda, as diferenças sociais entre as pessoas e uma contribuição também significativa da 

educação na composição do subíndice. Logo após, apresentam-se os subíndices de 

infraestrutura e ambiental demonstrando situação de privação moderado para ambos os 

municípios. 

A dinâmica da relação centro-periferia pode ser observada na espacialização de 

todos os subíndices que se apresentam. Os melhores subíndices para as quatro 

dimensões estudadas mostram-se mais baixos, ou seja, com menor indicador de Pobreza 

Multidimensional para as áreas centrais dos municípios e os subíndices mais altos para 

as regiões periféricas de concentradores de atividade industrial. 

Para este estudo, na maioria dos setores censitários urbanos de Itabuna e Ilhéus, 

o IUPM estimado situou-se na faixa de 0,251 – 0,50, o que é considerado como 

privação moderada (Figura 8).  

Analisando os municípios como um todo, o estudo apresenta IUPM moderado 

para as áreas urbanas de Ilhéus e Itabuna, com 0,357 e 0,353, respectivamente. Em 

Ilhéus, a pobreza encontra-se espraiada por toda a extensão periférica da área urbana, 

além de se apresentar nas faixas litorâneas posicionadas ao norte e nas zonas periféricas 

dos bairros que se localizam por detrás da faixa litorânea sul. Em Itabuna, a região 

central apresenta baixo IUPM, assim a pobreza pode ser observada em nível moderado 
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nas regiões periféricas em todos os sentidos do mapa e de forma mais intensa, com nível 

elevado de privação na região industrial da cidade, representado pela faixa mais 

escurecida no mapa (figura 8). 

Assim, os fatores que mais contribuem para esses resultados são o 

socioeconômico, evidenciando a dinâmica das disparidades de renda intraurbana e a 

desigualdade social do acesso ao serviço básico da educação. Por assim se 

apresentarem, revelam um círculo vicioso de manutenção das desigualdades, visto que o 

acesso à educação de qualidade proporciona melhor e maiores oportunidades de 

obtenção de renda. Em seguida, o fator de infraestrutura exerce influência de forma 

direta no agravamento da pobreza multidimensional e por fim, o fator ambiental que 

utiliza variáveis de saneamento básico como um proxy de meio ambiente, revela, assim 

como os demais fatores, as dinâmicas internas das cidades em que quanto mais afastado 

do pólo central de serviços e comércio, maiores as privações das pessoas. 

Martins et al. (2019) estimam o IPM para as áreas urbanas e rurais de Itabuna e 

Ilhéus, com base na metodologia de Alkire e Foster (2010). Os autores encontram 

valores de IPM que variam de 0,10 a 0,30 (médio-baixo) para a maioria dos setores 

censitários urbanos dos domicílios. Para as áreas mais afastadas do centro urbano, zonas 

periféricas e industriais, estima-se o IPM que varia de 0,31 a 0,50 (médio-alto). Os 

autores verificaram heterogeneidade nas dimensões que agrupam a variável 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, destino do lixo e 

aquisição de ativos. Destaca-se, assim como o evidenciado na estimação do IUPM que, 

predominantemente as menores privações concentram-se nos setores censitários 

localizados nas zonas centrais das cidades (Itabuna e Ilhéus) e na região litorânea 

(Ilhéus). 

 

Figura 11 – Índice Urbano de Pobreza Multidimensional em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 

2010 (continua) 
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Figura 12 – Índice Urbano de Pobreza Multidimensional em Ilhéus e Itabuna, Bahia, 

2010 (continuação) 

 

Fonte: IBGE, 2010. 

 

Ademais, se observa em Ilhéus e Itabuna um avançado processo de urbanização 

que parece decorrer da ocupação desordenada das áreas urbanas, sugerindo níveis de 

privações em infraestrutura básica e oferta regular de serviços básicos e essenciais. 

Para Itabuna, dinâmica semelhante pode ser evidenciado em Barreto et al. 

(2018), ao aplicar o Índice de Moran, identificou-se a formação de manchas de pobreza 

na região sudoeste da cidade, onde localiza-se a área industrial, que compõe os bairros 
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Jorge Amado, Ferradas, Nova Ferradas, Fernando Gomes e Urbis IV. Opostamente, 

identificam-se áreas classificadas no estudo como de “baixa pobreza” nas regiões 

centrais da cidade. 

De forma similar, o IPM estimado por Martins et al. (2019) identificam que, nos 

setores censitários localizados no centro urbano de Itabuna e na zona costeira de Ilhéus, 

respectivamente, encontra-se a menor incidência da pobreza. Por outro lado, nas zonas 

periféricas dos municípios e em Ilhéus, também nas zonas rurais, a pobreza tem maior 

incidência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa buscou contribuir com os debates a respeito da 

multidimensionalidade da pobreza abordados ao longo da última década. Dada às 

limitações inerentes a produção científica, os dados apresentados demonstram a 

complexidade do tema abordado, com visão em abordagens fundamentalmente amplas, 

mas com foco em uma realidade local. 

Reitera-se que a pesquisa possui limitações metodológicas quanto à 

disponibilização de dados para aplicação ao modelo estimado. Por se tratarem de dados 

em nível de agregação por setores censitários, destaca-se a indisponibilidade de dados 

para avaliar questões ambientais de forma profunda, acesso a bens de consumo básico 

como geladeira, fogão, computadores, telefones. Além disso, para todos os dados que se 

referem a serviços de prestação essencial, trata-se da existência ou não existência da 

oferta, não podendo tecer ilações quanto à qualidade, aplicabilidade, benefícios, 

proficuidade desses serviços. 

O modelo estimado demonstra que as questões socioeconômicas são os 

principais fatores que determinam as privações em ambos os municípios, podendo ser 

observado por toda a extensão periférica de Ilhéus e Itabuna, e mais fortemente na área 

industrial de Itabuna. Este fator evoca a necessidade de gestões e políticas públicas que 

apliquem ações para a geração de emprego com foco nas pessoas economicamente 

ativas, assim proporcionando geração de renda e consumo, efetivando a realização das 

capacidades básicas instrumentais de Sen (2010).  

As privações em termos de educação demonstram a necessidade de 

investimento, retenção na área escolar e qualificação profissional das pessoas com 9 

anos ou mais de idade em situação de analfabetismo. Por outro lado, as privações 

moderada nos subíndices de infraestrutura e meio ambiente sugerem a aplicação de 

ações de manutenção e criação de novas infraestruturas urbanas nos municípios. 

Em Ilhéus e Itabuna, de modo geral, se observam níveis moderados de privação 

quanto à infraestrutura e ao meio ambiente em toda a extensão da área urbana, evocando 
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a necessidade do investimento em infraestrutura urbana básica, através de um sistema 

de esgotamento e tratamento dos resíduos domésticos, além de pavimentação, calçadas 

e bueiros. O investimento em saneamento básico pode proporcionar maior qualidade de 

vida à população, ao passo que reduz as possibilidades de infecção das pessoas por 

doenças decorrentes da falta de saneamento. Ademais, evoca também a necessidade de 

investimento na saúde de atenção básica e preventiva.  

Assim, os dados demonstram que, à medida que se distancia do centro urbano, 

pioram-se as condições de vida das pessoas, as quais se tornam precárias nas zonas 

periféricas de ambos os municípios, evidenciando as relações de centro-periferia e 

demonstrando a forma como os centros urbanos transformam-se em áreas à margem de 

privações.  

Assim, os dados sugerem a aplicação de políticas públicas ou políticas públicas 

em parceria com o setor privado nas áreas de oferta de serviços básicos como educação, 

abastecimento de água, saneamento básico, coleta regular de lixo, infraestrutura urbana 

e acesso a emprego e renda. A pesquisa limita-se em indicar quais destes setores são 

prioritários, visto que o método estatístico utilizado não possui tal capacidade. 

Espera-se que este estudo possa contribuir com novas ideias e ações para 

amenizar as situações de pobreza nas cidades analisadas, tornando-se uma ferramenta 

que pode contribuir coma decisão da gestão pública. Ademais, estudos nesse sentido 

podem proporcionar inspirações para outras aplicações metodológicas, com base de 

dados diferenciada, complementando e enriquecendo o conhecimento ora publicitado.  
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APÊNDICE A – Seleção inicial das variáveis antecedendo a AF 

 

Tabela 21 – Seleção inicial das variáveis antecedendo a AF para o cálculo do IUPM 

Grupo Descrição das Variáveis Fonte 

Tipo de Domicílio 

% domicílios do tipo casa; 

% domicílios do tipo casa de vila ou condomínio; 

% domicílios do tipo apartamento IBGE (2010) 

Condição do 

Domicílio 

% domicílios próprios e quitados; 

% domicílios próprios em aquisição; 

% domicílios alugados; 

% domicílios cedidos pelo empregador; 

% domicílios cedidos de outra forma; 

% domicílios em outra condição (invasão, arrendado, 

emprestado). IBGE (2010) 

Média de Morador 

Domicílio  Média de moradores dos domicílios urbanos IBGE (2010) 

Abastecimento de 

Água 

 % domicílios com acesso a rede geral de distribuição; 

% domicílios com abastecimento de água via poço ou nascente 

na propriedade ou terreno em que estava construído; 

% domicílios com abastecimento de água de chuva armazenada 

em cisterna, caixa de cimento etc.; 

% domicílios que a forma de abastecimento de água era 

proveniente de poço ou nascente fora da propriedade, carro-pipa, 

água da chuva armazenada de outra forma, rio, açude, lago ou 

igarapé ou outra forma de abastecimento de água, diferente das 

descritas anteriormente. IBGE (2010) 

Banheiro ou 

Sanitário de Uso 

Exclusivo 

% domicílios com banheiro ou sanitário; 

% domicílios sem banheiro ou sanitário. IBGE (2010) 

Esgotamento 

Sanitário 

% domicílios com quando a canalização das águas servidas e dos 

dejetos do banheiro ou sanitário ligado a um sistema de coleta 

que os conduzia a um desaguadouro geral da área, região ou 

município, mesmo que o sistema não dispusesse de estação de 

tratamento da matéria esgotada; 

% domicílios com a canalização do banheiro ou sanitário ligado 

a uma fossa séptica; 

% domicílios com dejetos do banheiro ou sanitário despejado em 

fossa rudimentar (fossa negra, poço, buraco, etc.); 

% domicílios com desejos do banheiro ou sanitário despejado 

diretamente em vala a céu aberto; 

% de domicílios com dejetos do banheiro ou sanitário despejado 

em rio, lago ou mar; 

 % de domicílios com outro escoamento; IBGE (2010) 

Coleta de Lixo 

% domicílios com lixo coletado; 

% domicílios com lixo coletado por serviço de limpeza; 

% domicílios com lixo coletado em caçamba de serviço de 

limpeza; 

% domicílios com lixo queimado na propriedade; 

% domicílios com lixo enterrado na propriedade; 

% domicílios com lixo jogado em terreno baldio ou logradouro; 

% domicílios com lixo jogado no rio, lago ou mar; 

% domicílios com outro destino de lixo não classificado 

anteriormente. IBGE (2010) 

Energia Elétrica 

% de domicílios com energia elétrica; 

% de domicílios com energia elétrica de companhia 

distribuidora; 

% de domicílios com energia elétrica de outras fontes; IBGE (2010) 
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% de domicílios sem energia elétrica; 

Educação 

% de pessoas analfabetas com 9 anos ou mais de idade; 

% de pessoas do gênero analfabetas do gênero feminino com 9 

anos ou mais de idade; 

% de pessoas analfabetas do gênero masculino com 9 anos ou 

mais de idade. 

IBGE (2010); 

DataSUS 

(2010) 

Cor e Raça % brancos; % pretos; % amarelos; % pardos; % indígenas. IBGE (2010) 

Gênero 

Responsável por domicílio particular permanente do gênero 

feminino; 

Responsável por domicílio particular permanente do gênero 

masculino. IBGE (2010) 

Envelhecimento 

Populacional  % de idosos em relação à população total; 

IBGE (2010); 

DIEESE 

(2010) 

Renda 

Renda per capita das pessoas com 10 aos ou mais de idade; 

% pessoas sem renda; 

Razão de dependência pessoas economicamente ativas. IBGE (2010) 

Entorno 

 % domicílios com fase confrontante sem existência de pelo 

menos 1 ponto fixo (poste) de iluminação pública; 

% domicílios com trecho ou face confrontante do logradouro 

sem pavimentação (asfalto, cimento, paralelepípedo, pedras, 

etc.); 

% domicílios com trecho ou na face confrontante ou no canteiro 

central que não existiam arborização; 

% domicílios que no logradouro ou face confrontante não existia 

bueiro ou boca de lobo; 

% domicílio que na face ou na sua confrontante existia local de 

depósito e acúmulo de lixo (existência de caçamba de serviço de 

limpeza não é considerada); 

% domicílios que na face ou na sua confrontante existia 

esgotamento a céu aberto, vala, córrego ou corpo d’água 

proveniente de esgotamento doméstico; 

% domicílios que na face ou na sua confrontante não existia 

calçada ou passeio (caminho pavimentado destinado a circulação 

de pedestres) IBGE (2010) 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 
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APÊNDICE B – Descrição das variáveis do modelo de AF 

 

Tabela 22 – Descrição das variáveis que compõem o modelo de AF para o IUPM 

Grupo Descrição das Variáveis Fonte 

Média de Morador 

Domicílio Média de moradores dos domicílios urbanos IBGE (2010) 

Abastecimento de 

Água 

% domicílios com abastecimento de água via poço ou nascente 

na propriedade ou terreno em que estava construído; 

% domicílios com abastecimento de água de chuva armazenada 

em cisterna, caixa de cimento etc.; 

% domicílios que a forma de abastecimento de água era 

proveniente de poço ou nascente fora da propriedade, carro-pipa, 

água da chuva armazenada de outra forma, rio, açude, lago ou 

igarapé ou outra forma de abastecimento de água, diferente das 

descritas anteriormente. IBGE (2010) 

Banheiro ou 

Sanitário de Uso 

Exclusivo % domicílios sem banheiro ou sanitário. IBGE (2010) 

Esgotamento 

Sanitário 

% domicílios com a canalização do banheiro ou sanitário ligado 

a uma fossa séptica; 

% domicílios com dejetos do banheiro ou sanitário despejado em 

fossa rudimentar (fossa negra, poço, buraco, etc.); 

% domicílios com desejos do banheiro ou sanitário despejado 

diretamente em vala a céu aberto; 

% de domicílios com dejetos do banheiro ou sanitário despejado 

em rio, lago ou mar; 

 % de domicílios com outro escoamento; IBGE (2010) 

Coleta de Lixo 

% domicílios com lixo queimado na propriedade; 

% domicílios com lixo enterrado na propriedade; 

% domicílios com lixo jogado em terreno baldio ou logradouro; 

% domicílios com lixo jogado no rio, lago ou mar; 

% domicílios com outro destino de lixo não classificado 

anteriormente. IBGE (2010) 

Energia Elétrica % de domicílios sem energia elétrica; IBGE (2010) 

Educação % de pessoas analfabetas com 9 anos ou mais de idade; 

IBGE (2010); 

DataSUS 

(2010) 

Cor e Raça % brancos; % pretos. IBGE (2010) 

Renda Renda per capita das pessoas com 10 aos ou mais de idade; IBGE (2010) 

Entorno 

% domicílios com trecho ou face confrontante do logradouro 

sem pavimentação (asfalto, cimento, paralelepípedo, pedras, 

etc.); 

% domicílios que no logradouro ou face confrontante não existia 

bueiro ou boca de lobo; 

% domicílio que na face ou na sua confrontante existia local de 

depósito e acúmulo de lixo (existência de caçamba de serviço de 

limpeza não é considerada); 

% domicílios que na face ou na sua confrontante existia 

esgotamento a céu aberto, vala, córrego ou corpo d’água 

proveniente de esgotamento doméstico; 

% domicílios que na face ou na sua confrontante não existia 

calçada ou passeio (caminho pavimentado destinado a circulação 

de pedestres) IBGE (2010) 

Fonte: elaboração própria com base nos dados da pesquisa. 
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APÊNDICE C – Matriz de correlações do modelo fatorial 

 

Tabela 23 – Matriz de correlações do modelo fatorial 

  VDOM1 VSB1 VSB2 VSB3 VSB4 VSB5 VED1 VET1 VET2 VR1 VINF1 VINF2 VINF3 VINF4 VA1 VA2 

VDOM1 1,000 0,095 -0,094 0,203 0,165 -0,055 0,401 -0,476 0,334 -0,369 0,151 0,226 0,302 0,139 0,149 0,027 

VSB1 

0,095 1,000 0,461 0,322 0,605 0,510 0,416 -0,193 0,210 -0,253 -0,111 0,025 0,110 -0,069 0,072 -

0,006 

VSB2 

-0,094 0,461 1,000 0,216 0,425 0,411 0,485 -0,156 0,069 -0,527 -0,094 0,167 0,187 0,023 0,092 -

0,035 

VSB3 0,203 0,322 0,216 1,000 0,375 0,107 0,475 -0,241 0,215 -0,269 0,028 0,309 0,354 0,110 0,300 0,054 

VSB4 0,165 0,605 0,425 0,375 1,000 0,439 0,475 -0,269 0,216 -0,335 -0,070 0,154 0,198 -0,054 0,150 0,046 

VSB5 

-0,055 0,510 0,411 0,107 0,439 1,000 0,236 -0,088 0,142 -0,177 -0,084 0,027 0,053 -0,077 0,018 -

0,015 

VED1 0,401 0,416 0,485 0,475 0,475 0,236 1,000 -0,665 0,470 -0,793 0,195 0,451 0,557 0,213 0,390 0,088 

VET1 

-0,476 -

0,193 

-0,156 -

0,241 

-

0,269 

-0,088 -

0,665 

1,000 -

0,529 

0,804 -0,261 -0,327 -0,446 -0,180 -

0,274 

-

0,112 

VET2 0,334 0,210 0,069 0,215 0,216 0,142 0,470 -0,529 1,000 -0,428 0,064 0,170 0,297 0,057 0,173 0,059 

VR1 

-0,369 -

0,253 

-0,527 -

0,269 

-

0,335 

-0,177 -

0,793 

0,804 -

0,428 

1,000 -0,221 -0,411 -0,489 -0,198 -

0,319 

-

0,111 

VINF1 

0,151 -

0,111 

-0,094 0,028 -

0,070 

-0,084 0,195 -0,261 0,064 -0,221 1,000 0,338 0,411 0,484 0,230 0,187 

VINF2 0,226 0,025 0,167 0,309 0,154 0,027 0,451 -0,327 0,170 -0,411 0,338 1,000 0,712 0,473 0,436 0,175 

VINF3 0,302 0,110 0,187 0,354 0,198 0,053 0,557 -0,446 0,297 -0,489 0,411 0,712 1,000 0,545 0,456 0,193 

VINF4 

0,139 -

0,069 

0,023 0,110 -

0,054 

-0,077 0,213 -0,180 0,057 -0,198 0,484 0,473 0,545 1,000 0,257 0,155 

VA1 0,149 0,072 0,092 0,300 0,150 0,018 0,390 -0,274 0,173 -0,319 0,230 0,436 0,456 0,257 1,000 0,458 

VA2 

0,027 -

0,006 

-0,035 0,054 0,046 -0,015 0,088 -0,112 0,059 -0,111 0,187 0,175 0,193 0,155 0,458 1,000 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
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APÊNDICE D - Subíndices Urbanos de Pobreza Multidimensional por Setor Censitário 

 

Tabela 24 – Subíndices Urbanos de Pobreza Multidimensional 

Código do Setor 

Censitário 
Cidade 

Subíndice 

Serviços 

Básicos 

Subíndice 

Socioeconômico 

Subíndice 

Infraestrutura 

Subíndice 

Ambiental 

291360605000001 ILHÉUS 0,030 0,628 0,382 0,327 

291360605000002 ILHÉUS 0,025 0,706 0,351 0,349 

291360605000003 ILHÉUS 0,040 0,593 0,314 0,371 

291360605000004 ILHÉUS 0,067 0,627 0,523 0,365 

291360605000005 ILHÉUS 0,070 0,562 0,464 0,385 

291360605000006 ILHÉUS 0,059 0,568 0,463 0,308 

291360605000007 ILHÉUS 0,012 0,713 0,351 0,318 

291360605000008 ILHÉUS 0,052 0,602 0,315 0,335 

291360605000009 ILHÉUS 0,040 0,496 0,345 0,391 

291360605000010 ILHÉUS 0,053 0,489 0,336 0,344 

291360605000011 ILHÉUS 0,024 0,456 0,329 0,452 

291360605000012 ILHÉUS 0,054 0,426 0,331 0,387 

291360605000013 ILHÉUS 0,055 0,648 0,267 0,361 

291360605000014 ILHÉUS 0,072 0,591 0,292 0,391 

291360605000015 ILHÉUS 0,038 0,780 0,296 0,386 

291360605000016 ILHÉUS 0,043 0,747 0,378 0,312 

291360605000017 ILHÉUS 0,029 0,678 0,458 0,309 

291360605000018 ILHÉUS 0,024 0,640 0,420 0,397 

291360605000019 ILHÉUS 0,034 0,519 0,309 0,841 

291360605000020 ILHÉUS 0,069 0,659 0,481 0,337 

291360605000021 ILHÉUS 0,094 0,633 0,451 0,315 

291360605000022 ILHÉUS 0,017 0,711 0,313 0,336 

291360605000023 ILHÉUS 0,041 0,686 0,459 0,334 

291360605000024 ILHÉUS 0,021 0,779 0,413 0,311 

291360605000025 ILHÉUS 0,052 0,768 0,409 0,371 

291360605000026 ILHÉUS 0,076 0,572 0,505 0,379 

291360605000027 ILHÉUS 0,086 0,839 0,473 0,358 

291360605000028 ILHÉUS 0,074 0,702 0,462 0,380 

291360605000029 ILHÉUS 0,029 0,887 0,520 0,331 

291360605000030 ILHÉUS 0,070 0,371 0,368 0,472 

291360605000031 ILHÉUS 0,036 0,656 0,326 0,358 

291360605000032 ILHÉUS 0,066 0,838 0,435 0,364 

291360605000033 ILHÉUS 0,054 0,606 0,291 0,480 

291360605000034 ILHÉUS 0,089 0,485 0,393 0,655 

291360605000035 ILHÉUS 0,070 0,203 0,267 0,399 

291360605000036 ILHÉUS 0,045 0,318 0,295 0,377 

291360605000037 ILHÉUS 0,060 0,379 0,334 0,354 

291360605000038 ILHÉUS 0,055 0,295 0,366 0,363 

291360605000039 ILHÉUS 0,050 0,447 0,334 0,376 

291360605000040 ILHÉUS 0,057 0,805 0,258 0,353 

291360605000041 ILHÉUS 0,070 0,397 0,192 0,387 

291360605000042 ILHÉUS 0,053 0,648 0,381 0,558 

291360605000043 ILHÉUS 0,083 0,718 0,445 0,617 

291360605000044 ILHÉUS 0,073 0,562 0,530 0,637 

291360605000045 ILHÉUS 0,074 0,711 0,536 0,298 

291360605000046 ILHÉUS 0,106 0,724 0,609 0,459 
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291360605000047 ILHÉUS 0,096 0,771 0,527 0,497 

291360605000048 ILHÉUS 0,075 0,237 0,276 0,382 

291360605000049 ILHÉUS 0,029 0,725 0,413 0,441 

291360605000050 ILHÉUS 0,083 0,615 0,544 0,321 

291360605000051 ILHÉUS 0,077 0,640 0,424 0,348 

291360605000052 ILHÉUS 0,125 0,632 0,565 0,324 

291360605000053 ILHÉUS 0,029 0,791 0,430 0,303 

291360605000054 ILHÉUS 0,032 0,698 0,341 0,325 

291360605000055 ILHÉUS 0,099 0,688 0,169 0,393 

291360605000056 ILHÉUS 0,085 0,733 0,413 0,425 

291360605000057 ILHÉUS 0,026 0,666 0,311 0,347 

291360605000058 ILHÉUS 0,072 0,513 0,388 0,317 

291360605000059 ILHÉUS 0,059 0,437 0,444 0,315 

291360605000060 ILHÉUS 0,125 0,645 0,511 0,327 

291360605000061 ILHÉUS 0,047 0,659 0,424 0,314 

291360605000062 ILHÉUS 0,070 0,664 0,559 0,320 

291360605000063 ILHÉUS 0,034 0,780 0,388 0,301 

291360605000064 ILHÉUS 0,068 0,608 0,455 0,310 

291360605000065 ILHÉUS 0,151 0,641 0,526 0,374 

291360605000066 ILHÉUS 0,099 0,454 0,530 0,618 

291360605000067 ILHÉUS 0,047 0,718 0,409 0,335 

291360605000068 ILHÉUS 0,035 0,680 0,259 0,342 

291360605000069 ILHÉUS 0,050 0,671 0,546 0,301 

291360605000070 ILHÉUS 0,051 0,660 0,203 0,357 

291360605000071 ILHÉUS 0,052 0,466 0,331 0,336 

291360605000072 ILHÉUS 0,065 0,537 0,251 0,362 

291360605000073 ILHÉUS 0,061 0,472 0,344 0,376 

291360605000074 ILHÉUS 0,064 0,087 0,353 0,386 

291360605000075 ILHÉUS 0,062 0,157 0,316 0,385 

291360605000076 ILHÉUS 0,052 0,381 0,401 0,340 

291360605000077 ILHÉUS 0,049 0,335 0,385 0,344 

291360605000078 ILHÉUS 0,071 0,223 0,324 0,371 

291360605000079 ILHÉUS 0,089 0,000 0,251 0,418 

291360605000080 ILHÉUS 0,033 0,427 0,337 0,361 

291360605000081 ILHÉUS 0,048 0,359 0,261 0,390 

291360605000082 ILHÉUS 0,087 0,140 0,272 0,392 

291360605000083 ILHÉUS 0,084 0,394 0,412 0,371 

291360605000084 ILHÉUS 0,085 0,379 0,542 0,377 

291360605000085 ILHÉUS 0,049 0,441 0,564 0,478 

291360605000086 ILHÉUS 0,066 0,647 0,181 0,363 

291360605000087 ILHÉUS 0,059 0,428 0,533 0,316 

291360605000088 ILHÉUS 0,086 0,695 0,496 0,363 

291360605000089 ILHÉUS 0,115 0,459 0,606 0,468 

291360605000090 ILHÉUS 0,080 0,364 0,662 0,342 

291360605000091 ILHÉUS 0,051 0,742 0,490 0,405 

291360605000092 ILHÉUS 0,059 0,216 0,353 0,366 

291360605000093 ILHÉUS 0,087 0,108 0,457 0,395 

291360605000094 ILHÉUS 0,058 0,310 0,329 0,361 

291360605000095 ILHÉUS 0,049 0,341 0,371 0,345 

291360605000096 ILHÉUS 0,053 0,343 0,357 0,356 

291360605000097 ILHÉUS 0,051 0,370 0,400 0,355 

291360605000098 ILHÉUS 0,037 0,464 0,410 0,328 

291360605000099 ILHÉUS 0,063 0,492 0,386 0,402 

291360605000100 ILHÉUS 0,030 0,620 0,332 0,469 
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291360605000101 ILHÉUS 0,052 0,406 0,220 0,577 

291360605000102 ILHÉUS 0,082 0,309 0,450 0,505 

291360605000103 ILHÉUS 0,114 0,022 0,497 0,451 

291360605000104 ILHÉUS 0,071 0,396 0,344 0,798 

291360605000105 ILHÉUS 0,113 0,707 0,498 0,476 

291360605000106 ILHÉUS 0,289 0,715 0,151 0,373 

291360605000107 ILHÉUS 0,113 0,667 0,469 0,413 

291360605000108 ILHÉUS 0,113 0,797 0,131 0,386 

291360605000109 ILHÉUS 0,056 0,548 0,453 0,315 

291360605000110 ILHÉUS 0,067 0,613 0,371 0,343 

291360605000111 ILHÉUS 0,069 0,451 0,475 0,391 

291360605000112 ILHÉUS 0,049 0,512 0,329 0,339 

291360605000113 ILHÉUS 0,089 0,400 0,295 0,358 

291360605000114 ILHÉUS 0,077 0,433 0,284 0,359 

291360605000115 ILHÉUS 0,061 0,389 0,368 0,342 

291360605000116 ILHÉUS 0,061 0,420 0,272 0,360 

291360605000117 ILHÉUS 0,048 0,551 0,267 0,364 

291360605000118 ILHÉUS 0,057 0,314 0,347 0,349 

291360605000119 ILHÉUS 0,085 0,701 0,166 0,357 

291360605000120 ILHÉUS 0,037 0,656 0,492 0,290 

291360605000121 ILHÉUS 0,064 0,719 0,169 0,358 

291360605000122 ILHÉUS 0,032 0,649 0,443 0,293 

291360605000123 ILHÉUS 0,060 0,697 0,155 0,365 

291360605000124 ILHÉUS 0,041 0,687 0,428 0,295 

291360605000125 ILHÉUS 0,040 0,681 0,412 0,299 

291360605000126 ILHÉUS 0,069 0,580 0,176 0,391 

291360605000127 ILHÉUS 0,058 0,530 0,186 0,374 

291360605000128 ILHÉUS 0,143 0,896 0,092 0,388 

291360605000129 ILHÉUS 0,139 0,641 0,553 0,396 

291360605000130 ILHÉUS 0,316 0,825 0,133 0,379 

291360605000132 ILHÉUS 0,092 1,000 0,111 0,404 

291360605000133 ILHÉUS 0,060 0,794 0,148 0,351 

291360605000134 ILHÉUS 0,277 0,644 0,189 0,344 

291360605000135 ILHÉUS 0,076 0,747 0,519 0,650 

291360605000136 ILHÉUS 0,073 0,809 0,156 0,350 

291360605000137 ILHÉUS 0,135 0,848 0,122 0,371 

291360605000138 ILHÉUS 0,108 0,665 0,476 0,389 

291360605000139 ILHÉUS 0,161 0,602 0,550 0,292 

291360605000140 ILHÉUS 0,133 0,719 0,538 0,376 

291360605000141 ILHÉUS 0,077 0,625 0,441 0,437 

291360605000142 ILHÉUS 0,053 0,634 0,497 0,322 

291360605000143 ILHÉUS 0,068 0,754 0,629 0,311 

291360605000144 ILHÉUS 0,119 0,695 0,647 0,407 

291360605000145 ILHÉUS 0,106 0,602 0,649 0,375 

291360605000146 ILHÉUS 0,217 0,922 0,103 0,404 

291360605000147 ILHÉUS 0,413 0,785 0,000 0,464 

291360605000148 ILHÉUS 1,000 0,020 0,127 0,273 

291360605000149 ILHÉUS 0,342 0,757 0,036 0,461 

291360605000150 ILHÉUS 0,513 0,517 0,050 0,452 

291360605000151 ILHÉUS 0,191 0,761 0,570 0,318 

291360605000152 ILHÉUS 0,105 0,570 0,479 0,343 

291360605000153 ILHÉUS 0,067 0,577 0,609 0,291 

291360605000154 ILHÉUS 0,028 0,569 0,420 0,628 

291360605000155 ILHÉUS 0,085 0,679 0,485 0,518 
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291360605000156 ILHÉUS 0,067 0,728 0,326 0,381 

291360605000157 ILHÉUS 0,079 0,481 0,431 0,365 

291360605000158 ILHÉUS 0,033 0,580 0,561 0,569 

291360605000159 ILHÉUS 0,000 0,797 0,418 0,286 

291360605000160 ILHÉUS 0,104 0,672 0,502 0,642 

291360605000161 ILHÉUS 0,076 0,753 0,470 0,629 

291360605000162 ILHÉUS 0,072 0,703 0,290 0,323 

291360605000163 ILHÉUS 0,099 0,782 0,558 0,379 

291360605000164 ILHÉUS 0,058 0,512 0,450 0,338 

291360605000165 ILHÉUS 0,047 0,701 0,170 0,354 

291360605000166 ILHÉUS 0,129 0,495 0,349 0,442 

291360605000167 ILHÉUS 0,089 0,643 0,318 0,347 

291360605000168 ILHÉUS 0,186 0,800 0,146 0,366 

291360605000169 ILHÉUS 0,053 0,800 0,142 0,355 

291360605000170 ILHÉUS 0,080 0,723 0,573 0,299 

291360605000171 ILHÉUS 0,083 0,793 0,144 0,346 

291360605000172 ILHÉUS 0,067 0,813 0,141 0,356 

291360605000173 ILHÉUS 0,086 0,675 0,175 0,351 

291360605000174 ILHÉUS 0,060 0,706 0,370 0,330 

291360605000175 ILHÉUS 0,113 0,510 0,633 0,410 

291360605000188 ILHÉUS 0,050 0,739 0,491 0,412 

291360605000189 ILHÉUS 0,059 0,172 0,371 0,389 

291360610000001 ILHÉUS 0,156 0,797 0,507 0,403 

291360615000001 ILHÉUS 0,103 0,619 0,577 0,302 

291360615000002 ILHÉUS 0,093 0,667 0,476 0,294 

291360625000001 ILHÉUS 0,248 0,637 0,542 0,313 

291360630000001 ILHÉUS 0,146 0,633 0,646 0,370 

291360635000001 ILHÉUS 0,164 0,532 0,545 0,299 

291360635000002 ILHÉUS 0,127 0,483 0,521 0,345 

291360635000003 ILHÉUS 0,205 0,608 0,670 0,251 

291360640000001 ILHÉUS 0,403 0,214 0,553 0,242 

291360645000001 ILHÉUS 0,063 0,581 0,520 0,384 

291360645000002 ILHÉUS 0,074 0,360 0,549 0,351 

291360650000001 ILHÉUS 0,156 0,586 0,579 0,322 

291480205000001 ITABUNA 0,096 0,084 0,246 0,406 

291480205000002 ITABUNA 0,057 0,091 0,424 0,365 

291480205000003 ITABUNA 0,065 0,294 0,261 0,389 

291480205000004 ITABUNA 0,071 0,126 0,348 0,450 

291480205000005 ITABUNA 0,048 0,197 0,443 0,353 

291480205000006 ITABUNA 0,058 0,099 0,386 0,387 

291480205000007 ITABUNA 0,073 0,042 0,434 0,365 

291480205000008 ITABUNA 0,084 0,124 0,274 0,433 

291480205000009 ITABUNA 0,046 0,342 0,460 0,357 

291480205000010 ITABUNA 0,050 0,180 0,433 0,509 

291480205000011 ITABUNA 0,077 0,271 0,323 0,446 

291480205000012 ITABUNA 0,058 0,247 0,396 0,351 

291480205000013 ITABUNA 0,047 0,153 0,478 0,377 

291480205000014 ITABUNA 0,055 0,221 0,476 0,328 

291480205000015 ITABUNA 0,045 0,262 0,452 0,334 

291480205000016 ITABUNA 0,048 0,271 0,430 0,352 

291480205000017 ITABUNA 0,059 0,372 0,469 0,365 

291480205000018 ITABUNA 0,046 0,507 0,345 0,340 

291480205000019 ITABUNA 0,055 0,497 0,401 0,346 

291480205000020 ITABUNA 0,051 0,435 0,246 0,363 
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291480205000021 ITABUNA 0,045 0,528 0,291 0,342 

291480205000022 ITABUNA 0,110 0,444 0,537 0,321 

291480205000023 ITABUNA 0,056 0,378 0,369 0,340 

291480205000024 ITABUNA 0,061 0,344 0,327 0,410 

291480205000025 ITABUNA 0,057 0,482 0,474 0,371 

291480205000026 ITABUNA 0,018 0,287 0,428 0,344 

291480205000027 ITABUNA 0,042 0,383 0,433 0,630 

291480205000028 ITABUNA 0,046 0,364 0,506 0,366 

291480205000029 ITABUNA 0,037 0,470 0,381 0,335 

291480205000030 ITABUNA 0,059 0,224 0,412 0,371 

291480205000031 ITABUNA 0,038 0,411 0,496 0,326 

291480205000032 ITABUNA 0,038 0,491 0,347 0,333 

291480205000033 ITABUNA 0,069 0,359 0,438 0,321 

291480205000034 ITABUNA 0,050 0,367 0,346 0,347 

291480205000035 ITABUNA 0,051 0,441 0,344 0,337 

291480205000036 ITABUNA 0,055 0,368 0,422 0,325 

291480205000037 ITABUNA 0,059 0,405 0,516 0,316 

291480205000038 ITABUNA 0,048 0,447 0,461 0,307 

291480205000039 ITABUNA 0,070 0,295 0,294 0,368 

291480205000040 ITABUNA 0,057 0,086 0,482 0,355 

291480205000041 ITABUNA 0,058 0,216 0,423 0,407 

291480205000042 ITABUNA 0,090 0,563 0,336 0,360 

291480205000044 ITABUNA 0,044 0,387 0,405 0,326 

291480205000045 ITABUNA 0,045 0,581 0,464 0,480 

291480205000046 ITABUNA 0,025 0,649 0,350 0,315 

291480205000047 ITABUNA 0,052 0,479 0,433 0,333 

291480205000048 ITABUNA 0,047 0,632 0,532 0,304 

291480205000049 ITABUNA 0,044 0,529 0,506 0,297 

291480205000050 ITABUNA 0,072 0,385 0,418 0,456 

291480205000051 ITABUNA 0,032 0,538 0,489 0,335 

291480205000052 ITABUNA 0,061 0,425 0,403 0,624 

291480205000053 ITABUNA 0,037 0,667 0,564 0,387 

291480205000054 ITABUNA 0,129 0,547 0,488 0,532 

291480205000055 ITABUNA 0,092 0,570 0,543 0,777 

291480205000056 ITABUNA 0,056 0,350 0,428 0,333 

291480205000057 ITABUNA 0,039 0,327 0,508 0,360 

291480205000058 ITABUNA 0,038 0,614 0,472 0,328 

291480205000059 ITABUNA 0,072 0,720 0,527 0,675 

291480205000060 ITABUNA 0,058 0,704 0,364 0,380 

291480205000061 ITABUNA 0,035 0,806 0,461 0,394 

291480205000062 ITABUNA 0,055 0,627 0,543 0,400 

291480205000063 ITABUNA 0,050 0,549 0,349 0,325 

291480205000064 ITABUNA 0,053 0,464 0,527 0,315 

291480205000065 ITABUNA 0,055 0,454 0,524 0,320 

291480205000066 ITABUNA 0,019 0,753 0,351 0,311 

291480205000067 ITABUNA 0,038 0,609 0,332 0,433 

291480205000068 ITABUNA 0,041 0,523 0,438 0,304 

291480205000069 ITABUNA 0,048 0,490 0,429 0,307 

291480205000070 ITABUNA 0,038 0,628 0,420 0,315 

291480205000071 ITABUNA 0,085 0,633 0,615 0,330 

291480205000072 ITABUNA 0,046 0,618 0,309 0,331 

291480205000073 ITABUNA 0,151 0,689 0,583 0,490 

291480205000074 ITABUNA 0,036 0,603 0,372 0,468 

291480205000075 ITABUNA 0,028 0,554 0,452 0,362 
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291480205000076 ITABUNA 0,043 0,589 0,433 0,302 

291480205000077 ITABUNA 0,042 0,742 0,454 0,287 

291480205000078 ITABUNA 0,041 0,573 0,404 0,368 

291480205000079 ITABUNA 0,055 0,599 0,449 0,367 

291480205000080 ITABUNA 0,046 0,651 0,514 0,633 

291480205000081 ITABUNA 0,053 0,474 0,426 0,337 

291480205000082 ITABUNA 0,043 0,498 0,423 0,318 

291480205000083 ITABUNA 0,040 0,447 0,461 0,431 

291480205000084 ITABUNA 0,041 0,496 0,453 0,331 

291480205000085 ITABUNA 0,036 0,536 0,472 0,308 

291480205000086 ITABUNA 0,065 0,503 0,568 0,417 

291480205000087 ITABUNA 0,049 0,486 0,373 0,459 

291480205000088 ITABUNA 0,058 0,491 0,172 0,385 

291480205000089 ITABUNA 0,020 0,544 0,297 0,423 

291480205000090 ITABUNA 0,054 0,409 0,383 0,372 

291480205000091 ITABUNA 0,052 0,371 0,387 0,350 

291480205000092 ITABUNA 0,052 0,374 0,433 0,338 

291480205000093 ITABUNA 0,051 0,476 0,413 0,315 

291480205000094 ITABUNA 0,050 0,258 0,478 0,366 

291480205000095 ITABUNA 0,064 0,295 0,398 0,357 

291480205000096 ITABUNA 0,054 0,355 0,411 0,413 

291480205000097 ITABUNA 0,177 0,892 0,146 0,394 

291480205000098 ITABUNA 0,053 0,450 0,435 0,352 

291480205000099 ITABUNA 0,035 0,581 0,478 0,305 

291480205000100 ITABUNA 0,070 0,610 0,594 0,710 

291480205000101 ITABUNA 0,051 0,855 0,621 0,351 

291480205000102 ITABUNA 0,052 0,574 0,628 0,339 

291480205000103 ITABUNA 0,077 0,679 0,663 0,328 

291480205000104 ITABUNA 0,064 0,566 0,668 0,291 

291480205000105 ITABUNA 0,057 0,566 0,612 0,307 

291480205000106 ITABUNA 0,092 0,757 0,617 0,332 

291480205000107 ITABUNA 0,073 0,704 0,636 0,407 

291480205000108 ITABUNA 0,069 0,641 0,529 0,511 

291480205000109 ITABUNA 0,047 0,567 0,409 0,485 

291480205000110 ITABUNA 0,081 0,659 0,433 0,521 

291480205000111 ITABUNA 0,076 0,595 0,662 0,388 

291480205000112 ITABUNA 0,035 0,631 0,406 0,462 

291480205000113 ITABUNA 0,100 0,736 0,598 0,481 

291480205000114 ITABUNA 0,078 0,673 0,575 0,349 

291480205000115 ITABUNA 0,111 0,727 0,559 0,393 

291480205000116 ITABUNA 0,034 0,394 0,446 0,756 

291480205000117 ITABUNA 0,038 0,571 0,464 0,315 

291480205000118 ITABUNA 0,043 0,601 0,559 0,323 

291480205000119 ITABUNA 0,044 0,478 0,422 0,306 

291480205000120 ITABUNA 0,070 0,614 0,519 0,314 

291480205000121 ITABUNA 0,026 0,693 0,486 0,311 

291480205000122 ITABUNA 0,054 0,461 0,317 0,338 

291480205000123 ITABUNA 0,058 0,380 0,264 0,367 

291480205000124 ITABUNA 0,064 0,451 0,534 0,423 

291480205000125 ITABUNA 0,048 0,358 0,476 0,776 

291480205000126 ITABUNA 0,034 0,455 0,401 0,334 

291480205000127 ITABUNA 0,050 0,400 0,376 0,346 

291480205000128 ITABUNA 0,064 0,470 0,403 0,401 

291480205000129 ITABUNA 0,059 0,572 0,225 0,358 



95 
 

291480205000130 ITABUNA 0,049 0,629 0,197 0,404 

291480205000131 ITABUNA 0,060 0,365 0,524 0,368 

291480205000132 ITABUNA 0,046 0,406 0,418 0,322 

291480205000133 ITABUNA 0,069 0,495 0,607 0,458 

291480205000134 ITABUNA 0,040 0,435 0,345 0,343 

291480205000135 ITABUNA 0,060 0,634 0,332 0,373 

291480205000136 ITABUNA 0,096 0,595 0,623 0,392 

291480205000137 ITABUNA 0,026 0,544 0,552 0,306 

291480205000138 ITABUNA 0,215 0,163 0,598 0,429 

291480205000139 ITABUNA 0,216 0,673 0,432 0,393 

291480205000140 ITABUNA 0,083 0,432 0,450 0,685 

291480205000141 ITABUNA 0,035 0,665 0,257 0,339 

291480205000142 ITABUNA 0,162 0,611 0,647 0,348 

291480205000143 ITABUNA 0,066 0,578 0,521 0,459 

291480205000144 ITABUNA 0,095 0,474 0,639 0,367 

291480205000145 ITABUNA 0,075 0,480 0,630 0,351 

291480205000146 ITABUNA 0,077 0,436 0,510 0,370 

291480205000147 ITABUNA 0,053 0,564 0,325 0,360 

291480205000148 ITABUNA 0,258 0,625 0,519 0,622 

291480205000149 ITABUNA 0,057 0,468 0,535 0,571 

291480205000150 ITABUNA 0,136 0,613 0,588 0,355 

291480205000151 ITABUNA 0,066 0,696 0,572 0,371 

291480205000152 ITABUNA 0,097 0,667 0,444 0,418 

291480205000153 ITABUNA 0,057 0,519 0,606 0,313 

291480205000154 ITABUNA 0,198 0,619 0,529 0,437 

291480205000155 ITABUNA 0,097 0,393 0,435 0,394 

291480205000156 ITABUNA 0,230 0,603 0,440 0,370 

291480205000157 ITABUNA 0,047 0,381 0,430 0,455 

291480205000158 ITABUNA 0,029 0,119 0,381 1,000 

291480205000159 ITABUNA 0,063 0,236 0,347 0,365 

291480205000160 ITABUNA 0,067 0,279 0,346 0,361 

291480205000161 ITABUNA 0,063 0,110 0,518 0,361 

291480205000162 ITABUNA 0,054 0,156 0,354 0,378 

291480205000163 ITABUNA 0,059 0,143 0,276 0,402 

291480205000164 ITABUNA 0,035 0,235 0,377 0,367 

291480205000165 ITABUNA 0,062 0,355 0,383 0,364 

291480205000166 ITABUNA 0,042 0,508 0,619 0,300 

291480205000167 ITABUNA 0,078 0,516 0,580 0,391 

291480205000168 ITABUNA 0,137 0,666 0,528 0,517 

291480205000169 ITABUNA 0,163 0,742 0,435 0,580 

291480205000170 ITABUNA 0,035 0,831 0,452 0,430 

291480205000171 ITABUNA 0,054 0,243 0,536 0,324 

291480205000172 ITABUNA 0,063 0,375 0,374 0,485 

291480205000173 ITABUNA 0,092 0,764 0,545 0,338 

291480205000174 ITABUNA 0,127 0,646 0,520 0,559 

291480205000175 ITABUNA 0,096 0,760 0,525 0,552 

291480205000176 ITABUNA 0,103 0,754 0,666 0,381 

291480205000177 ITABUNA 0,055 0,543 0,663 0,422 

291480205000178 ITABUNA 0,059 0,440 0,524 0,601 

291480205000179 ITABUNA 0,034 0,362 0,479 0,743 

291480205000180 ITABUNA 0,024 0,849 0,430 0,319 

291480205000181 ITABUNA 0,054 0,638 0,201 0,498 

291480205000182 ITABUNA 0,056 0,418 0,214 0,374 

291480205000183 ITABUNA 0,041 0,378 0,369 0,356 
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291480205000184 ITABUNA 0,060 0,384 0,481 0,314 

291480205000185 ITABUNA 0,024 0,529 0,536 0,306 

291480205000186 ITABUNA 0,054 0,480 0,476 0,314 

291480205000187 ITABUNA 0,051 0,561 0,541 0,316 

291480205000188 ITABUNA 0,186 0,574 0,486 0,430 

291480205000189 ITABUNA 0,076 0,518 0,699 0,297 

291480205000190 ITABUNA 0,102 0,538 0,553 0,313 

291480205000191 ITABUNA 0,123 0,557 0,594 0,417 

291480205000192 ITABUNA 0,055 0,411 0,423 0,324 

291480205000193 ITABUNA 0,145 0,570 0,588 0,417 

291480205000194 ITABUNA 0,075 0,655 0,442 0,383 

291480205000195 ITABUNA 0,126 0,678 0,544 0,519 

291480205000196 ITABUNA 0,085 0,699 0,552 0,513 

291480205000197 ITABUNA 0,068 0,631 0,507 0,708 

291480205000198 ITABUNA 0,092 0,623 0,557 0,474 

291480205000199 ITABUNA 0,140 0,650 0,648 0,481 

291480205000200 ITABUNA 0,315 0,582 0,701 0,445 

291480205000201 ITABUNA 0,164 0,438 0,628 0,506 

291480205000202 ITABUNA 0,218 0,666 0,601 0,479 

291480205000203 ITABUNA 0,140 0,757 0,641 0,359 

291480205000204 ITABUNA 0,176 0,826 0,313 0,384 

291480205000205 ITABUNA 0,073 0,602 0,112 0,406 

291480205000206 ITABUNA 0,068 0,362 0,543 0,324 

291480205000207 ITABUNA 0,045 0,440 0,599 0,338 

291480205000208 ITABUNA 0,050 0,309 0,422 0,331 

291480205000209 ITABUNA 0,051 0,427 0,325 0,347 

291480205000210 ITABUNA 0,067 0,568 0,486 0,346 

291480205000211 ITABUNA 0,079 0,586 0,515 0,294 

291480205000212 ITABUNA 0,056 0,520 0,567 0,335 

291480205000213 ITABUNA 0,086 0,560 0,512 0,684 

291480205000214 ITABUNA 0,053 0,710 0,408 0,470 

291480205000215 ITABUNA 0,054 0,635 0,475 0,486 

291480205000216 ITABUNA 0,055 0,507 0,439 0,376 

291480205000217 ITABUNA 0,051 0,743 0,458 0,424 

291480205000218 ITABUNA 0,082 0,652 0,533 0,498 

291480205000219 ITABUNA 0,092 0,606 0,627 0,301 

291480205000220 ITABUNA 0,050 0,344 0,531 0,318 

291480205000221 ITABUNA 0,181 0,600 0,524 0,577 

291480205000222 ITABUNA 0,055 0,291 0,405 0,496 

291480205000223 ITABUNA 0,075 0,516 0,597 0,421 

291480205000224 ITABUNA 0,153 0,517 0,704 0,544 

291480205000225 ITABUNA 0,184 0,610 0,635 0,673 

291480205000226 ITABUNA 0,155 0,502 0,644 0,559 

291480205000227 ITABUNA 0,096 0,701 0,391 0,454 

291480205000228 ITABUNA 0,064 0,695 0,575 0,349 

291480205000242 ITABUNA 0,042 0,622 0,488 0,289 

291480205000243 ITABUNA 0,069 0,588 0,638 0,371 

291480205000244 ITABUNA 0,041 0,563 0,364 0,359 

291480205000245 ITABUNA 0,065 0,684 0,346 0,340 

291480205000246 ITABUNA 0,108 0,434 0,697 0,372 

291480205000247 ITABUNA 0,037 0,486 0,368 0,446 

291480205000248 ITABUNA 0,148 0,659 0,517 0,649 

291480205000249 ITABUNA 0,041 0,500 0,562 0,299 

291480205000250 ITABUNA 0,087 0,471 0,369 0,345 
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291480205000251 ITABUNA 0,031 0,473 0,286 0,423 

291480205000252 ITABUNA 0,091 0,527 0,321 0,779 

291480205000253 ITABUNA 0,031 0,659 0,492 0,387 

291480205000254 ITABUNA 0,029 0,599 0,581 0,322 

291480205000255 ITABUNA 0,060 0,673 0,629 0,335 

291480205000256 ITABUNA 0,092 0,655 0,562 0,418 

291480205000257 ITABUNA 0,081 0,571 0,616 0,362 

291480205000258 ITABUNA 0,025 0,841 0,301 0,427 

291480205000259 ITABUNA 0,083 0,721 0,662 0,359 

291480205000260 ITABUNA 0,554 0,074 1,000 0,000 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
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APÊNDICE E – Índice Urbano de Pobreza Multidimensional por setor censitário 

 

Tabela 25 – Índices Urbanos de Pobreza Multidimensional para os setores censitários 

Código do Setor 

Censitário 
Cidade IUPM 

291360605000001 ILHÉUS 0,34257097 

291360605000002 ILHÉUS 0,358671724 

291360605000003 ILHÉUS 0,323781672 

291360605000004 ILHÉUS 0,39631722 

291360605000005 ILHÉUS 0,365459068 

291360605000006 ILHÉUS 0,352463802 

291360605000007 ILHÉUS 0,352518696 

291360605000008 ILHÉUS 0,324503258 

291360605000009 ILHÉUS 0,306501744 

291360605000010 ILHÉUS 0,299313223 

291360605000011 ILHÉUS 0,295052994 

291360605000012 ILHÉUS 0,285786892 

291360605000013 ILHÉUS 0,330066202 

291360605000014 ILHÉUS 0,329683212 

291360605000015 ILHÉUS 0,375192571 

291360605000016 ILHÉUS 0,377571652 

291360605000017 ILHÉUS 0,374297081 

291360605000018 ILHÉUS 0,365064744 

291360605000019 ILHÉUS 0,369390623 

291360605000020 ILHÉUS 0,390887898 

291360605000021 ILHÉUS 0,378969161 

291360605000022 ILHÉUS 0,34589058 

291360605000023 ILHÉUS 0,38417653 

291360605000024 ILHÉUS 0,3897451 

291360605000025 ILHÉUS 0,403421582 

291360605000026 ILHÉUS 0,38015614 

291360605000027 ILHÉUS 0,449271684 

291360605000028 ILHÉUS 0,406182844 

291360605000029 ILHÉUS 0,455337583 

291360605000030 ILHÉUS 0,297583119 

291360605000031 ILHÉUS 0,342194265 

291360605000032 ILHÉUS 0,434040742 

291360605000033 ILHÉUS 0,341850187 

291360605000034 ILHÉUS 0,369912564 

291360605000035 ILHÉUS 0,210485396 

291360605000036 ILHÉUS 0,240670017 

291360605000037 ILHÉUS 0,26989121 

291360605000038 ILHÉUS 0,253850378 

291360605000039 ILHÉUS 0,290431906 

291360605000040 ILHÉUS 0,372841729 

291360605000041 ILHÉUS 0,245326235 

291360605000042 ILHÉUS 0,389298976 

291360605000043 ILHÉUS 0,444377002 

291360605000044 ILHÉUS 0,421647956 

291360605000045 ILHÉUS 0,41598314 

291360605000046 ILHÉUS 0,473008884 

291360605000047 ILHÉUS 0,467623716 
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291360605000048 ILHÉUS 0,221697304 

291360605000049 ILHÉUS 0,39574172 

291360605000050 ILHÉUS 0,396347676 

291360605000051 ILHÉUS 0,373839431 

291360605000052 ILHÉUS 0,419748625 

291360605000053 ILHÉUS 0,398874953 

291360605000054 ILHÉUS 0,35233308 

291360605000055 ILHÉUS 0,333487673 

291360605000056 ILHÉUS 0,412111398 

291360605000057 ILHÉUS 0,336431839 

291360605000058 ILHÉUS 0,321268994 

291360605000059 ILHÉUS 0,310082714 

291360605000060 ILHÉUS 0,409340823 

291360605000061 ILHÉUS 0,365770604 

291360605000062 ILHÉUS 0,410445731 

291360605000063 ILHÉUS 0,385788862 

291360605000064 ILHÉUS 0,364640704 

291360605000065 ILHÉUS 0,427063579 

291360605000066 ILHÉUS 0,394942734 

291360605000067 ILHÉUS 0,382130833 

291360605000068 ILHÉUS 0,328781793 

291360605000069 ILHÉUS 0,400488232 

291360605000070 ILHÉUS 0,314787188 

291360605000071 ILHÉUS 0,289165843 

291360605000072 ILHÉUS 0,296506497 

291360605000073 ILHÉUS 0,303163361 

291360605000074 ILHÉUS 0,195726317 

291360605000075 ILHÉUS 0,205564327 

291360605000076 ILHÉUS 0,283810935 

291360605000077 ILHÉUS 0,266069796 

291360605000078 ILHÉUS 0,227453988 

291360605000079 ILHÉUS 0,155414434 

291360605000080 ILHÉUS 0,277631296 

291360605000081 ILHÉUS 0,24655436 

291360605000082 ILHÉUS 0,197756914 

291360605000083 ILHÉUS 0,304624633 

291360605000084 ILHÉUS 0,336408662 

291360605000085 ILHÉUS 0,364468289 

291360605000086 ILHÉUS 0,310443048 

291360605000087 ILHÉUS 0,331157079 

291360605000088 ILHÉUS 0,414033881 

291360605000089 ILHÉUS 0,398869285 

291360605000090 ILHÉUS 0,356809115 

291360605000091 ILHÉUS 0,42238221 

291360605000092 ILHÉUS 0,229004708 

291360605000093 ILHÉUS 0,23747201 

291360605000094 ILHÉUS 0,249242774 

291360605000095 ILHÉUS 0,264082404 

291360605000096 ILHÉUS 0,263914489 

291360605000097 ILHÉUS 0,282616281 

291360605000098 ILHÉUS 0,304079737 

291360605000099 ILHÉUS 0,324742602 

291360605000100 ILHÉUS 0,34800868 

291360605000101 ILHÉUS 0,278272146 



100 
 

291360605000102 ILHÉUS 0,309400166 

291360605000103 ILHÉUS 0,239552316 

291360605000104 ILHÉUS 0,347379822 

291360605000105 ILHÉUS 0,443156901 

291360605000106 ILHÉUS 0,388905859 

291360605000107 ILHÉUS 0,414273837 

291360605000108 ILHÉUS 0,357791965 

291360605000109 ILHÉUS 0,343768375 

291360605000110 ILHÉUS 0,348389423 

291360605000111 ILHÉUS 0,33682277 

291360605000112 ILHÉUS 0,301945297 

291360605000113 ILHÉUS 0,27438441 

291360605000114 ILHÉUS 0,278082984 

291360605000115 ILHÉUS 0,28018364 

291360605000116 ILHÉUS 0,266656964 

291360605000117 ILHÉUS 0,300235077 

291360605000118 ILHÉUS 0,252994795 

291360605000119 ILHÉUS 0,326829046 

291360605000120 ILHÉUS 0,376371645 

291360605000121 ILHÉUS 0,327076574 

291360605000122 ILHÉUS 0,360284507 

291360605000123 ILHÉUS 0,316431299 

291360605000124 ILHÉUS 0,370558671 

291360605000125 ILHÉUS 0,364326856 

291360605000126 ILHÉUS 0,294563246 

291360605000127 ILHÉUS 0,276902128 

291360605000128 ILHÉUS 0,385684819 

291360605000129 ILHÉUS 0,433935005 

291360605000130 ILHÉUS 0,42492127 

291360605000132 ILHÉUS 0,408336592 

291360605000133 ILHÉUS 0,34084545 

291360605000134 ILHÉUS 0,370477448 

291360605000135 ILHÉUS 0,475563149 

291360605000136 ILHÉUS 0,351067379 

291360605000137 ILHÉUS 0,374971133 

291360605000138 ILHÉUS 0,410428023 

291360605000139 ILHÉUS 0,412504953 

291360605000140 ILHÉUS 0,447955399 

291360605000141 ILHÉUS 0,387449028 

291360605000142 ILHÉUS 0,380695888 

291360605000143 ILHÉUS 0,453752671 

291360605000144 ILHÉUS 0,470716647 

291360605000145 ILHÉUS 0,435417593 

291360605000146 ILHÉUS 0,420321996 

291360605000147 ILHÉUS 0,419272734 

291360605000148 ILHÉUS 0,373207928 

291360605000149 ILHÉUS 0,399081233 

291360605000150 ILHÉUS 0,381704196 

291360605000151 ILHÉUS 0,477037894 

291360605000152 ILHÉUS 0,375889818 

291360605000153 ILHÉUS 0,393467648 

291360605000154 ILHÉUS 0,380130001 

291360605000155 ILHÉUS 0,429525267 

291360605000156 ILHÉUS 0,375813822 
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291360605000157 ILHÉUS 0,332608109 

291360605000158 ILHÉUS 0,413372687 

291360605000159 ILHÉUS 0,386341925 

291360605000160 ILHÉUS 0,456101669 

291360605000161 ILHÉUS 0,461013341 

291360605000162 ILHÉUS 0,35156697 

291360605000163 ILHÉUS 0,461964993 

291360605000164 ILHÉUS 0,336810667 

291360605000165 ILHÉUS 0,316327727 

291360605000166 ILHÉUS 0,341200819 

291360605000167 ILHÉUS 0,35021941 

291360605000168 ILHÉUS 0,381331758 

291360605000169 ILHÉUS 0,339696052 

291360605000170 ILHÉUS 0,431450901 

291360605000171 ILHÉUS 0,345263655 

291360605000172 ILHÉUS 0,347504113 

291360605000173 ILHÉUS 0,321029945 

291360605000174 ILHÉUS 0,371361175 

291360605000175 ILHÉUS 0,411451619 

291360605000188 ILHÉUS 0,422496783 

291360605000189 ILHÉUS 0,224808482 

291360610000001 ILHÉUS 0,473275426 

291360615000001 ILHÉUS 0,409431875 

291360615000002 ILHÉUS 0,392605344 

291360625000001 ILHÉUS 0,449197257 

291360630000001 ILHÉUS 0,454418174 

291360635000001 ILHÉUS 0,392632476 

291360635000002 ILHÉUS 0,368120914 

291360635000003 ILHÉUS 0,452810576 

291360640000001 ILHÉUS 0,363703295 

291360645000001 ILHÉUS 0,383737616 

291360645000002 ILHÉUS 0,32524539 

291360650000001 ILHÉUS 0,418811939 

291480205000001 ITABUNA 0,178949358 

291480205000002 ITABUNA 0,210719415 

291480205000003 ITABUNA 0,232207575 

291480205000004 ITABUNA 0,217625649 

291480205000005 ITABUNA 0,241976054 

291480205000006 ITABUNA 0,206705499 

291480205000007 ITABUNA 0,203571091 

291480205000008 ITABUNA 0,198440097 

291480205000009 ITABUNA 0,28901656 

291480205000010 ITABUNA 0,258579927 

291480205000011 ITABUNA 0,254433139 

291480205000012 ITABUNA 0,247042995 

291480205000013 ITABUNA 0,241694096 

291480205000014 ITABUNA 0,256387188 

291480205000015 ITABUNA 0,259746455 

291480205000016 ITABUNA 0,260364576 

291480205000017 ITABUNA 0,304883824 

291480205000018 ITABUNA 0,304307866 

291480205000019 ITABUNA 0,31951283 

291480205000020 ITABUNA 0,261644402 

291480205000021 ITABUNA 0,295604631 
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291480205000022 ITABUNA 0,352650022 

291480205000023 ITABUNA 0,275682123 

291480205000024 ITABUNA 0,266266029 

291480205000025 ITABUNA 0,338615384 

291480205000026 ITABUNA 0,254280406 

291480205000027 ITABUNA 0,333443398 

291480205000028 ITABUNA 0,309132832 

291480205000029 ITABUNA 0,299442442 

291480205000030 ITABUNA 0,247845814 

291480205000031 ITABUNA 0,311744524 

291480205000032 ITABUNA 0,296466877 

291480205000033 ITABUNA 0,289598608 

291480205000034 ITABUNA 0,265669067 

291480205000035 ITABUNA 0,285375184 

291480205000036 ITABUNA 0,284315482 

291480205000037 ITABUNA 0,319633997 

291480205000038 ITABUNA 0,312840169 

291480205000039 ITABUNA 0,239957628 

291480205000040 ITABUNA 0,223375929 

291480205000041 ITABUNA 0,253514754 

291480205000042 ITABUNA 0,333692454 

291480205000044 ITABUNA 0,282489807 

291480205000045 ITABUNA 0,378039645 

291480205000046 ITABUNA 0,336680015 

291480205000047 ITABUNA 0,320137974 

291480205000048 ITABUNA 0,385211421 

291480205000049 ITABUNA 0,34615207 

291480205000050 ITABUNA 0,312975748 

291480205000051 ITABUNA 0,346555375 

291480205000052 ITABUNA 0,342407306 

291480205000053 ITABUNA 0,413145849 

291480205000054 ITABUNA 0,40680861 

291480205000055 ITABUNA 0,453800906 

291480205000056 ITABUNA 0,282057928 

291480205000057 ITABUNA 0,295471831 

291480205000058 ITABUNA 0,365085974 

291480205000059 ITABUNA 0,472479272 

291480205000060 ITABUNA 0,376011725 

291480205000061 ITABUNA 0,426567319 

291480205000062 ITABUNA 0,403244778 

291480205000063 ITABUNA 0,316047265 

291480205000064 ITABUNA 0,338024856 

291480205000065 ITABUNA 0,335552053 

291480205000066 ITABUNA 0,365124737 

291480205000067 ITABUNA 0,341675457 

291480205000068 ITABUNA 0,326585747 

291480205000069 ITABUNA 0,316889258 

291480205000070 ITABUNA 0,353124705 

291480205000071 ITABUNA 0,42246154 

291480205000072 ITABUNA 0,3253878 

291480205000073 ITABUNA 0,473404066 

291480205000074 ITABUNA 0,355471283 

291480205000075 ITABUNA 0,344516945 

291480205000076 ITABUNA 0,344862346 
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291480205000077 ITABUNA 0,39228397 

291480205000078 ITABUNA 0,341725441 

291480205000079 ITABUNA 0,365183574 

291480205000080 ITABUNA 0,434821837 

291480205000081 ITABUNA 0,317604869 

291480205000082 ITABUNA 0,318079552 

291480205000083 ITABUNA 0,329203443 

291480205000084 ITABUNA 0,326752402 

291480205000085 ITABUNA 0,338631461 

291480205000086 ITABUNA 0,379167759 

291480205000087 ITABUNA 0,323951191 

291480205000088 ITABUNA 0,263622874 

291480205000089 ITABUNA 0,306837929 

291480205000090 ITABUNA 0,293019578 

291480205000091 ITABUNA 0,278988623 

291480205000092 ITABUNA 0,290339399 

291480205000093 ITABUNA 0,310652203 

291480205000094 ITABUNA 0,271992512 

291480205000095 ITABUNA 0,264120106 

291480205000096 ITABUNA 0,290609929 

291480205000097 ITABUNA 0,409582389 

291480205000098 ITABUNA 0,315268404 

291480205000099 ITABUNA 0,352662151 

291480205000100 ITABUNA 0,462884519 

291480205000101 ITABUNA 0,481803829 

291480205000102 ITABUNA 0,400584953 

291480205000103 ITABUNA 0,446132255 

291480205000104 ITABUNA 0,405187419 

291480205000105 ITABUNA 0,390449574 

291480205000106 ITABUNA 0,461592304 

291480205000107 ITABUNA 0,456632122 

291480205000108 ITABUNA 0,424164284 

291480205000109 ITABUNA 0,360497111 

291480205000110 ITABUNA 0,40907191 

291480205000111 ITABUNA 0,429994426 

291480205000112 ITABUNA 0,371421062 

291480205000113 ITABUNA 0,475080252 

291480205000114 ITABUNA 0,424416434 

291480205000115 ITABUNA 0,452151276 

291480205000116 ITABUNA 0,356754462 

291480205000117 ITABUNA 0,348294361 

291480205000118 ITABUNA 0,385152431 

291480205000119 ITABUNA 0,310311166 

291480205000120 ITABUNA 0,384652002 

291480205000121 ITABUNA 0,385306209 

291480205000122 ITABUNA 0,285176379 

291480205000123 ITABUNA 0,253030926 

291480205000124 ITABUNA 0,355608156 

291480205000125 ITABUNA 0,361363684 

291480205000126 ITABUNA 0,299376138 

291480205000127 ITABUNA 0,2833868 

291480205000128 ITABUNA 0,323070175 

291480205000129 ITABUNA 0,297412114 

291480205000130 ITABUNA 0,310753339 
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291480205000131 ITABUNA 0,318513081 

291480205000132 ITABUNA 0,291055758 

291480205000133 ITABUNA 0,394364765 

291480205000134 ITABUNA 0,28159483 

291480205000135 ITABUNA 0,346724278 

291480205000136 ITABUNA 0,425810368 

291480205000137 ITABUNA 0,35883587 

291480205000138 ITABUNA 0,334015416 

291480205000139 ITABUNA 0,433190914 

291480205000140 ITABUNA 0,372349926 

291480205000141 ITABUNA 0,323365813 

291480205000142 ITABUNA 0,449869047 

291480205000143 ITABUNA 0,395223705 

291480205000144 ITABUNA 0,391019687 

291480205000145 ITABUNA 0,382110308 

291480205000146 ITABUNA 0,340832297 

291480205000147 ITABUNA 0,320510802 

291480205000148 ITABUNA 0,488965716 

291480205000149 ITABUNA 0,380765182 

291480205000150 ITABUNA 0,428130084 

291480205000151 ITABUNA 0,430199495 

291480205000152 ITABUNA 0,4038185 

291480205000153 ITABUNA 0,376146448 

291480205000154 ITABUNA 0,444799339 

291480205000155 ITABUNA 0,317654306 

291480205000156 ITABUNA 0,415792372 

291480205000157 ITABUNA 0,307366047 

291480205000158 ITABUNA 0,294420714 

291480205000159 ITABUNA 0,234330383 

291480205000160 ITABUNA 0,24684988 

291480205000161 ITABUNA 0,242283985 

291480205000162 ITABUNA 0,212015025 

291480205000163 ITABUNA 0,192770219 

291480205000164 ITABUNA 0,234045719 

291480205000165 ITABUNA 0,278055105 

291480205000166 ITABUNA 0,369819455 

291480205000167 ITABUNA 0,385942832 

291480205000168 ITABUNA 0,452336268 

291480205000169 ITABUNA 0,466497225 

291480205000170 ITABUNA 0,436901304 

291480205000171 ITABUNA 0,277876076 

291480205000172 ITABUNA 0,29978799 

291480205000173 ITABUNA 0,445225566 

291480205000174 ITABUNA 0,447606685 

291480205000175 ITABUNA 0,472060902 

291480205000176 ITABUNA 0,4842578 

291480205000177 ITABUNA 0,414003631 

291480205000178 ITABUNA 0,374930299 

291480205000179 ITABUNA 0,354309438 

291480205000180 ITABUNA 0,417080511 

291480205000181 ITABUNA 0,329809167 

291480205000182 ITABUNA 0,251367218 

291480205000183 ITABUNA 0,27361113 

291480205000184 ITABUNA 0,304287984 
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291480205000185 ITABUNA 0,349675834 

291480205000186 ITABUNA 0,329014289 

291480205000187 ITABUNA 0,369543008 

291480205000188 ITABUNA 0,415368559 

291480205000189 ITABUNA 0,403732191 

291480205000190 ITABUNA 0,380699817 

291480205000191 ITABUNA 0,418933427 

291480205000192 ITABUNA 0,296804763 

291480205000193 ITABUNA 0,427474369 

291480205000194 ITABUNA 0,387799712 

291480205000195 ITABUNA 0,457006196 

291480205000196 ITABUNA 0,452453234 

291480205000197 ITABUNA 0,444898617 

291480205000198 ITABUNA 0,42784418 

291480205000199 ITABUNA 0,474737505 

291480205000200 ITABUNA 0,515277078 

291480205000201 ITABUNA 0,418260655 

291480205000202 ITABUNA 0,489468622 

291480205000203 ITABUNA 0,485858608 

291480205000204 ITABUNA 0,432917386 

291480205000205 ITABUNA 0,287528005 

291480205000206 ITABUNA 0,318096841 

291480205000207 ITABUNA 0,351329248 

291480205000208 ITABUNA 0,266577368 

291480205000209 ITABUNA 0,277954129 

291480205000210 ITABUNA 0,366077271 

291480205000211 ITABUNA 0,375076285 

291480205000212 ITABUNA 0,368785744 

291480205000213 ITABUNA 0,427058341 

291480205000214 ITABUNA 0,401450683 

291480205000215 ITABUNA 0,399900968 

291480205000216 ITABUNA 0,337028915 

291480205000217 ITABUNA 0,416925473 

291480205000218 ITABUNA 0,430445593 

291480205000219 ITABUNA 0,415543407 

291480205000220 ITABUNA 0,30399629 

291480205000221 ITABUNA 0,453591189 

291480205000222 ITABUNA 0,283069524 

291480205000223 ITABUNA 0,394253758 

291480205000224 ITABUNA 0,464629327 

291480205000225 ITABUNA 0,501276169 

291480205000226 ITABUNA 0,446625275 

291480205000227 ITABUNA 0,404422915 

291480205000228 ITABUNA 0,426353567 

291480205000242 ITABUNA 0,366644251 

291480205000243 ITABUNA 0,416747884 

291480205000244 ITABUNA 0,326500255 

291480205000245 ITABUNA 0,361272008 

291480205000246 ITABUNA 0,399175028 

291480205000247 ITABUNA 0,316986354 

291480205000248 ITABUNA 0,470138132 

291480205000249 ITABUNA 0,352059051 

291480205000250 ITABUNA 0,312422963 

291480205000251 ITABUNA 0,286480593 
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291480205000252 ITABUNA 0,382544792 

291480205000253 ITABUNA 0,390150382 

291480205000254 ITABUNA 0,385971004 

291480205000255 ITABUNA 0,431164762 

291480205000256 ITABUNA 0,429921546 

291480205000257 ITABUNA 0,40836358 

291480205000258 ITABUNA 0,396450999 

291480205000259 ITABUNA 0,464254846 

291480205000260 ITABUNA 0,449768357 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
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APÊNDICE F – Resultados do teste de robustez para a amostra 1 e 2 

 

Tabela 26 – Matriz de correlações dos testes de robustez (amostra 1) 

  VDOM1 VSB1 VSB2 VSB3 VSB4 VSB5 VED1 VET1 VET2 VR1 VINF1 VINF2 VINF3 VINF4 VA1 VA2 

VDOM1 1,000 0,089 0,048 0,211 0,136 -0,093 0,440 -0,547 0,420 -0,525 0,141 0,215 0,282 0,157 0,105 0,018 

VSB1 0,089 1,000 0,734 0,290 0,644 0,541 0,468 -0,200 0,168 -0,353 -0,142 -0,002 0,032 -0,150 -0,018 -0,025 

VSB2 0,048 0,734 1,000 0,272 0,650 0,656 0,573 -0,207 0,155 -0,429 -0,069 0,104 0,056 -0,098 -0,022 -0,071 

VSB3 0,211 0,290 0,272 1,000 0,334 0,077 0,490 -0,242 0,179 -0,316 0,000 0,384 0,284 0,083 0,270 0,008 

VSB4 0,136 0,644 0,650 0,334 1,000 0,508 0,494 -0,253 0,172 -0,387 -0,173 0,025 0,027 -0,223 -0,049 -0,037 

VSB5 -0,093 0,541 0,656 0,077 0,508 1,000 0,234 -0,069 0,117 -0,193 -0,097 -0,002 0,011 -0,119 -0,019 -0,033 

VED1 0,440 0,468 0,573 0,490 0,494 0,234 1,000 -0,661 0,505 -0,816 0,153 0,438 0,456 0,136 0,171 0,041 

VET1 -0,547 -0,200 -0,207 -0,242 -0,253 -0,069 -0,661 1,000 -0,634 0,886 -0,252 -0,274 -0,415 -0,098 -0,191 -0,116 

VET2 0,420 0,168 0,155 0,179 0,172 0,117 0,505 -0,634 1,000 -0,602 0,107 0,189 0,307 -0,002 0,182 0,107 

VR1 -0,525 -0,353 -0,429 -0,316 -0,387 -0,193 -0,816 0,886 -0,602 1,000 -0,224 -0,345 -0,453 -0,095 -0,217 -0,108 

VINF1 0,141 -0,142 -0,069 0,000 -0,173 -0,097 0,153 -0,252 0,107 -0,224 1,000 0,401 0,506 0,588 0,193 0,254 

VINF2 0,215 -0,002 0,104 0,384 0,025 -0,002 0,438 -0,274 0,189 -0,345 0,401 1,000 0,774 0,503 0,381 0,259 

VINF3 0,282 0,032 0,056 0,284 0,027 0,011 0,456 -0,415 0,307 -0,453 0,506 0,774 1,000 0,526 0,306 0,297 

VINF4 0,157 -0,150 -0,098 0,083 -0,223 -0,119 0,136 -0,098 -0,002 -0,095 0,588 0,503 0,526 1,000 0,220 0,165 

VA1 0,105 -0,018 -0,022 0,270 -0,049 -0,019 0,171 -0,191 0,182 -0,217 0,193 0,381 0,306 0,220 1,000 0,495 

VA2 0,018 -0,025 -0,071 0,008 -0,037 -0,033 0,041 -0,116 0,107 -0,108 0,254 0,259 0,297 0,165 0,495 1,000 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
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Tabela 27 - Matriz de correlações dos testes de robustez (amostra 2) 

  VDOM1 VSB1 VSB2 VSB3 VSB4 VSB5 VED1 VET1 VET2 VR1 VINF1 VINF2 VINF3 VINF4 VA1 VA2 

VDOM1 1,000 0,167 -0,208 0,201 0,209 0,141 0,348 -0,374 0,271 -0,192 0,143 0,238 0,315 0,101 0,172 0,027 

VSB1 0,167 1,000 0,246 0,436 0,588 0,331 0,459 -0,259 0,247 -0,217 0,156 0,271 0,384 0,212 0,383 0,066 

VSB2 

-0,208 0,246 1,000 0,183 0,262 0,287 0,444 -0,127 0,006 -0,622 -0,134 0,217 0,281 0,128 0,152 -

0,015 

VSB3 0,201 0,436 0,183 1,000 0,431 0,410 0,478 -0,254 0,244 -0,249 0,115 0,351 0,451 0,165 0,388 0,104 

VSB4 0,209 0,588 0,262 0,431 1,000 0,435 0,462 -0,299 0,280 -0,294 0,113 0,309 0,413 0,202 0,349 0,133 

VSB5 0,141 0,331 0,287 0,410 0,435 1,000 0,627 -0,371 0,408 -0,451 0,068 0,361 0,428 0,173 0,310 0,067 

VED1 0,348 0,459 0,444 0,478 0,462 0,627 1,000 -0,670 0,502 -0,766 0,204 0,474 0,649 0,286 0,545 0,116 

VET1 

-0,374 -0,259 -0,127 -0,254 -0,299 -0,371 -0,670 1,000 -0,453 0,717 -0,246 -0,394 -0,484 -0,284 -

0,351 

-

0,104 

VET2 0,271 0,247 0,006 0,244 0,280 0,408 0,502 -0,453 1,000 -0,344 0,165 0,338 0,369 0,207 0,302 0,052 

VR1 

-0,192 -0,217 -0,622 -0,249 -0,294 -0,451 -0,766 0,717 -0,344 1,000 -0,130 -0,415 -0,498 -0,278 -

0,341 

-

0,093 

VINF1 0,143 0,156 -0,134 0,115 0,113 0,068 0,204 -0,246 0,165 -0,130 1,000 0,170 0,256 0,275 0,156 0,098 

VINF2 0,238 0,271 0,217 0,351 0,309 0,361 0,474 -0,394 0,338 -0,415 0,170 1,000 0,697 0,457 0,371 0,105 

VINF3 0,315 0,384 0,281 0,451 0,413 0,428 0,649 -0,484 0,369 -0,498 0,256 0,697 1,000 0,554 0,529 0,102 

VINF4 0,101 0,212 0,128 0,165 0,202 0,173 0,286 -0,284 0,207 -0,278 0,275 0,457 0,554 1,000 0,254 0,134 

VA1 0,172 0,383 0,152 0,388 0,349 0,310 0,545 -0,351 0,302 -0,341 0,156 0,371 0,529 0,254 1,000 0,437 

VA2 0,027 0,066 -0,015 0,104 0,133 0,067 0,116 -0,104 0,052 -0,093 0,098 0,105 0,102 0,134 0,437 1,000 

Fonte: elaboração própria a partir dos dados da pesquisa 
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